
ALFREDO WAGNER BERNO DE ALMEIDA

Volume I

CONFLITO E MEDIAÇÃO

Os antagonismos sociais na Amazônia segundo os

movimentos camponeses, as instituições religiosas e

o Estado.

A

Tese de Doutoramento apresentada ao
Programa de Pós-Graduaçâo em
Antropologia Social do Museu Nacional da
Universidade Federal do Rio de Janeiro

Rio de Janeiro - 1993



SUMARIO

SIGLAS MENCIONADAS 8

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 11

CAPÍTULO I - AGGIORNAMENTO AGÕNICO - A TRAJETÓRIA DAS
INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS COMO MEDIADORAS DOS CONFLITOS
AGRÁRIOS NA AMAZÔNIA 31

1.1 APOSTASIA E "AGGIORNAMENTO" 32

1.2 O LUGAR DA MEDIAÇÃO 39

1.3 A POLITIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 46
1.3.1 Carta Pastoral como um gênero de definição
política .52
1.3.2 Intervenções diferenciadas: a politizaçâo das
"técnicas" 60

1.3.3 Uniformização das práticas de Pastoral 69
1.3.4 Dissenções internas no aparelho eclesiástico ...85

1.4 A MEDIAÇÃO COMO FORÇA POLÍTICA 89
1.4.1 "GUERRA NO CAMPO": Um elemento de EXPLICAÇÃO
125

1.4.2 ÁPICE E LIMITES DA AÇÃO MEDIADORA 142

1.5 A NEGAÇÃO DO AGGIORNAMENTO 175
1.5.1 A mediação supostamente despolitizada 186
1.5.2 A despolitização e a universalidade como
instrumentos de controle hierárquico 191

1.6 A MEDIAÇÃO EM CRISE 195

CAPÍTULO II - O INTRANSITIVO DA TRANSIÇÃO - O ESTADO, OS ̂
CONFLITOS AGRÁRIOS E A VIOLÊNCIA NA AMAZÔNIA 223

2.1 OS CONFLITOS AGRÁRIOS E OS INSTRUMENTOS DE AÇÃO
GOVERNAMENTAL (1970-80) 231

2.2 OS DESDOBRAMENTOS DA AÇÃO FUNDIÁRIA OFICIAL: A
MILITARIZAÇÃO DO CONTROLE SOBRE OS CONFLITOS (1980 -
1985)

2.3 PNRA: RITO EMERGENCIAL_ E OBSTÁCULOS À ÊNFASE NO
INSTRUMENTO DA DESAPROPRIAÇÃO (JUNHO DE 1985 A AGOSTO DE
1986) 252

2.4 COMISSÕES AGRÁRIAS: IMOBILISMO E QUEBRA DO RÍTMO DOS
PROCESSOS DESAPROPRIÀTÓRIOS 266

Favor não tarcr anotaçOes ou grifoi Página 2
k tinta ou à ne^ta publica^



2.5 A PARALISIA DO PROCESSO DESAPROPRIATÓRIO COM A
REEDIÇÃO DAS AQUISIÇÕES 271

2.6 A CONTRA-ESTRATÉGIA AUTORITÁRIA NO CONTROLE DA
AMAZÔNIA 277

CAPÍTULO III - POLÍTICA DE CONFLITOS - OS MOVIMENTOS
CAMPONESES E OS CONFLITOS SOCIAIS NA AMAZÔNIA 287

3.1 OS "SINDICATOS CLANDESTINOS" 297

3.2 A CRÍTICA AOS SINDICATOS ASSISTENCIALISTAS 299

3.3 A DISPUTA PELA ANCIANIDADE NA OCUPAÇÃO 310

3.4 0 MERCADO DE TERRAS: LITÍGIOS E EMPATES 316

3.5 0 FIM DA EXISTÊNCIA ATOMIZADA 325

3.6 A OPOSIÇÃO SINDICAL 332

3.7 O PROJETO DE REEDIÇÃO DO CLIENTELISMO: OS SINDICATOS
DO PDS 342

3.8 OS ENCONTROS SOBRE OS CONFLITOS DE TERRA 346

3.9 0 APRIMORAMENTO DAS TÉCNICAS DE CONTABILIZAÇÃO 351

3.10 A MULTIPLICAÇÃO DOS MEDIADORES 353

3.11 UNIVERSALIZAÇÃO E LOCALISMO 365

3.12 EXPORTAÇÃO DAS TENSÕES SOCIAIS 392

3.13 A CONTINENTALIZAÇÃO DOS CONFLITOS 397

CONSIDERAÇÕES FINAIS 420

BIBLIOGRAFIA 434

5.1 DOCUMENTOS PRODUZIDOS POR INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS E
INTERPRETAÇÕES AFINS 442

5.1.1 Produção do Clero e do Laicato no Campo da
Ação Mediadora 442
5.1.2 Produção de Conhecimentos pela Hierarquia
Eclesiástica 446
5.1.3 Documentos de instituições Confessionais 447

5.2 DOCUMENTOS SINDICAIS, DE ASSOCIAÇÕES VOLÚNTARIAS E
AFINS 455

Página 3



5.3 DOCUMENTOS OFICIAIS, PRODUÇÃO DO APARELHO
BUROCRÁTICO E COMENTADORES 459

5.4 REPORTAGENS E NOTÍCIAS PUBLICADAS PELA IMPRENSA
PERIÓDICA 462

Página 4



Tabelas e Quadros demonstrativos

TERRAS DE INSTITUIÇÃO PIA OU RELIGIOSA, DE ACORDO COM O
CENSO AGROPECUÁRIO DO IBGE (BRASIL, 1970) 92

TERRAS DE INSTITUIÇÃO PIA OU RELIGIOSA, DE ACORDO COM OS
CENSOS DE 1970 E 1975 (RELAÇÃO PARCIAL, CORRESPONDENTE A
17 ESTADOS) (BRASIL, 1970/75) 92

QUADRO DEMONSTRATIVO DO NÚMERO DE CONFLITOS E DO NÚMERO DE
PESSOAS ATINGIDAS, POR ESTADO, NA AMAZÔNIA LEGAL / 1980 99

CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA LEGAL / 1979 - JULHO 1981
104

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA DE
AGOSTO A DEZEMBRO DE 1981 109

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA
JANEIRO A JULHO/1982 116

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA
AGOSTO A DEZEMBRO/1982 120

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA NA
AMAZÔNIA - 1983 124

CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA (1984) 129

DISCRIMINAÇÃO GERAL DOS CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA
1985

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA
NA AMAZÔNIA/1986 151

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA - AMAZÔNIA 1987 ....
161

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA - AMAZÔNIA LEGAL
- 1988 163

Página 5



QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA AMAZÔNIA LEGAL -
1989 167

SACERDOTES E AGENTES MORTOS 168

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA
(VIOLÊNCIA CONTRA A PROPRIEDADE) - AMAZÔNIA LEGAL - 1990

172

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA
(VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA) AMAZÔNIA LEGAL - 1990 174

CONFLITOS DE TERRA NO BRASIL 1985 A 1990 176

CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA LEGAL (1985 / 1990) 177

GETAT: ÁREAS DESAPROPRIADAS POR INTERESSE SOCIAL (NOVEMBRO
DE 1982 A FEVEREIRO DE 1985) 251

CONFLITOS NA ÁREA SOB JURISDIÇÃO DO GETAT 254

CONFLITOS DE TERRA NA REGIÃO AMAZÔNICA SOB JURISDIÇÃO DO
INCRA

DADOS DE CONFLITOS DE TERRA NOS PRRA DA REGIÃO AMAZÔNICA
259

AMAZÔNIA - QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DESAPROPRIAÇÕES
(15/03/85 - 15/12/87) 270

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DESAPROPRIAÇÕES NA
AMAZÔNIA (1985 - ABRIL DE 1989) 275

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DESAPROPRIAÇÕES NA
AMAZÔNIA (1985 - DEZEMBRO DE 1989) 276

ÁREAS DE TENSÃO EM MATO GROSSO 320

STRS DA AMAZÔNIA 332

Página 6



QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA
LEGAL (1982-1985) 352

STRS DA AMAZÔNIA (1987 - 1988) 358

ESTIMATIVAS DE BRASILEIROS EM TERRITÓRIOS DE PAÍSES
LIMÍTROFES 401

Página 7



SIGLAS MENCIONADAS

ABRA

ACR

ADESG

AEA

AP

AP-ML

ARENA

ARQMO

ASSEMA

CCA

CEDENPA

CELAM

CEPAMI

CERN-2

CHESF

CIMI

CNA

CNBB

CNDDA

CNS

CODEVASF

COIAB

COICA

COMARCO

CONAIE

CONAP

CONTAG

COOGAR

CPT

CPT-AT

CPT-SN

CSN

CUT

DNPM

EM

FETAEMA

FETAGRI

FIBGE

FIBGE

FINAM

FINAM

Associação Brasileira de Reforma Agraria
Animação dos Cristão no Meio Rural
Associação dos Diplomados da Escola Superior de
Guerra

Associação dos Empresários da Amazônia
Ação Popular
Ação Popular Marxista-Leninista
Aliança Renovadora Nacional
Associação dos Remanescentes de Quilombos de
Oriximina

Associação das Áreas de Assentamento do Maranhao
Coordenador ia de"Conflitos Agrários
Centro de Estudos e Defesa do Negro do Para
Conferência Episcopal Latino-Americana
Centro de Estudos e de Pastoral dos Migrantes
Comissão Episcopal Regional Norte II
Companhia Hidrelétrica do Sao Francisco
Conselho Indigenista Missionário
Confederação Nacional de Agricultura
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil
Campanha Nacional de Defesa e Pelo
Desenvolvimento da Amazônia
Conselho Nacional de Seringueiros
Companhia do Desenvolvimento do Vale do Sao
Francisco

Coordenação das Organizações Indigenas da
Amazônia Brasileira
Coordinadora de Ias Organizaciones Indigenas de
Ia Cuenca Amazônica
Companhia Maranhense de Colonização
Confederacion de Nacionalidades Indigenas dei
Ecuador
Confederacion de Nacionalidades Amazônicas dei
Peru

Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura
Cooperativa dos Garimpeiros
Comissão Pastoral da Terra
Comissão Pastoral da Terra - Araguaia Tocantins
Comissão Pastoral da Terra-Secretariado Nacional
Conselho de Segurança Nacional
Central Única dos Trabalhadores
Departamento Nacional de Pesquisa Mineral
Exposição de Motivos
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do
Estado do Maranhao
Federação dos Trabalhadores na Agricultura
Fundação Instituto Brasileio de Estatística
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica

Fundo de Incentivos da Amazônia
Fundo de Incentivos da Amazônia

ffiVôr fí57sr anctarBss cu nrlfoi
i Imti tu à publitaçâi

Página 8



FOIRN

FUNÀI

FUNÀI

FUNRURAL -

GEBAM

GETÀT

GTI

IBAMÀ

IBDF

IBGE

IBRA

IDAGO

INCRA

INDECO

ITERPA

ITR

JST

JUC

MEAF

MEB

MERCONORTE

MERCOSUL -

MIRAD

MIS

MLPA

MNT

MST

MSTR

MTPS

OAB

ONIC

PAD

PCB

PCdoB

PDS

PFL

PGC

PIC

PIN

PMDB

PNDR

PNRA

PONDERI -

PPNRA

PROFFAO -

PROTERRA -

PRRA

SADEN

Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro
F Nac onal do índioundação
Fundação
Fundo de

Nac

Grupo
Grupo
Grupo

Execut

onal do

Assistência

índio

do Trabalhador Rural

vo do Baixo Amazonas

Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins
de Trabalho Interministerial

Inst

Inst

Inst

Inst

Inst

Meio Ambiente
Desenvolvimento Florestal

Geografia e Estatística
Reforma Agrária

de Desenvolvimento Agrário de Goiás
Nacional de Colonização e Reforma

'tuto Brasileiro do
'tuto Brasileiro de
'tuto Brasileiro de
'.tuto Brasileiro de
'tuto

Inst ituto

Agrária
Integração, Desenvolvimento e Colonização
Instituto de Terras do Pará
Imposto Territorial Rural
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
Juventude Universitária Católica
Ministério Extraordinário para Assuntos
Fundiários
Movimento de Educação de Base
Mercado Comum do Norte
Mercado Comum do Sul
Ministério da Reforma e do Desenvolvimento
Agrário
Museu da Imagem e do Som
Movimento pela Libertação dos Presos do Araguaia
Movimento Nacional Trabalhista
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais
Ministério do Trabalho e da Previdência Social
Ordem dos Advogados do Brasil
Organizacion Nacional Indigena de Colombia
Projeto de Assentamento Dirigido
Partido Comunista Brasileiro
Partido Comunista do Brasil
Partido Democrático Social
Partido da Frente Liberal
Programa Grande Carajás
Projeto Integrado de Colonização
Programa de Integração Nacional
Partido do Movimento Democrático Brasileiro
Política Nacional de Desenvolvimento Rural
Plano Nacional de Reforma Agrária
Política Nacional de Desenvolvimento Rural
Proposta ao Plano Nacional de Reforma Agrária

Desenvolvimento da Faixa de Fronteira
Ocidental
Redistribuição de Terras e de
Agroindústria do Norte e Nordeste

Plano Regional de Reforma Agrária
Secretaria de Assessoramento e Defesa Nacional

Programa de
da Amazônia

Programa de
Estímulos a

Página 9



SG-CSN - Secretaria Geral do Conselho de Segurança
Nacional

SINOP - Sociedade Imobiliária Noroeste do Parana
SNI - Serviço Nacional de Informações
SSP - Secretaria de Segurança Pública
STR - Sindicato dos Trabalhadores Rurais
SUDAM - Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
TFP - Tradição, Família e Propriedade
UDR - União Democrática Ruralista
ULTAB - União dos Lavradores e dos Trabalhadores

Agrícolas do Brasil
UNI - União das Nações Indigenas
USAGAL - União dos Sindicatos e Associações de Garimpeiros

da Amazônia Legal.
VW - Volkswagen

Página 10



CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Os antagonismos sociais na área rural delineiam

conhecimentos específicos, que não se encontram

necessariamente referidos a um saber acadêmico e aos

critérios de competência intrínsecos às instituições

cientificas. A produção destes conhecimentos, condicionada

tanto por mobilizações camponesas quanto pela lógica dos

atos de delegação, constitui monopólio de um corpo de

profissionais com suas respectivas disciplinas militantes.

As formulações por eles produzidas mais consistem em saberes

de utilização pratica e imediata, próprios do que definem

como trabalho politico, e sua razão ultima atém-se à equação

de estratagemas face a interesses hostis. Tanto arbitram

sobre critérios de representatividade e de liderança, quanto

definem graus de combatividade, preconizam modalidades de

organização, hierarquizam reivindicações e encaminham formas

de luta coadunadas com a intensidade dos confrontos e com a

velocidade das transformações sociais vislumbradas.

Compreendem conhecimentos aplicados diretamente associados

aos rituais» de mobilização acionados nas diversas situações

de conflito. Detém um razoável grau de precisão e

formalidade próprio de atos políticos, afastando quaisquer

noções vagas ou fluídas. Compreendem, enfim, conhecimentos

que não estão referidos às regras que orientam as praticas

sociais difusas e costumeiras, não sendo, portanto,

codificados pelos chamados direitos consuetudinários.

Enquanto tal, estabelecem elementos de contraste com estudos
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sociológicos e jurídicos que classificam de forma

sistemática normas tradicionalmente acatadas no meio rural

para disciplinar disputas, visando recompor um código cífe

violência, ancorado nas disposições efetivas que regulam

"crimes de honra", "brigas de família", "dividas de sangue",

atos de banditismo e modalidades outras de vingança privada.

À despeito de sua natureza aplicada, esses saberes

práticos configuram um conjunto de noções elementares, cuja

força de explicação reside sobretudo na sua eficácia em

situações sociais caracterizadas por mobilizações camponesas

decisivas. Tal condição torna-os referencias obrigatórias

para diferentes exercícios de investigação cientifica acerca

das relações entre os movimentos camponeses e os seus

oponentes históricos..

Os antropólogos (àLAVI?1969 e WOLF;1984) que

privilegiaram, através de estudos comparativos, a transição

das revoltas camponesas para as revoluções, discutindo o

papel das lideranças externas aos movimentos e o uso de

mecanismos políticos que condicionam a diferenciação

econômica interna ao campesinato, estabeleceram um dialogo

critico com esta literatura politico-organizativa produzida

no âmbito da militância (D»

Também reexaminaram esta literatura sociólogos

(COSER;1967 e DAHRENDORF;1968) (2) e cientistas políticos

(GURR;1985 e ECKSTEIN;1985), que diferindo de H.ALAVI e

E.WOLF, adotam uma concepção funcional de conflito (3).

COSER sublinha a funcionalidade dos conflitos.
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interpretando-os de maneira positiva, porquanto fatores de

identificação, de coesão e de solidariedade essenciais à

vida social. GURR estende esta dimensão supostamente

positiva para os conflitos violentos, chamando a atenção

para as circunstancias em que a violência é "salutar"

(NIEBURG apud GURR;1985:274-275). ECKSTEIN discute a

violência coletiva como "contingente" ou como "inerente"

(ECKSTEIN;1985:162) à vida politica. O pano de fundo destas

interpretações é que as mudanças rápidas propiciadas pelas

cognominadas "rebeliões", "revoltas", "sublevações",

"guerras" e conflitos trazem no seu bojo modernização sócio-

econômica.

O pressuposto das investigações antropológicas de

ALAVI e WOLF, ao contrário desta visão naturalizada da

violência e do suposto aspecto positivo da modernização que

acarreta, funda-se num golpe de força contra este modo de

pensamento ordinário, evolucionista e contra as pré-noções

disseminadas a partir daquela literatura político-

partidária, objetivando destruir completamente a hierarquia

das realidades por ela reproduzida. Ao relativizarem o poder

de explicação dessas fontes, admitindo menos realidade aos

elementos diretamente visíveis, que sustentam os

conhecimentos aplicados, redefiniram as articulações entre o

politico e o econômico. ALAVI e WOLF recolocam às

representações politicas que , para a pesquisa

antropológica, a realidade não consiste num simples produto

da oposição entre a pratica e o discurso. Embora realizem
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semelhante exercício na leitura interna dos trabalhos de

LENIN e MÀO acerca da capacidade revolucionaria do chamado

"camponês médio", privilegiam processos reais e estruturas

objetivas que transcendem à representação daqueles políticos

militantes, no sentido de justificar a ação mediadora.

Foram esboçadas, deste modo, alg\imas indicações

metodológicas que me levaram, nesta etapa preliminar de

pesquisa, a considerar por um instante a lógica mesmo do

primeiro contato com os autores de referencia e não

propriamente a única lógica do objeto da pesquisa. Neste

sentido, algumas dificuldades despontaram. Os estudos dos

chamados processos da guerra sugerem que as técnicas

próprias para examinar táticas e estratégias concernentes

aos antagonismos sociais, inclusive os que envolvem os

movimentos camponeses, são relativamente recentes e estão em

curso, sobretudo na antropologia. Para além dos estudos

sobre os rituais de rebelião, que envolvem grupos étnicos,

vem sendo empreendida por antropólogos a releitura dos

chamados clássicos da guerra, tais como: MAQUIAVEL,

CLAUSEWITZ, KANT e HEGEL. Sem entrar no mérito das chamadas

influencias de CLAUSEWITZ no pensamento de LENIN, ou dos

filósofos da guerra nas concepções de MAO TSE-TUNG, tem-se

nos trabalhos de ALAVI e WOLF uma recuperação dos mecanismos

de enfrentamento dos movimentos camponeses, segundo

determinações econômicas indissociáveis das características

politicas das instituições mediadoras em jogo. Seriam

precursores de uma interlocução com a literatura político-
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partidária, captando os elementos de conflito fixados como

eficazes, consoante versão produzida pelos novos senhores da

guerra, em transformações sociais registradas na China, na

Rússia, na índia, no Paquistão e na Argélia. Através do

elenco das praticas de antagonismo, montado a partir da

analise daquela literatura, é que comparam os diferentes

deslocamentos das instâncias de mediação reprodutoras da

ordem em conjunturas politicas sob pressão de movimentos

camponeses. WOLF menciona explicitamente os segmentos

"camponeses taticamente moveis", conferindo relevância ao

seu desempenho nas denominadas "guerras camponesas" aliados

aos mediadores emergentes (partido politico, exercito

irregular) para destruir o poder das intermediações

tradicionais. Destaque-se que quase todos os autores até

aqui citados foram inclusos no trabalho bibliográfico de

pretensão classificatória de FERGUSON e FARRAGHER,

integrando um domínio particular que responde pela

designação de antropologia da guerra (4).

Outra dificuldade é que, diferentemente das

situações investigadas por ALAVI e WOLF, não se registra uma

ação permanente de partidos políticos junto a movimentos

camponeses, nem tampouco formulações acabadas a eles

atribuídas, quando se estuda os conflitos sociais no caso

brasileiro. Não há programas agrários a serem consultados.

Ademais, dentre as instituições com função mediadora no

campo ressalta a Igreja Católica, que não constitui

exatamente o tipo de instituição militante referida por
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aqueles autores. Esta dificuldade inicial me conduziu à

leitura de artigos de A.GRAMSCI e P.BOURDIEU sobre as

tentativas históricas das instituições religiosas estenderem

aos trabalhadores sua função politica de porta-voz e sobre a

imprescindibi1 idade dos atos de delegação em situações de

conflitos sociais, bem como as distinções que os

caracterizam. A passagem de uma existência atomizada para

uma existência coletiva pressupõe necessariamente

(BOURDIEU;1990;192) a ação de mediadores (5) , em diferentes

contextos históricos, mesmo que não resulte na tomada do

Estado.

A objetivação num movimento (6) , ocorrendo através

de conflitos sociais, pode, no entanto, alterar padrões

tradicionais de relação politica, redefinindo

concomitantemente posições, ou seja, as praticas e as

estratégias de discurso próprias às lideranças e aos

mediadores externos aos camponeses (7). E' justamente a

partir destas relações, envolvendo situações de conflito e

deslocamento das posições de diferentes mediadores, que foi

delimitado o objeto da pesquisa e organizada a ordem de

exposição do presente trabalho.

O objeto de reflexão consiste, mais exatamente, numa

analise das relações entre a trajetória dos movimentos

camponeses e as transformações por que passam as instâncias

mediadoras em situações de antagonismos sociais numa região

de fronteira. Foi delimitado a partir de realidades

empiricamente observáveis e em consonância com uma das
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transforma-se em antagonista. Desse processo têm-se a

inevitável politização dos conflitos, pois, são relações de

poder que estão em pauta de maneira ineludível. O Estado

torna-se, explícita e diretamente, parte em inúmeros

conflitos, através de seus projetos, planos e programas

consubstanciados em diferentes atos administrativos

(portarias, exposições de motivos e decretos).' Sai da

postura de omissão face aos conflitos ou de intervenções

pontuais. Em decorrência, é levado a concentrar ou aumentar

a coerção num determinado aparelho de poder, sobretudo

porque as demandas não atendidas se avolumam e crescem as

pressões sociais naquelas regiões consideradas estratégicas

para o tipo de desenvolvimento que preconiza. Os instrumen

tos acionados pelo GETAT atualizam este estratagema de

confronto, como também o deixarão entrever os dados

referente aos meses que se seguem ao julho de 1982.

O  relatório sobre as ocorrências de conflito

registadas de agosto a dezembro de 1882 (53), em seqüência

aos anteriores, assinala para a Amazônia 55 casos,

envolvendo 3.175 famílias, 16.446 pessoas e 2,862.345 ha.

No total de famílias não se incluem os Estados do Maranhão e

do Mato Grosso. No total da área afetada não há informações

sobre o Maranhão e Rondônia. O Estado do Amazonas sequer é

mencionado na tabela. A citada fragmentação dos dados
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quantitativos tira-lhes o valor em termos de

representat iv idade e mais consiste num esforço de captar

certas informações, que coligidas podem concorrer

modestamente para elucidar estratégias de confronto.

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CONFLITOS DE TERRA NA AMAZÔNIA
AGOSTO A DEZEMBRO/1982

UF

Número

de conflitos
Número

de famílias
Número

de pessoas
Área
em ha.

GO 25 684 3.926 2.720.250

MA 2 - 2 -

MT 2 - 1 100.000

PA 24 1.491 7.517 42.095

RO 2 1.000 5.000 -

Tot. 55 3.175 16.446 2.862.345

Fonte: Conf1itos de terra no Brasil (ago-dez 1982), CPT,1983

As conclusões assinaladas não diferem, assim,

daquelas do documento anterior e convergem para a inocuidade

da ação fundiária dos órgãos governamentais e para o reforço

da condição, que lhes é atribuída, de parte do conflito.

"É necessário chamar a atenção para o fato de
que, além do maior número de conflitos, os
assassinatos e outras violências (prisões
ilegais, espancamentos, ameaças de morte, etc.)
também se deram com mais freqüência, na região de
atuação do GETAT. Pior que isso, nestes casos,
comprovamos a participação direta do GETAT e/ou
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Polícia Federal ou da Polícia Militar em 5
(cinco) casos." (ibid. p.2)

"(...) Ainda uma vez analisando os autores destes
conflitos, descobrimos que os órgãos
governamentais em luaar de resolver. aumentam as
tensõest a FUNAI envolvida 5 vezes, o INCRA em 10
vezes, o GETAT 2" (ibid.12)

Numa divisão de trabalho ideal os Regionais da CPT

publicam seus levantamentos com os materiais descritivos

localizados, detalhando situações em que os aparelhos de

poder se insinuaram simultaneamente como mediadores d.e

antagonismos e como executores do ajustado, impondo-se

concomitante e paradoxalmente como parte.

"Muitas vezes, o GETAT aproveita as ameaças dos
pistoleiros para dividir lavradores, para obrigar
os posseiros a saírem da terra ou fazerem acordos
irrisórios como é o caso do Centro da Bezerra,
município de Tocantins, Centro dos Mulatos,
município de São Sebastião do Tocantins, e
Sumaúma, município de Sítio Novo." (REZENDE e
SANTOS; 1982:03) (54)

Em 1983 o Secretariado Nacional da CPT realiza uma

avaliação de sua experiência nos levantamentos sobre os

conflitos e reúne em livro suas orientações básicas (55).

As contradições entre as instituições religiosas e os

aparelhos de poder mais haviam se acirrado. Com a

instituição do Programa Nacional de Política Fundiária e a

nomeação do Ministro Extraordinário para Assuntos

Fundiários, investido cumulativamente na função de

Secretário - Geral do Conselho de Segurança Nacional, em 16

de agosto de 1982; o poder de Estado radicalizara sua
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posição conservadora face a reforma agrária, entregando-a à

orientação de um segmento aguerrido da burocracia militar.

Para as entidades confessionais, desde 1980 pelo menos, a

sorte da mediação que exerciam achava-se ligada à sua

capacidade permanente de se contrapor à intervenção

governamental no campo, conduzida pelo referido segmento.

Os êxitos de seu desempenho encontravam-se inequivocamente

nas zonas críticas de conflito. A manutenção do nível de

credibilidade e aceitação arremessou-as, num momento em que

muitas entidade sindicais estavam sob intervenção branca na

Amazônia, para uma postura freqüente de delegação e porta-

voz face aos aparelhos de poder. Em debates internos se

indagavam sobre "o fazer suas as reivindicações dos

trabalhadores rurais". (CPT; 1983: 73) Insinuavam-se, no

âmbito interno, críticas ao denominado "populismo" ou "o dar

por certo" (ibid. 73) tudo o que os camponeses expressam e

críticas ao "dirigismo", que seria um desdobramento da

delegação. Não só falavam em nome dos camponeses, como

também agiam e até mesmo "dirigiam as suas ações" (ibid.74).

As indefinições e ambigüidades de função se agigantavam,

sobretudo, na proporção de seu êxito na Amazônia. Novamente

a questão do crescimento do trabalho de intermediação trazia

no seu bojo uma situação limite para uma estrutura complexa,

que usufrui de vantagens de não ser um partido político

formal, e de desvantagens do não conseguir desdobramentos

políticos, que a nível localizado, muitas vezes seriam

previsíveis aos olhos de seus militantes. A oscilação
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destas tendências impõe ao mediador a tarefa de re-explicar

a todo tempo sua posição. E não parece ser outra a intenção

do balanço em 1983;

"De todo modo, o essencial para a CPT é criar
condições e estimular o povo a organizar-se
construindo instrumentos livres e autônomos em
todo os níveis.

A CPT não é. neste sentido, um movimento. E em

hipótese alguma ela é. uma organização âê
trabalhadores." (ibid. p. 74) (g.n.)

Todas as noções operacionais com que a CPT trabalha

são repassadas, do mesmo modo que são confirmados os

procedimentos de pesquisa que têm como finalidade os

levantamentos de conflitos. Recoloca-se o problema dos

dados incompletos e menciona-se que os órgãos governamentais

recusam a fornecer informações sobre as ações fundiárias.

A definição formal de conflito adotada é a seguinte:

"Conf 1 itos de terra na visão da CPT são todas as

ações de violência praticadas contra os
lavradores e desencadeadas pelos que detém e
defendem o monopólio da terra", (ibid. 30)

Transcendendo tal definição tem-se que os conflitos

são assim pensados:

- como provocando migrações internas (ibid. 7), ao contrário
da representação oficial que os apresenta como decorrentes
das migrações;

- como movimentos que levam à mudança (ibid. 30), isto é,
uma interpretação positiva ao contrário dos aparelhos de
coerção que os representam como "tumulto" e "desordem";

- como fator que propicia a organização dos camponeses
(ibid. 31)

Definidas no âmbito destas percepções de

contraposição à representação oficial, as noções
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CAPÍTULO 11 - O INTRANSITIVO DA TRANSIÇÃO - O ESTADO, OS
CONFLITOS AGRÁRIOS E A VIOLÊNCIA NA AMAZÔNIA

o descompasso entre a intensificação dos conflitos

de terra e o caráter irregular e desigual da intervenção

governamental tem se constituído num traço marcante da

estrutura agrária da região amazônica no decorrer das duas

últimas décadas. Prevalece neste período urna representação

oficial algo tecnocrática dos conflitos e, particularmente,

da violência considerados como inerentesfatores à

modernização da ag~icultura e ao desenvolvimento das forças

produtivas numa região de fronteira agrícola. Interpreta-se

de maneira naturalizada o acirramento das tensões sociais e

dos confrontos num endosso tácito à concentração fundiária

sob o ditame da força bruta e da coerção. A subjugação pela

violência de diferentes segmentos camponeses denominados

regionalmente posseiros e peões, e de diversos grupos

indígenas, não obstante provocar declarações públicas de

indignação moral, manifesta-se implicitamente, nos meandros

desta lógica, corno um "fato necessário" e peculiar aos

processos econômicos e às estruturas políticas de urna

situaçào de delineando-sefronteira, numa constante

observável tanto em períodos explicitamente ditatoriais

(1964-85), quanto em conjunturas definidas corno de

"transição à democracia" (1985-90). Sem conhecer maiores

reversões essa tendência concentracionista, de certo modo,

reproduz na fronteira padrões culturais intrínsecos à

formação dos latifúndios, tal corno verificada em áreas de

Favor não fazer anotaç6es ou grifot
tinta ou à lápis nesta publicaçil
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colonização antiga. o princípio da subordinação dos

camponeses por atos coercitivos e por modalidades diversas

de banditismo e pistolagem mostra-se historicamente

coextensivo à consolidação dessa grande propriedade

territorial fundada no acesso aos meios de produção pela

destruição dos sistemas de apossamento pre-existentes e na

adoção de mecanismos de imobilização, como a peonagem da
-;.

dívida (1), que configuram modalidades extremas de repressão

da força de trabalho.

Consoante B. MOORE estas formas extremadas de

agricultura repressiva podem se constituir em "auxiliares

decisivos" (MOORE; 1966:568) para o desenvolvimento do

capitalismo na fronteira(2). A vigência destes mecanismos

imobilizadores, no caso da Amazônia, apresenta-se ademais
.---/

articulada com. uma ação geral do Estado que, além de impor

medidas rígidas de controle social a índios e posseiros no

acesso formal à terra, faculta vantagens creditícias,

incentivos fiscais e concessões de extensas glebas a grupos

empresariais pretextando racionalidade econômica e maior

tecnificação. As inovações técnicas decorrentes têm,

entretanto, função nitidamente conservadora porquanto não

podem ser dissociadas do monopólio da terra, dos mecanismos

de imobilização e de atos coercitivos como forma de

resolução dos conflitos agrários. A generalização da

violência na fronteira não é, pois, contingente,

constituindo-se num dado de estrutura, e~sencial a este tipo

de desenvolvimento capitalista(3). A anuência a esta
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assertiva permite que se fale numa "modernizaçao de caráter

autoritário", que inova conservando, corno pressuposto para

urna reflexao sobre a açao governamental na Amazônia nas

décadas mencionadas.

Semelhante representaçao oficial e as práticas

adminstrativas e operacionais dela derivadas, a despeito de

condicionarem o ritmo da intervençao governamental, nao se

apresentam, todavia, segundo urna regularidade. Conhecem

variações entre 1964, quando foi promulgado o Estatuto da

Terra (Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964), e 1990 ditadas

principalmente pelo grau de mobilizaçao dos camponeses, pela

reconhecida incapacidade dos órgaos fundiários e dos

interesses latifundiários em assimilar as pressões e

demandas geradas por esta mobilizaçao e, sobretudo, pelas

oscilações da prolongada "transiçao democrática", que a

partir do término formal do regime militar, em 15 de março

de 1985, instituiu um plano nacional de reforma agrária

(Dec. nQ 91, 766 de 10 de outubro de 1985) o qual, passado o

ímpeto reformista inicial, logo veio a se tornar inócuo.

O surgimento de movimentos sociais no meio rural

fora dos marcos tradicionais do controleclientelístico,

reivindicando desde 1973 urna exec~çao "ampla e maçiça da

reforma agrária", desorganiza", em certa medida, regras

daquela dominaçao imposta corno "natural". Reconhecendo as

mobilizações e o acirramento dos conflitos agrários na

regiao amazônica a Confederaçao Nacional dos Trabalhadores

na Agricultura procede, ainda na ditadura do general
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Garrastazu Médici, à distinçao entre "reforma agrária" e

"colonizaçao", criticando as transferências e remoções

compulsórias de camponeses para "áreas distintas das que

habitam" e reivindicando reforma agrária com a fixaçao deles

nos locais em que tem morada habitual e cultivam (CONTAG,

1973:132) (4). Em maio de 1974 a CONTAG entrega um memorial

ao General E. Geisel exigindo urna "reforma agrária ampla e

imediata" com a participação direta dos interessados(5) e

concomitantemente procura

Amazônia.

Numa direçao similar as Igrejas da Amazônia Legal

expandir o sindicalismo na

reunidas em Goiânia, em junho de 1975, preocupadas com a

disseminaçao dos conflitos, decidem, com o apoio da

Conferência Nacional dos Bispos, intensificar sua mediaçao

criando urna "Comissao de Terras" com o propósito de

"interligar, assessorar e dinamizar" as atividades de apoio

aos movimentos sociais no campo". Foi criada, assim, a

Comissao Pastoral da Terra (CPT) numa imensa regiao onde a

estrutura sindical revelava-se bastante frágil e em

condições muito precárias para atender, sobretudo, o

segmento mais expressivo do campesinato na fronteira: os
posseiros(6).

As mobilizações camponesas e a concomitante

estruturaçao de instâncias mediadoras, tanto a nível de

entidades de representaçao quanto a nível externo,

transcendendo às medidas usuais de controle, logram, de

certo modo; urna reordenaçao das práticas de latifundiários e
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dos denominados "modernos pecuaristas" , bem como uma revisao

de procedimentos administrativos da burocracia dos órgaos

fundiários oficiais. Instaura-se, assim, um campo próprio

para os antagonismos sociais e as disputas pela terra,

recolocando na cena política constituída a questao dos

conflitos agrários.

Seringalistas do Acre e do Amazonas, donos de

castanhais do Sul do Pará, pecuaristas das ribeiras férteis

do Baixo Amazonas, da Ilha de Marajó e da Baixada

Maranhense, madeireiros, mineradores e grupos econômicos do

Centro-Sul do País, responsáveis por centenas de projetos

incentivados pela SUDAM, ao se haverem com problemas

agrários têm recorrido, invariavelmente, qualquer que seja a

conjuntura, à resposta tradicional do latifúndio, qual seja,

atos de truculência. Criticam a morosidade da justiça nos

litígios dominiais e na busca do que intitulam de "soluçao

imediata" decidem pelo manejo de instrumentos de força. A

celeridade da resoluçao que objetivam pressup6e no mais das

vezes, a "eficiência" pela utilizaçao da força, mesmo que

violando dispositivos legais. Tal resposta, entretanto, está

sendo levada a extremos no último lustro, ultrapassando

limites considerados toleráveis e vitimando consecutiva e

principalmente trabalhadoris rurais, indígenas, assessores

sindicais e membros das entidades confessionais e de apoio à

reforma agrária. Porquanto, parece lhes ser impossível

aumentar a escalada ou sustentar permanentemente um tipo de

dominaçao em seus limites extremos, acionando a todo tempo



com intensidade máxima os instrumentos coercitivos, os

interesses latifundiários têm sido impelidos a reverem

parcialmente suas formas de organização e seus es~atagemas.

A armação de tocaias e emboscadas contra líderes sindicais,

a destruição de roçados, a queima de casas, os massacres em

aldeias indígenas e povoados camponeses e a disseminação de

armas de fogo como regra geral para resolver qualquer

problema agrário, em mantendo as prerrogativas dos

latifundiários parecem escapar do controle destes atores

sociais que as impuseram enfraquecendo, por conseguinte, as

instituições de dominação e poderio.

Acrescente-se a esta situação limite tensões geradas

no interior dos grupos dominantes pela emergência de

interesses industriais e do capitalismo financeiro,

sobretudo na região do Programa Grande Carajás. Matizados

pelas denominadas "modernas ideologias políticas", tímida e

cautelosamente, opõem .0 uso da força ao desenvolvimento

econômico ao se negarem a conceber a violência explícita

como um de seus fatores essenciais. Parecem querer reverter

os "auxiliares decisivos" mencionados por MOORE ao recusarem

os apossamentos ilegítimos e as grilagens, ao pretenderem a

demarcação das áreas indígenas, ao repudiarem as práticas

delinqüentes de trabalho escravo decorrentes da imobilização

da força de trabalho e ao chamarem a atenção para o valor

ecológico da floresta. Preconizam urna maior racionalidade

econômica e uma dinamização do mercado de terras (7). Embora

não seja ainda tão elevado esse nível de tensão ele concorre
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também para abalar os fundamentos daquele princípio de

opressão como instituição "natural e necessária".

O propósito maior de uns e outros parece,

entretanto, ser o de "re-naturalizar" modernamente a

dominação "tradicional", neutralizando instrumentos de ação

fundiária, previstos em diplomas legais, que asseguram os

direitos de posse e que concernem à desapropriação por

interesse social. Em outros termos esta aludida tensão

implica em um desdobramento dos antagonismos deslocando-os

para as instâncias do judiciário, sobretudo através das

chamadas ações de reintegração de posse(que se multiplicam a

partir do final dos anos 70 e que ainda hoje assinalam

grandes despejos), e para o exercício de pressões constantes

sobre o legislativo, que se tornam regra de atuação dos

interesses latifundiários, notadamente, a partir de 1986 e

dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. Um nível

de legalização do que já foi "natural" e que não exigia

legitimidade para ser imposto, é o que objetivam. A tensão

entre o esforço para traduzir seus interesses numa forma

legal e a recorrência de atos coercitivos para solucionar

antagonismos revela as dificuldades intrínsecas às

estratégias diferenciadas dos grupos dominantes.

De igual modo há tensões que permeiam os órgãos

fundiários oficiais levando-os a sucessivas revisões em sua

intervenção. A explicação senso-comum destas alterações

alega a "descontinuidade administrativa". Muitos deles,

certamente, têm existência tão efêmera como as políticas que
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preconizam. ,Não apenas os de 'abrangência nacional como lBRA

(1966~70), o INCRA (1970-87), o MEAF (1983-85) e o MlRAD

(1985-1989), ma~ també~ aqueles voltados precipuamente para

a região amazônica corno a Coordenadoria Especial do

Araguaia-Tocantins (1976-79), o GETAT (1980-87), o' GEBAM

(1980-86) e a Coordenadoria Especial do Acr~ (1~80-85). Para

além da inépcia op~racional há relaç6es com diferentes

~rupo~ s0ciais na fronteira que têm sido redefinidas nestas

duas décadas. Urna delas diz re~peito aos poderes locais e

sua c.apacidade de atuação. Recorde-se que os 'órgãos

fundiários estaduais, à exceção 'do IDAGO que data de meados

do s anos ,60',foram ~, reat ivado s na Amazônia a

part~r de 1978 corno parte de uma politica de revigoramento

do poder regional (ALMElDA; 1980:48)par~ fazer frente às

,mobilizações camponesas e às açQe5 das entidades

confessionais e de apoio. E estas relaç6es red~fini~as;

,ainda que a 'sombra do poder central, são coetâneas 'de

modificações na pr ior id'ade dos instrumentos de ação

fundiária adotados, que ora dão ênfase à colonização

dirigida, ora ao reconhecimento das "ocupaç6es espontâneas",

ora à colonização privada ~m regi6es determinadas, ~omo ,o

~aso do Norte de Ma~o Grosso; ora a si~ples distribuição de

terras sem observância dos módulos. rurais definidos por Lei,

como o GETAT entre 1980 e março de 1985; ora a arrecadação

sumária ~ a di~criminação des~fnculados da ;coloni~açào:

Tais revisões podem ser situadas num fundo comum d~recusa

efetiva do instruménto de des.apropriação por Ínteresse

- o -----.; -c.: ...• 10"'1
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social, de dificuldades no reconhecimento dos conflitos,

acarretando procedimentos de "administração por crise"; e da

proeminência de quadro militares e de organismos de

segurança nacional na orientação operacional dos órgãos

fundiários. Os invariantes ressaltam o caráter autoritário,

quando não colonialista, dos projetos governamentais em

curso.

2.1 OS CONFLITOS AGRÁRIOS E OS INSTRUMENTOS DE AÇÃO
GOVERNAMENTAL (1970-80)

Importa sublinhar, contudo, que os conflitos

agrários na região amazônica passaram a ser formalmente

reconhecidos corno questão relevante para a intervenção

governamental na segunda metade da década 1970-80. Então, a

despeito do vigor das ações repressivas, os conflitos

ampliavam-se e, eregiam obstáculos à implantação dos

projetos agropecuários, madeireiros e de mineração, que

.ameaçavam o sistema de apossamento pré-existente. Tal

sistema compreende a distribuição de direitos de cultivo por

grupos domésticos contrastante com a ação uniformizadora das

modalidades de apropriação da terra propugnada pelo Estado.

Os denominados posseiros se mobilizavam, pois, pela

manutenção de suas posses e de seu sistema de cultivo,

notadamente no Maranhão, no Pará e em Goiás, que congregavam

então 1/3 do total nacional de ocupantes que, de acordo com

os dados censitários da FIBGE, correspondia no ano de 1980 a
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898.164 posseiros (8). Até este período os órgãos fundiários

só concebiam estas disputas corno fatos característicos do

que as forças militares classificavam de "turbulência

agrária", que deviam ser reprimidas "energicamente" corno o

foram as populações camponesas que se localizavam nas

regiões alcançadas pela Guerrilha do Araguaia, entre 1971 e

1974. Imaginavam que o local geográfico dos conflitos fosse

a Região Nordeste e outras áreas de colonização antiga e que

a solução para eles consistia na transferência dos

"excedentes populacionais" para os projetos de colonização

oficial na Amazônia. Os conflitos agrários eram explicados

basicamente pela pressão demográfica e pelos fatores

climáticos (a "seca do Nordeste"), cujos efeitos de acordo

com o pensamento tecnocrático poderiam ser atenuados, senão

completamente resolvidos, pela existência de recursos

abertos que configuravam urna situação de fronteira. Segundo

esta concepção os conflitos eram necessariamente "problemas

das regiões de origem".

O INCRA havia sido criado sob esta inspiração,

consoante o Decreto-Lei no. 1.110 de 9 de julho de 1970, e

voltado prioritariamente para a "colonização dirigida". Os

projetos integrados de colonização (PIC), as agrovilas, as

agrópolis e rurópolis, que compunham tal colonização se

revelaram, porém, inadequados e não lograram êxito. As

prioridades de ação do INCRA foram definidas visando a

implantação de projetos de colonização oficial e particular,

ao longo das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém,
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vinculados aos objetivos do PIN e do Proterra. A ação

discriminatória ao longo das rodovias da Amazônica Legal foi

planejada np sentido de disciplinar o "povoamento

espontâneo". Tratava-se de medida complementar aos projetos

de colonização no seu propósito de promover o "povoamento

dirigido".

Uma vez que a tensão social e os conflitos eram

pensados pelos órgãos oficiais como subproduto de um

processo migratório desordenado, à migração eram atribuídos

aumentos vertiginosos dos índices de criminalidade e

delinquência na região bem como os atos ilegais e as

operações fraudulentas em cartórios que caracterizavam a

grilagem. Declarações do Presidente do INCRA , José Moura

Cavalcanti, em outubro de 1972, associavam a grilagem com um

suposto segmento de migrantes:

"O maior problema encontrado pelo INCRA na
colonização da Amazônia está na região de
Rondônia, onde é maior a emigração com a
presença de aventureiros que estão
tumultuando a regularização dos títulos de
terra." (9) (CAVALCANTI, 1972)

Uma outra região problemática assinalada seria o

Maranhão onde a Procuradoria Geral do INCRA foi levada a

iniciar perante o Juízo Federal daquele Estado ação de

nulidade do registro imobiliário de inúmeras glebas.

Em fevereiro de 1973 o Presidente do INCRA

reconhecia a necessidade de grandes alterações na estrutura

operacional do INCRA em sua ação na Amazônia, onde estaria
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havendo um fluxo migratório espontâneo que superava as

estimativas oficiais:

"As familias saem de todos os Estados e
chegam ~ Amazônia num ritmo bem mais intenso
do Que nossa capacidade atual para assentá-
las ... Mas o INCRA montará uma estrutura que
atenda este fluxo, pois, estamos recebendo
um colono excepcional que, ao se deslocar
voluntariamente, já participou de uma auto-
se1eção ."(lO)(CAVALCANT I;1973)

Com respeito a Rondônia, Moura Cavalcanti sublinhou

um fato recorrente em toda região. Ao visitar o Projeto

Sidnei Girão, próximo à fronteira boliviana, deparou com:

"( ... )100 familia de paranaenses e
nordestinos que já tinham chegado antes da
estrada ficar pronta." (CAVALCANTI; ibid.)

A chamada "ocupação espontânea" não apenas

transcendia às estimativas dos planejadores oficiais, mas

também antecedia às suas próprias ações e lhes impunha seu

reconhecimento. O INCRA passava a utilizar os projetos de

assentamento dirigido (PAD) , considerados de menor custo

operacional e que se caracterizavam por um loteamento

oficial, prevendo-se, no entanto, uma assistência aos

colonos através de outros órgãos públicos, que participavam

do projeto mediante convênios. Procurava restringir seu

campo de ação aos que já se encontravam na região. Não maIS

promovia o transporte de camponeses do sul do pais para a

Amazônia, nem remunerava-os nos seis primeiros meses a

titulo de ajuda de custo. Começava-se a desacelerar a

"colonização dirigida".
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A visao positiva do migrante "auto-selecionado"

parece ter sido, entretanto, circunstancial. Em julho de

1973·0 entao Presidente do INCRA Walter Costa Porto sugeria

ao Ministro da Agricultura inibir a migraçao interna e

reordenar a ocupaçao da Amazônia, privilegiando grandes

empreendimentos agropecuários. Segundo sua formulaçao os

"colonos" continuariam a ser assentados nas áreas pré-

estabelecidas, enquanto que lotes de 50 mil hectares seriam

dispostos à venda, atraindo interesses empresariais e
"vultosos recursos". Destaque-se que neste mesmo mês o
Ministro do Planejamento, Joao Paulo dos Reis Veloso,

anunciava viagem à Amazônia com um grupo de grandes

empresários e representantes de multinacionais, objetivando

abrir nova etapa para a colonizaçao, fundada em imóveis com

imensos domínios territoriais (11). Segundo sua concepçao

esta coalizao de interesses aumentaria o poder do Estado

frente à ocupaçao desordenada.

Em abril de 1974, o novo Presidente do INCRA,

Lourenço Vieira da Silva, anunciava que a "colonizaçao

oficial" seria finalmente "readaptada". Seu anuncio ocorreu

concomitantemente com a divulgaçao de um documento da SUDAM

intitulado "Estudos

Amazônia", afirmando

do Plano

que com

de Desenvolvimento da

os fluxos de migraçao

espontânea superando a capacidade controladora do INCRA

tinha-se urna transplantação para a Amazônia dos'conflitos e

problemas agrários do Nordeste. Admitia que

institucionalmente era impossível se proibir ou reprimir os
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deslocamentos e sugeria critérios rigorosos de seleção de

"colonos". Defendia também a solução dos problemas agrários

nordestinos no próprio Nordeste, sugerindo que a Amazônia

fosse reservada para os grandes projetos (12).

A proposição de reduzir as migrações internas será

também endossada pelo Ministro da Agricultura, Alysson

Paulinelli, em conferência pronunciada na Escola Superior de

Guerra (13) em 5 de agosto de 1974. Asseverava da

necessidade de se conjugar a expansão da fronteira agricola

e a incorporação de regiões pioneiras ao processo produtivo

com a inibição das migrações internas que ameaçavam tornar

conflituosa a Amazônica.

Os aparelhos de poder convergem para uma ação

fundiária centrada na implantação de grandes empreendimentos

agropecuários e logram afastar de vez os setores da

burocracia que ainda acreditavam num processo de ocupação

apoiado principalmente em pequenos produtores agrícolas.

Diversos projetos de colonização e empreendimentos

agropecuários resultaram numa incidência em áreas indígenas
.

ao suporem estes territórios com6 "espaços vazios". Terras

indígenas foram consideradas como terra de domínio público e

dispostas à ocupação o que gerou grandes entreveros. Os

intrusamentos acirraram antagonismos e cr a aram áreas

críticas de conflito e tensão social. No Acre (Yaminawa e

Machieri), no Pará (Tembé, Parakanã), no Maranhão (Guajá,

Urubu e Guajajara) em Goiás (Xerente), em Rondônia e Roraima

colonos e posseiros foram assentados em oposição aos grupos
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indígenas. O agravamento deste quadro em praticamente toda a

Amazônia levou o Presidente do INCRA , Lourenço Vieira da

Silva, a uma tentativa malograda de resolução. Em 22 de

junho de 1976 instituiu um Grupo de Trabalho com o objetivo

de promover junto à FUNAI estudos atinentes ao

reassentamento dos que estavam ilegalmente localizados em

áreas indígenas (14).
-;.

A questão prossegue, nos anos seguintes, sendo

formulada nos termos demográficos de sempre, mas registra-se

alteração de ênfase com relação aos instrumentos

operacionais acionados. o Diretor do Departamento de

Projetos e Operações do INCRA, Hélio Palma de Arruda, em

agosto de 1977, no seu "Informe à Associação dos Diplomados

da Escola Superior de Guerra (ADESG)" intitulado Os

problemas fundiários na estratégia do Desenvolvimento ~ da

Segurança, realizado em Brasília, no Auditório do Tribunal

de Contas da União, expunha o seguinte:

"Assim, o problema fundiário da Amazônia, de
uma maneira geral se caracteriza pela
necessidade de discriminação das terras
devolutas nela existentes, para que possam
ser levados para lá os grandes contingentes
humanos do Brasil, que necessitam de terra
boa e barata." (ARRUDA; 1977 :15)

Neste momento o instrumento de discriminação ainda

era··apresentado como associado à colonização. Porém, desde

que não podiam mais ignorar que as zonas de tensão e

conflito se multiplicavam em regiões da própria Amazônia os

órgãos fundiários foram compelidos a proceder, a novas

alterações em sua intervenção. A pressão demográfica
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diferentemente das primeiras formulações era verificada

agora internamente à região amazônica, funcionando como

móvel de antagonismos. Os conflitos estavam sendo

reconhecidos nas chamadas "áreas de destino". Mediante

acontecimentos desta ordem os órgãos fundiários recuaram

novamente da colonização (15) e conferiram prioridade aos

trabalhos discriminatórios desvinculados dos projetos de

colonização oficial. Conforme se pode depreender do

depoimento do Diretor do Departamento de Recursos Fundiários

do INCRA, Odair Zanatta, na Comissão Parlamentar de

Inquérito sobre a política de incentivos fiscais na

Amazônia, publicado em junho de 1980 a questão era disposta

da maneira seguinte:

"Em função da situação jurídico-fundiária,
da densidade populacional e dos conflitos
possessórios e dominiais deu-se prioridade à
discriminação de terras nas regiões mais
críticas, principalmente aquelas de Mato
Grosso, Sul do Amazonas, Rondônia e Sul
Par á • • •• " (ZANATTA: 198 O : 13 )(16)

Como decorrência desta "prioridade" até 31 de

dezembro de 1984 foram discriminados pelo INCRA, pelo GETAT,

pelos Estados e pelo Projeto Nordeste 139 milhões 908 mil

652 hectares. Destaque-se que 82,6% desta área discriminada

o foram no Acre, Amazonas, Pará e Rondônia e nos Territórios

de Ro r a ima e Amapá , Estas unidades da Federação acrescidas

dos Estados de Mato Grosso e Goiás perfazem nada menos de

97,7% de toda área discriminada no País(17). Tal

instrumento, ainda que mantido, logo se revelou ineficaz

para alterar as chamadas "distorções" na estrutura fundiária
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e permitir um livre acesso à terra. Dirimia dúvidas

dominiais porventura existentes, mas não lograva uma solução

para os conflitos de manutenções de posse ou de recuperação z:

das posses de onde os trabalhadores rurais já haviam sido

anteriormente expulsos e despejados. disto,Além a

morosidade das discriminatórias, que permanecem inconclusas

após década, só contribuiu para agravar conflitos e tensões.

Os antagonismos sociais no campo foram escapando assim aos

instrumentos de controle e os movimentos camponeses se

fizeram sentir com mais força a partir de desmembramentos

efetivos da grande propriedade latifundiária, caso do Sul do

Acre, e da consolidação das posses onde os projetos

agropecuários apresentavam dificuldades à regularização e

implantação, casos do Vale do pindaré (MA), do Tocantins e

Araguaia (PA) . menosconflitos cadaEstes vez

individualizados ou restritos a um grupo de famílias de um

povoado foram assumindo um caráter coletivo para os

camponeses e deste modo sendo colocados pelas assessorias

jurídicas, que lhes foram propiciadas por STRs e entidades

confessionais, mediante os processos em tramitação no

judiciário.

De igual modo resultaram as iniciativas primeiras do

Conselho de Segurança Nacional adotadas em nome de uma

"agilização das ações fundiárias". Em 1976 através das

Exposições de Motivos 005 e 006, o Conselho de Segurança

Nacional defendeu que a União reconhecesse "títulos de
;

propriedade irregúlarmente transcritos no registro de
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imóvel". Em decorrência introduzia-se no mercado de terras

imensas extensões territoriais resultado de adulteração de

documentos alusivos às cadeias dominiais e da deformação dos

registros em cartório. Ainda que num primeiro momento

houvesse problemas, as operações de mercado, posteriormente,

lrlam legalizando as extensões griladas em sucessivas

transações de compra e venda. Os litígios seriam assim,

absorvidos de forma gradual pelos próprios mecanismos de

mercado, bem como os casos de apossamentos ilegítimos. Em

certa medida, deixava-se para o futuro a resolução dos

conflitos confiando-se numa acomodação de interesses

propiciada por ajustamento ideal no mercado de terras. A paz

no futuro funcionava como um fundamento do pensamento

militar que norteara a ação governamental.

A CONTAG se contrapôs a esta representação oficial.

Para ela estas medidas constituíram um "estímulo sem

precedentes à grilagem" e as violências cometidas contra os

posseiros:

"(... ) considerando, em evidente pre]U1ZO,
dez anos de ocupação, o que contraria uma
longa prática de respeito à posse de ano e
dia, embasada na legislação vigente e
reconhecida pelo INCRA" (CONTAG;1981a:12)

Quando elaboradas estas Exposições de Motivos o CSN

já acumulava alguns conhecimentos impressionísticos a partir

do acompanhamento de situações de conflito. Na condição de

"observadores" seus quadros militares e especializados

desenvolviam verificações in loco tanto no Maranhão e no

Pará, quanto no Acre.
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Em julho de 1974 o Coronel Venceslau Braga, da SG-

CSN, foi enviado ao Acre para examinar os conflitos que

envolviam os seringueiros e os grupos de pecuaristas do

Centro-Sul do país que haviam se deslocado para região

implantando projetos agropecuários a partir da desagregação

da empresa seringalista. O nível de tensão nos seringais

forçava milhares de seringueiros a se deslocarem para

território boliviano. De maneira concomitante o processo de

ocupação espontânea na região intensificava-se a partir da

frente camponesa que avançava a partir de Rondônia.

Em agosto esta verificação se ampliava com a

presença na área de um grupo de trabalho interministerial

objetivando medidas emergenciais; tal como o registra o

artigo "Governo estuda situações de migrantes desabrigados e

sem alimentos na Amazônia". Senão vejamos:

"O governo está procurando resolver a
situação em que se encontram milhares de
pessoas na Amazônia, principalmente no
Estado do Acre, todas elas completamente
abandonadas, sem abrigo e sem alimento,
aglomeradas em regiões que acreditavam
viessem a ser um novo Eldorado. (... ) Um
grupo formado de representantes dos
Ministérios da Justiça, do Planejamento, da
Agricultura e do Interior, com a assistência
de um observador do Conselho de Segurança
Nacional, está encarregado de elaborar as
medidas necessárias para que estas famílias
possam conseguir meios de se manter na
Amazônia ou de regressar aos seus Estados.
No Acre, o pr0blema é mais grave. O
Ministério da Justiça teme que estes
aglomerados, pelas próprias dificuldades em
que se encontram, venham a se tornar pólos
de aumento de criminalidade, razão pela qual

.as autoridades federais estão assistindo
diretamente a todos, mantendo até agora um
controle da situação com a assistência do



Exército, cujos homens tem fornecido
barracas para abrigo e alimentação." (Jornal
do Brasil, 9 agosto de 1974)

o acompanhamento de situações de conflito e tensão

social no Acre, no Maranhão e no Pará, sobretudo com as

experiências na repressão ao movimento guerrilheiro do

Araguaia entre 1971 e 1974, funcionou corno urna espécie de

ensaio e de teste para as medidas que o governo militar

viria a tornar, posteriormente, face as questões agrárias na

Amazônia.

As demais medidas oficiais quanto aos conflitos

mantiveram-se, entretanto, _ adstritas ao circunstancial e ao

episódico não havendo referências nem propósitos de
modificações profundas na estrutura agrária conforme

reivindic~~ os trabalhadores rurais, principalmente a

partir de seu III Congresso Nacional realizado em maio de

1979 (18).

2.2 OS DESDOBRAMENTOS DA AÇÃO FUNDIÁRIA OFICIAL: A
MILITARIZAÇÃO DO CONTROLE SOBRE OS CONFLITOS (1980 - 1985)

Mecanismos de ajuste urdidos por planejadores

oficiais provocaram revisões no escopo da ação fundiária,

com vistas ao que passaram a denominar de administração dos

conflitos agrários na Amazônia, no período autoritário

imediatamente anterior à chamada Nova República. A partir de

fevereiro de 1980 o governo militar do General Figueiredo

encetou urna série de medidas, objetivando urna "agilização

das questões fundiárias pendentes". Criou sucessivamente o
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GETAT - Grupo Executivo de Terras do Araguaia- Tocantins

(Decreto-Lei no. 1.767 de 10. de fevereiro de 1980), o GEBAM

- Grupo Executivo para a Região do Baixo Amazonas (Decreto

no. 84.516 de 28 de fevereiro de 1980) e a Coordenado~a

Especial do Acre. As aç6es da denominada "regularização

fundiária" concentravam-se pois, em regi6es amazônicas onde

a expansão camponesa com seu movimento de ocupação

espontânea suplantava as expectativas oficiais e onde o

sistema de apossamento preexistente, como no caso dos

seringueiros, castanheiros e posseiros em regi6es de

babaçuais, contrariava inteiramente as determinaç6es

governamentais acerca da forma de ocupação das terras. O

fluxo destes movimentos e os ininterruptos conflitos onde as

posses estavam consolidadas colidiam com os ideais de

"ocupação racional" propugnados pela ação oficial. Enquanto

na lógica da unidade camponesa a terra se incorporava ao

processo produtivo mediante o trabalho familiar, tem-se que

para os econômicos e projetos incentivadosgrupos

interessava uma visão e uma relação jurídica e mercantil com

ela. Em nome destes últimos pressupostos é que os órgãos

oficiais começam a falar com frequência em "invasão de

terras públicas e particulares" (CSN - GETAT; 1981: 5) na

Amazônia. As condiç6es de posseiros e ocupantes passam a ser

recobertas pela ilegitimidade atribuída ao invasor. O

documento "Estudos sobre o Projeto Carajás" elaborado no

âmbito da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional
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e do GETAT, datado de Marabá, setembro de 1981 (19) aSSlm

advertia:

"... já se iniciou e tende ~ intensificar-se
de maneira incontrolável ª invasão
desordenada das terras situadas ao longo das
vias de acesso que demandam a Serra dos
Carajás e das localizadas na extensa área de
sua influência. Esta situação se não for
prontamente corrigida poderá comprometer
irremediavelmente... os projetos de
desenvolvimentos da região." (CSN-
GETAT;1981:5) (g.n.)

-Os critérios de segurança para tratar os problemas

agrários, alegados na criação do GETAT e do GEBAM,

expressariam, nesta ordem, uma dimensão claramente

econômica. Afinal tratava de se estender um cordão protetor

para as companhias de colonização particular (entre 1968 e

1984 foram aprovados pelo INCRA 71 projetos de colonização

privada, sendo 66 localizados no Mato Grosso, 03 no Maranhão

e 02 no Pará), para as centenas de projetos agropecuários,

que usufruem de benefícios fiscais através do FINAM (Fundo

de Incentivos da Amazônia), assim como para os

empreendimentos madeireiros e minerais (20). Sublinhe-se que

o volume de incentivos fiscais concedidos desde 1966

contribui decisivamente para manter os índices de

concentração fundiária na Região Norte. Segundo as

estatísticas cadastrais do INCRA, os dados de 1985 (base

1984) assinalam nesta região 69.987 latifúndios, que medem

98,9 milhões de hectares, representando 79,74% da Região e

16.61% da área cadastrada do País.
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Os atos

perpetrados pelo

discriminatórios e as arrecadações sumárias

GETAT e pelo INCRA constituiriam, em

verdade, instrumentos de ação fundiária voltados para

assegurar um certo tipo de desenvolvimento capitalista que

aliás, só pode manter seu processo de reprodução na Amazônia

se conseguir neutralizar as ocupação de posseiros, a

demarcação das áreas indígenas e os movimentos de

garimpeiros, coletores de castanhas, juteiros e seringueiros

que têm resistido à implantação de grandes projetos

agropecuários e das empresas madeireiras e de extração

mineral (21).

Neste sentido, o propósito de "regularização

fundiária", ao visar uma ordenação jurídica para atender

fundamentalmente os grupos sociais que mantêm uma relação

mercantil com a terra, foi se confrontando cada vez mais com

os interesses reais dos movimentos camponeses e indígenas.

Os conflitos decorrentes passaram a ter uma nova dimensão se

constituindo também em formas de participação política

assumidas por camponeses e indígenas para fazer reconhecidos

seus direitos de cidadania. Pelos antagonismos impunham-se

como interlocutores legítimos aos organismos oficiais. Por

esta interlocução os conflitos passaram gradativamente a

representar, ainda que de maneira paradoxal, uma modalidade

de organização e uma via para assegurar o acesso às terras

disponíveis e o domínio de posses já consolidadas. Zonas

críticas de tensão social até então menosprezadas ou

ignoradas pelo burocratismo do regime militar passaram a
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impor seu reconhecimento. Mediante as mobilizações

camponesas acrescidas das pressões dos mediadores externos,

como as entidades confessionais ~ organizações voluntárias

de apoio à reforma agrária, os órgãos fundiários foram

impelidos a formalizar os registros de conflitos. Data de 29

de setembro de 1981 o Ofício-Circular No.502 do INCRA, que

instituiu o Cadastro de Áreas de Tensão Social.

Concomitantemente foi também criado o Cadastro de Áreas

Problemas no âmbito da ação do GETAT.

A este tempo a questão dos conflitos já havia se

imposto como tema de reflexão às instituições militares e

aos organismos de segurança. Na única reunião do Conselho de

Segurança Nacional de que até então participara na qualidade

de Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel leu para os

presentes, em março de 1980, dois documentos históricos

regulando a posse e a aquisição de títulos de propriedade

(22). Em 30 de julho do mesmo ano o Presidente do INCRA,

Paulo Yokota, realizara palestra no Estado Maior das Forças

Armadas enfatizando os problemas fundiários na Amazônia e no

Nordeste (23). No agosto seguinte em conferência aos

oficiais desse Estado Maior, o Gov. Antonio Carlos Magalhães

falara da 'necessidade de um "pacto social no campo"(24).

Paulatinamente os conflitos agrários passaram a ser vistos

como matéria de segurança nacional e como tema da ordem do

dia na pauta de relações com a hie~arquia eclesiástica.

Deste modo, para além das medidas de identificação e

mapeamento dos conflitos inerentes ao cadastramento, o
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governo do General Figueiredo projetava urna configuração

legal relativa à competência da questão.

Em nome da "agilização" militarizou inteiramente a

questão agrária e indígena, subordinando as respectivas

políticas e ações ao Conselho de Segurança Nacional.

Procedeu, em 16 de agosto de 1982 através do Decreto no.

87.457, à instituição do Programa Nacional de Política

Fundiária e à nomeação do Ministro Extraordinário para

Assuntos Fundiários investido cumulativamente na função de

Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacional:' General

Danilo Venturini. Para promover um ajustamento e

compatibilização entre as diretrizes gerais da política

agrária, enfatizados na Exposição de Motivos

Interministerial no.003 de 7 de fevereiro de 1983, o decreto

no.88.118 de 23 de fevereiro de 1983 instituiu urna nova

sistemática para a demarcação de áreas indígenas, passando

da FUNAI para um Grupo de Trabalho integrado pelo MEAF e

pelo MINTER as decisões básicas sobre o reconhecimento das

terras indígenas.

Percebe-se que quanto mais se aproxima a data que

os articuladores fixaram para a "mudança de regime" e para o

"início da transição democrática com um governo civil", mais

os militares erigem mecanismos autoritários para o campo, e

em particular para a Amazônia. Com estas medidas e aquelas

anteriores relativas à criação do GETAT e do GEBAM deixam

transparecer que a democracia não pode vlglr no campo e

principalmente, na fronteira.
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Quando daquela decisão que instituiu o MEAF, o

instrumento de tributação progressIva da terra não-

cultivada, que fora concebido no governo do General Castelo

Branco para corrigir gradualmente as "distorções" na

estrutura fundiária, achava-se relegado.

"Em seu pico, em 1967, quando ainda se
preparava o cadastro rural,(o recolhimento
do ITR) alcançou 0,36% da receita federal da
União, percentagem que baixôu continuamente,
em função da incompetência ou desídia
fiscal, até alcançar o nível ridículo de
0,8% em 1983. Perdeu-se assim a oportunidade
de uma solução gradualista e eficaz para o
drama agrário" (CAMPOS; 1988)

Lamentava-se o Senador Roberto Campos, ex-Ministro

do Planejamento do General Castelo Branco, em artigo

publicado na Folha de São Paulo, de 10 de maio de 1988,

intitulado "Buraco Branco", em que se apresenta no primeiro

parágrafo como o "principal formulador do Estatuto da Terra

de 1964"(ibid).

Quanto ao instrumento da desapropriação por

interesse social até então havia sido formalmente definido

como mero mecanismo auxiliar da "regularização fundiária". O

próprio GETAT não havia realizado até fins de 1982 nenhuma

ação deste tipo. Preponderavam neste período as chamadas

"composições" e "permutas", quer dizer, o GETAT promovia a

troca de áreas de posse efetivamente ocupadas por

camponeses, mas pretendidas por latifundiários e/ou grandes

projetos, por extensões de terras devolutas com dimensão

superior, localizadas, geralmente, no Vale do Rio Xingu,

realizando assim pequenas remoções e remanejamentos. Para lá
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eram deslocadas as familias de posseiros e imaginava-se que

esta regiêo poderia funcionar como "alivio das tens6es" nas

áreas contiguas aos grandes empreendimentos de extraçêo

mineral do PGC.

Mediante as mobilizaç6es camponesas e as denuncias

de violência nos conflitos, o MEAF iniciou um trabalho de

investigaçêo das "origens" dos antagonismos e acenou com a

possibilidade de desapropriaçêo em situaç6es criticas, com

grande concentraçêo de posseiros, grau elevado de violência

e resistência prolongada aos despejos. Os critérios adotados

para uma primeira caracterizaçêo dos conflitos diziam

respeito a:

"a) dúvidas quanto a legitimidade do titulo,
b) litigios entre posseiros em terras
devo lutas quanto a sua pretensêo, c)
propriedades rurais que nêo cumprem funçêo
social, d) ausências de demarcaçêo de áreas
indigenas e de grandes propriedades com fins
extrativos (castanhais e serin-
gais), e)desrespeito aos direitos de posse
anteriores às privatizaç6es, f)reassen-
tamentos para a implantaçêo de obras
públicas (barragens), g)exigência por parte
do posseiro de área superior ao módulo
rural."(VENTURINI~1985:31)(25)

A caracterizaçêo adotada pelo MEAF omitia qualquer

referência explicita à violência nos conflitos,

considerando-a de atribuiçêo de outros órgêos. Face às

repetidas denúncias e exigência da justiça no campo feitas

por diferentes entidades tais como a CONTAG, a CPT, o CIMI e

a OAB, relativas aos massacres de populaç6es indigenas, ao

assassinato de mais de 800 trabalhadores rurais e indigenas

em conflitos agrários (26) ocorridos no periodo 1970-83 e à
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impunidade generalizada, o ministro do MEAF alegava o

seguinte:

"Algumas instituições, com o intuito de
mostrar o aumento do número de conflitos,
confundem os problemas de âmbito
exclusivamente policial (inclusive o índice
de criminalidade) com o conflito fundiário."
(VENTURINI~ibid.31)

A separaçâo pretendida entre o "policial" e o

"fundiário" tentando evidenciar que o MEAF cingia-se a

aspectos técnicos, desdizia a própria idéia de conflito como

matéria de segurança nacional e de competência de organismos

militares, em que se baseava a própria autoridade do

ministro.

Um dos desdobramentos da açâo oficial consistiu na

adoçâo da desapropriaçâo por interesse social desvinculada

das políticas de colonizaçâo (27), naquelas situações de

conflito tidas como incontornáveis e classificadas como

gerando "graves tensões sociais". Tais atos constituíram, no

entanto, uma exceçâo. Sua aplicaçâo restringiu-se àquelas

disputas em que os pretensos proprietários nâo lograram

resultado na chamada limpeza de áreas e em que o volume da

ocupaçâo camponesa tornou inapropriada a medida usual de

remanejamento. Os primeiros imóveis rurais desapropriados

pelo GETAT datam de novembro de 1982, ou seja, quase três

meses após a criaçâo do MEAF. Até fevereiro de 1985 for~

desapropriados somente 06 imóveis correspondentes a uma área

total de 396.694 ha. Consoante a leitura do quadro abaixo

observa-se que até a extinçâo do MEAF ne~huma açâo
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desapropriatória ocorreu na área do Maranhão, sob jurisdição

do GETAT e que era uma das zonas mais críticas de conflitos.

z

I· GETAT: Áreas desapropriadas por interesse social (novembro
de 1982 a fevereiro de 1985)

+------------------------------------------------------------------------------+

1 Gleba / Imóvel
1 Unidades da Federação 1
1----------------------------------1
1 Pari (ha}IGoiis(hall total (ha) 1

1-------------------------+-----------------+----------+---------+-------------1

I Município

I Fundação Brasil Central 1 Xinguara 1 141.326 1

1

141. 326 1

1-------------------------+-----------------+----------+---------+-------------1

Xinguara
34.848 1

1

1

34.848Fazenda Tupã Ciretã Rio Maria /

1-------------------------+-----------------+----------+---------+-------------1
1 Colônia Verde
1 Brasi leira

1 Santana do
1 Araguaia

52.316 1 52.316

1-------------------------+-----------------+----------+---------+-------------1
1 Fazenda Extrema 1 Itacaji 1 159.400

1 1

159.400 1

I-------------------------+----~------------+----------+---------+-------------1
1 Fazenda Extrema Norte 1 Nazaré 7.101 1 7.101 1

1

1-------------------------+-----------------+----------+---------+-------------1
1 Fazenda Serra/GL-JL22 1 Sítio Novo

1

1

1

1.703 1

1

1.703 1

1

1---------- ---------------+- ----------- --- --+--- -------+-- --- ----+----------- --I

1 TOTAL
1

1 228.490 1 168.204 1
1 1 1

396.694 1

1

FONTE: GETAT - 1985
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2.3 PNRA: RITO EMERGENCIAL E OBSTÁCULOS
INSTRUMENTO DA DESAPROPRIAÇÃO (JUNHO DE 1985
1986)

À ÊNFASE
A AGOSTO

NO
DE

Com a criação do Ministério da Reforma e do

Desenvolvimento Agrário (MIRAD), através do Decreto no.

91.214 de 30 de abril de 1985, e com as amplas discussões e

debates que antecederam ao lançamento da Proposta ao Plano

Nacional da Reforma Agrária (PPNRA), pelo próprio Ministro

do MIRAD no IV Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais,

em 25 de maio de 1985 (18), sinalizava-se para os movimentos

camponeses e para os grupos indígenas que uma parte

essencial das obrigações do Estado, na chamada Nova

República, consistia na resolução dos antagonismos na área

rural através, sobretudo, de modificações na estrutura

agrária. Os pronunciamentos oficiais passaram a falar da

reforma agrária como uma "dívida social" e da inocuidade da

ação fundiária no período ditatorial, apresentando uma nova

hierarquização dos instrumentos com ênfase na desapropriação

por interesse social em detrimento da colonização, da

tributação e das aquisições com recursos do PROTERRA.

Abertos os arquivos com documentação alusiva aos

conflitos verificou-se que o Cadastro da Áreas de Tensão

Social do INCRA indicava para a região amazônica somente 154

imóveis conflitados correspondendo a uma área de 3.043.063

ha e envolvendo 38.655 famílias. O Cadastro de Áreas

Problemas do GETAT não permitiu de imediato a composição de

um quadro demonstrativo. Em junho de 1985 o MIRAD constituiu

uma Comissão para proceder ao levantamento de dados sobre os
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conflitos nesta área. Agregando os dados do GETAT a

informações diversas coletadas, tal levantamento arrolou 125

situações de conflito envolvendo 13.133 famílias e 1.598.227

ha (29).

Os pressupostos que tradicionalmente orientavam o

MEAF na conceituação e classificação dos conflitos incidiam

sempre em torno do que intitulavam comumente de
"pendências". As estatísticas e bases cartográficas

produzidas no âmbito do INCRA, que sempre circularam de

maneira restrita e baixo o carimbo de "reservado" ou

"confidencial", aludem às áreas de tensão social como

compreendendo, principalmente, os denominados "litígios

dominiais" com ações que tramitam no judiciário. O GETAT

considerava, de acordo com o relatório elaborado pela

mencionada Comissão, que os conflitos localizados em áreas

tituladas não eram de competência dos órgãos fundiários e

sim da Justiça. A noção de "área problema" para o GETAT

abrange os casos em que o imóvel ocupado pelo interessado

não coincide com a área descrita no título definitivo ou com

a materialização no campo da área objeto do título, bem como

os casos de posseiros com benfeitorias em áreas de grandes

projetos e também as denominadas "invasões de posseiros".
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Conflitos na Área sob jurisdição do GETAT

+-----------------------------------------------------+
Unidade da I No de I Área total I No de
Federação imóveis (ha) famílias

------------+-----------+--------------+-------------

Pará 918.075 8.08466
------------+-----------+--------------+-------------

Goiás 48 412.967 2.092
------------+-----------+--------------+-------------

Maranhão 268.185 2.95712
+-----------------------------------------------------+

FONTE: MIRAD - Estudo da situação das áreas de conflito da
Região Araguaia-Tocantins. Brasilia, agosto de 1985
p.26

Os demais casos inclusos nestes cadastros referem-se

a situações emergenciais, não necessariamente produto de

questões judiciais, que tiveram uma repercussão tal ou um

tipo de antagonismo considerado de gravidade, inadiável e,

portanto, impossível de não ser respondido. Nestas últimas é

que frequência atos de violência,sobressaemcom

constrangimentos físicos e maus tratos contra trabalhadores

rurais. Os dados quantitativos a seguir apresentados foram

compostos a partir das fichas que integram os referidos

cadastros. As fichas do INCRA eram regularmente preenchidas

e assinadas pelos Coordenadores Regionais e depois remetidas

à Diretoria de Recursos Fundiários (INCRA-Brasília). Os

dados obtidos referem-se ao que denominavam de "focos de

Página 254



tensão social". Considerando-se o ritmo dos encaminhamentos

e as providências adotadas eram subdivididos do seguinte

modo: "focos solucionados" através de discriminatória,

aquisição e desapropriação; e "focos pendentes". Quanto à

sistemática instituída para avaliar, decidir e aplicar as

medidas nas situações emergenciais, tem-se que era baseada

na experiência dos burocratas militares e nas regras
•

impostas informalmente pelos chamados "bombeiros", que se

deslocavam continuamente "apagando os focos de incêndio". Os

conflitos eram administrados por crise, menosprezando

quaisquer possibilidades administrativas de tornar regular a

intervenção dos órgãos fundiários (30). Esta ação episódica

explica os dados subestimados acerca dos conflitos, o

menosprezo pelo acompanhamento sistemático dos entreveros e

a ausência de documentação detalhada que registrasse as

várias versões em jogo.
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Conflitos de terra na região Amazônica sob jurisdição do
INCRA

I Unidades da I NQ de I Área total I NQ de

I Federação l imóve ts ] (ha) I famílias

I Focos Pendentes I Focos Solucionados I
1------- ----------------------+--------------- ------------- --I
I NQ de I
limóveis I

Área I NQ de

(ha) I famílias I imóveis I
I NQ de Área I NQ de

(ha) I famí 1ias I
1-------------+-------+------------+----------+--------+---------+----------+---------+---------+----------1

I Maranhão (')1 78 767.062 I 23.480 I
I I

54 I 533.250 I 17.491 I
I I I

13 I 234.812 I
I I

1-------------+-------+------------+----------+--------+---------+----------+---------+---------+----------1
5.989 I

I

I Pará (') I 11

I
325.383 I

I
2.108 I

I
I 312.844 I
I I

1.865

I
01 I 12.539 I

I I
1-------------+-------+------------+----------+--------+---------+----------+---------+---------+----------1

243 I
I

I Amazonas I 02

I

10

02 I 21.051 I
I I

I - - -- - - - - -- - - - +- - -- - -- + - - - - - - - - - - - - + - - - - - - - - - - + - - -- - - - -+ - - - - - - - -- + - - - - - - -- -- +- - - - - -- - - + - - - - - - - - - +- - -- - - - - --I

417 I
I

I Acre I 11

I

21. 051 I 417 I
I

09 I 304.554 I
I I

1-------------+-------+------------+----------+--------+---------+----------+---------+---------+----------1

1. 609 I
I

I Rondônia I 07

I

459.554 I 1. 936 I 02 I 155.000 I
I I

327 I
I

04 I 73.741 I
I I

1-------------+-------+------------+----------+--------+---------+----------+---------+---------+----------1

1. 527 I
I

I Mato Grosso I 38

362.241 I 2.023 I
I

03 I 188.500 I
I I

496 I
I

16 I 366.843 I
I I

1-------------+-------+------------+----------+--------+---------+----------+---------+---------+----------1

5.142 I
I

I Goiás (*)1 07

I

983.069 I
I

7.997 I
I

I 616.226 I
I I

2.855 I
I

03 I 34.460 I
I I

404 I
I

+----------------------------------------------------------------------------------------------------------+

• Não inclui GETAT

22

124.703 I
I

694 I 04 I 90.243 I
I I

210 I
I

FONTE: INCRA, Cadastro de Áreas de Tensão Social/maio 1985. Cf.

(Df. Circo INCRA/nQ 502 de 29/08/89)

Consultando-se as versões originais dos Planos
Regionais de Reforma Agrária, que começaram a ser elaboradas
dois meses após a montagem dos quadros demonstrativos
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baseados nos antigos Cadastros, verifica-se o quanto estavam

sendo subestimadas as informações sobre os conflitos na

Amazônia. Os

Trabalhadores

dados levantados junto a Sindi~atos de

Rurais, entidades patronais, entidades

confessionais e associações voluntárias de apoio à reforma

agrária revelaram números que ultrapassaram por demais

aqueles coletados nos antigos Cadastros. Por outro lado, a

qualidade das informações autoriza urna interpretação mais

circunstanciada e acurada de cada situação de conflito.

Registre-se que a partir destas versões para apenas

04 unidades da federação da região amazônica, isto é,

Maranhão, Mato Grosso, Pará e Rondônia, foram levantadas 371

situações de conflito, cor respondendo a urna área de

5.666.430 ha e envolvendo 82.447 famílias. A diferença entre

esses dados e aqueles dos Cadastros só não é maior porque

não foi possível consultar as versões concernentes aos

demais Estados. Ressalte-se que estas versões originais dos

PRRAs tiveram vida efêmera e não foram formalizadas. Por

imposição do Conselho de Segurança Nacional, que havia

passado a assessorar a Presidência da República desde que

orientou a elaboração da versão definitiva do Plano Nacional

de Reforma Agrária (Decreto no. 91.766 de 10 de outubro de

985), tais versões foram modificadas e reformuladas com a

su~tração de dados concernentes a conflitos em muitas

delas. Os textos publicados no Diário Oficial da União, em

~aio de 1986, aprovando os PRRAs, não contém semelhantes

dados (31) e as publicações levadas a efeito pelo INCRA ou

Página 257



apresentam total omissão (casos do Acre, de Goiás) ou

confirmam apenas os totais assinalados naquelas versões

originais (casos do Pará e de Rond6nia) ou apresenta~ os

totais só que segundo urna atualização que aumenta o número

de imóveis arrolados (casos do Mato Grosso e do Maranhão).

No PRRA de Mato Grosso assevera-seque "já estão catalogados

mais de 250 conflitos" (p.7)(32), enquanto que a versão

original assinala 144; no PRRA do Maranhão estima-se "mais

de 100 conflitos", que envolveram aproximadamente 15.000

lavradores, num território estimado em mais de dois milhões

de hectares (p.8)(33), superando a versão original em

números de conflitos e área, mas apresentando um número

inferior de famílias.
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.
Jados de conflitos de terra nos PRRA da Região Amazônica

=:e da 1 NQ d; Conf 1 itos Área total

ação 1 Municípios 1---------------------------------+
1 NQ de imóveis 1 NQ de conflitos 1

(ha)
NQ de

1 famí 1 ias

---- - - -- -- +-- - - - - - - - - - - + - - - - - - -- - - -- -- - + - - - - - - - - - - - - - - - - - +- - - - - - - - - - - - - - - + - - - - - - - - - - - --I

-ão 45 1.260.751 28.497

_.-----------+------------+---------------+-----------------+---------------+-------------1

: ;;-osso 1 30 144 24.297

-----------+------------+---------------+-----------------+---------------+-------------1

29 122 1.668.610 21. 727

------+------------+---------------+-----------------+---------------+-------------1

':12 60 2.737.064 7.926

:!~E: Planos Regionais de Reforma Agrária dos Estados do Maranhão,
Mato Grosso, Pará e Rondônia, dez. 1985 (versão original antes
de serem reformulados com vistas à publicação no Diário Oficial
da União).

Quanto a caracterização dos imóveis rurais nestas zonas

-~:icas de conflito verificou-se que em sua quase totalidade são

_~ssificados corno latifúndio. Em diversas situações seus respectivos

--:nios constituem, em grande parte, resultado de concessões de

=~des extensões de terras públicas a grupos econômicos e de

_:enação através de concorrência pública em módulos de 500 a 3.000

. Sobressaem, neste particular, aqueles imóveis localizados no Sul

?ará e no Oeste do Maranhão(34).

Contrapondo-se à Proposta ao PNRA lançada pelo MIRAD, às suas

~ulações associando os conflitos de terra ao processo de
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:oncentração fundiária e à adoção do instrumento desapropriatório, os

:~teresses latifundiários fizeram-se manifestar também por dentro dos

-eandros do aparato de Estado. Segmentos da burocracia estatal, que

~aviam conduzido as ações fundiárias no período ditatorial, foram

~eacionados. O Conselho de Segurança Nacional, em cuja Secretaria-

~eral se haviam encastelado os quadros especializados em "problemas

=.;rários" (advogados, agrônomos, oficiais militares) oriundos do

:~tigo MEAF, do GETAT, do GEBAM e da FUNAI, constituiu o lugar

_~stitucional de onde começou a ser urdida uma contra-estratégia

:~~servadora e contrária à Proposta de reforma agrária encetada pelo

:~D. Além do Ministro do MIRAD, Nelson de F. Ribeiro, ser apontado

::~o uma indicação da CNBB e do Presidente do INCRA, José Gomes da

-::va, ser membro de uma organização voluntária de luta pela reforma
:.;~ária, a ABRA, tem-se que inúmeros quadros técnicos que

:=sempenhavam funções operacionais mantinham vínculos diretos com o

-~imento sindical dos trabalhadores rurais. Os partidos políticos

-=sponsáveis pela indicação de técnicos aos cargos, os recrutaram

_:~as vezes em composições informais com a CONTAG, a CPT e outras

-~:dades de apoio, sobretudo no que tange aos departamentos que
.

::~panhavam os processos desapropriatórios mediante situações de

=~são social. Posições conflitantes passaram, deste modo, a permear

~ aparelhos de poder, revelando as próprias ambiguidades e níveis de

~~radição dos compromissos políticos que resultaram na chamada "Nova

~·:Olica". O Estado tornou-se uma arena de disputas para orientar seu
__=-'-:0 de ação agrária.

Em agosto de 1985, dois meses após o lançamento da Proposta ao

-~ no IV Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, o Conselho de
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=;"J.rançaNacional fez circular um documento intitulado "Política

=:~onal de Desenvolvimento Rural - PONDERI" colidindo frontalmente

~ a referida Proposta e com disposições do Estatuto da Terra. Ato

:~~ínuo, o General de Brigada Rubens Bayma Denys, que acumulava as

~;ões de Ministro-Chefe do Gabinete Militar e de Secretário Geral do

-~selho de Segurança Nacional encaminhou ao Presidente da República a

~osição de Motivos 021/85. Propunha a criação de um Grupo de
••

~~jalho Interministerial, coordenado pelo CSN, com a finalidade de

~_~jorar documento concernente às ações do governo e aos instrumentos

=:essários à "Fixação do Homem no Meio Rural". Para compor tal GTI

:~vocava representantes dos seguintes ministérios: Justiça, Fazenda,

~~~sportes, Agricultura, Educação, Comunicações, Interior, Minas e
- .~-::-gla, e Comércio, Saúde, Trabalho, Previdência eIndústria

-s:stência Social, Reforma e Desenvolvimento Agrário, Desenvolvimento

~~ano e Meio Ambiente e ainda a Secretaria Especial de Ação

--·'nitária e a Secretaria de Planejamento da Presidência da
=::-.Jblica.

Consoante este documento o CSN reavivava as concepções de

:~:litos agrários e distorções na estrutura fundiária atreladas à

-~:ssão demográfica e às migrações internas. Novamente insistem no

~~blema da distribuição demográfica sobre o território brasileiro

:=0 fator determinante das tensões sociais. As "áreas prioritárias" a

=~em selecionadas, segundo o documento, deveriam apresentar uma ou

=:s das características a seguir descritas:

"- atingidas ou propensas ao êxodo do campo; - com
excedentes populacionais não utilizados ou
subutilizados; - com o quadro potencial ou real de
agravamento do nível de tensão social por questões
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agrárias; - com vocação agrícola não explorada
adequadamente, que assegure ocupações rurais
produtivas de baixos custos; - não situadas na sede
dos municípios (distritos); - deficientes de. infra-
estrutura agrária e situadas em novas fronteiras
agrícolas. sujeitas ª pressões sociais ~ ou incidência
de indesejável retorno da corrente migratória". (EM
021/85 p.2) (g.n.)

Com este projeto de "fixação do homem no meio rural"

:_=nejavam inverter a tendência do chamado "êxodo no campo",

-:entando os fluxos migratórios a partir da "criação de pólos de

_:~ação agrícolas" (ibid) ou retendo os migrantes potenciais em suas

-~;:ões de origem. Confinando a explicação dos conflitos no âmbito da

=-ografia erigiam fortes obstáculos à aprovação da Proposta ao PNRA

~~a Presidência da República, porquanto demonstravam urna suposta

--cuidade dos instrumentos desapropriatórios previstos no Estatuto da

~~ra. O demografismo de suas formulações elidia os conflitos ao nível

=5 relações de trabalho e dos processos reais subjacentes às formas

~ acesso ao meio de produção básico, a terra. Imaginavam assim

~spolitizar os antagonismos sociais e neutralizar as reivindicações
--.:::- movimentos camponeses, que então conheciam grau elevado de
-'.:::lização.

Esta Exposição de Motivos, por outro lado, abordava questões

__ seriam de atribuição do MIRAD e do Ministério da Agricultura.

-'ocava competências para o âmbito da Secretaria Geral do CSN e lhe

_~:eria autoridade no trato dos problemas agrários constituindo numa

-:erferência direta na elaboração da versão definitiva do PNRA, que

~ encontrava em curso com inúmeras reformulações impostas pela

:sidência da República ao MIRAD.

Em 19 de agosto de 1985 o Presidente da República aprovou a

~çionada Exposição de Motivos. Ao faze-lo definiu indiretamente a
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~~entação a ser imprimida ao PNRA. O referido GTI realizou pelo menos

~~ês reuniões e seus resultados foram encaminhados no início de

~~ubro à Presidência da República. Em 8 de outubro o Diário Oficial ~

União publicava a Exposição de Motivos no. 501, intitulada

:~lílica Nacional de Desenvolvimento Rural (PNDR) ", que objetivava

=3~abelecer as bases para uma "harmonização" entre a "reforma agrária

- ~ política agrícola". Tal Exposição de Motivos representa um mero

::sdobramento do PONDERI elaborado em agosto sob a chancela do CSN.

:=~tre seus signatários, entretanto, não se incluíam seus verdadeiros

__~ores. Assinaram-na os Ministros do Planejamento, da Agricultura e

= ~eforma e do Desenvolvimento Agrário. A omissão dos autores reais

~ :denciava a força interna da Secretaria Geral do CSN, de impor como

:: outros ministérios as suas próprias formulações. Esta definição

~~~ele choque de forças dentro do Estado assegurava o terreno para a

~3:natura e promulgação do PNRA, cuja elaboração fora também balizada

= zond ic ionad ae" pelas orientações do CSN.

Com efeito, dois dias depois, em 10 de outubro de 1985, o

-~=sidente da República assinava o Decreto 91.766 instituindo o Plano

~::onal de Reforma Agrária (1985 - 1989), após ter recusado onze

=~sões apresentadas pelo MIRAD (GOMES DA SILVA;1987:128-136) - a cada

~~ se exigiam modificações- e ter acolhido uma versão inteiramente

-:':ficada pela sua assessoria direta. Dentre as modificações

=::uadas assinale-se aquelas que pretendiam neutralizar o instituto

~ desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária e

=:.:rar poderes e competências ao INCRA e ao MIRAD. No primeiro caso

---se a ênfase na "negociação" que segundo modificação enxertada na
i

-::;postado MIRAD pela' assessoria da Presidência da República "é o
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-:~eiro instrumento a ser tentado". No outro tem-se que os planos

~=;ionais de reforma agrária seriam executados somente após a

:~ovação do Presidente da República, quando até então a competência

_ aprová-los era deferida ao próprio INCRA.

Nos termos do Decreto deve-se evitar a desapropriação dos

~:ifúndios que desempenhem função social da propriedade, mantenham

_7eis satisfatórios de produtividade, assegurem a conservação dos

=:ursos naturais etc. Tal dispositivo contraria mais uma vez o

-:atuto da Terra ao tentar impor a figura controversa do "latifúndio

~~dutivo". Aquelas áreas nas quais se constata elevada incidência de

_~~endatários ou parceiros representam um dos critérios para se

_=sapropriar. O Decreto diz exatamente o inverso. Na prática os

:~tratos agrários passarão a ser utilizados para evitar a

=sapropriação, desviando, assim, a reforma agrária de seu eIXO

~:ncipal.

Num ato de discordância explícita com tais intervenções

-jevidas no PNRA solicitaram demissão imediata o então Presidente do

'-:RA,José Gomes da Silva, e o Procurador Geral da autarquia, Luiz

-~50n Fachin.

A este. tempo os conflitos agrários haviam assumido uma

~~acterística de tragédia tantas eram as denúncias de arbitrariedades

atos de violência. O Ministério da Justiça estudava a realização das

:?erações de desarmamento" em zonas críticas de tensão social e

_.,flito, reeditando um mecanismo acionado em 1982 pelo Governo do

=~eral Figueiredo. O Ministério do Exército embora reconhecendo que

~: procedimento é de atribuição da polícia Federal, colocava-se à
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__5~osição do Presidente da República para agir nestas regiões se

==essário.

A aprovação do PNRA foi, portanto, cercada de muitas cautelas

compunham a contra-estratégia latifundiária e que mantinham

:~stados os mecanismos coercitivos. Assim, um dia após a promulgação

~ decreto que instituia o PNRA foi oficializada a alteração na

-~~utura organizacional do Exército. Em 11 de outubro de 1985 foram

--~ituidos os chamados Comandos Militares em substituição aos

Exércitos:

"Com a nova disposição desapareceu o conceito de
Exército em tempo de paz, porque a antiga estrutura
leva em consideração apenas os escalões operacionais
(divisão interna que consistia em: Exército, Divisão,
Brigada, Batalhão, Companhia e Pelotão) quer dizer,
mobilizava-se um Exército e os outros auxiliavam. A
transformação em Comandos Militares (designação mais
apropriada) tornou possivel, pelo menos teoricamente,
a mobilização de vários comandos, simultaneamente,
porque até então, o pais tinha de mobilizar no máximo
dois dos quatro exércitos existentes. Isto é, os
outros dois dariam cobertura aqueles eventualmente
mobilizados." (MIYAMOTO; 1985:391-393)

A relação entre estas alterações organizacionais e as zonas

-_~icas de conflito e tensão social, envolvendo movimentos camponeses

~rocesso de luta permanente, se fez sentir na delimitação das áreas

-_s-critas aos mencionados Comandos. Assim, de acordo com MIYAMOTO,

==:am ocorrido duas modificações "extremamente significativas" (ibid

: I a primeira referente ~ criação do Comando Militar do Sudeste e a

;~~da diretamente vinculada aos conflitos agrários na Amazônia:

"A segunda grande modificação foi excluir do antigo_IV
Exército o Estado do Maranhão, subordinando-o ao
Comando da Amazônia. O que significa dizer que todos
os locais potenciais de conflitos fundiários.
incluindo aguele Estado. º Pará. º Acre ~ º Norte de
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Goiás. ficam sob um único Comando. Q
reforma. º que agiliza as tomadas
(MIYAMOTO;1985:393)(g.n.)

partir desta
de decisão."

Os três documentos legais, aprovados entre 8 e 11 de outubro,

obstáculos erguidos pela contra-estratégiacomplementam os

~~:fundiária às mobilizações no campo e às tentativas de realização

= JIDa reforma agrária.

~ COMISSÕES AGRÁRIAS: IMOBILISMO E QUEBRA DO RÍTMO DOS PROCESSOS
-APROPRIATÓRIOS

As limitações em torno da versão definitiva do PNRA, a

-~sidade na reformulação dos PRRAs e a ofensiva dos setores

_~servadores no campo, notadamente a partir de maio de 1985 com a

~dação da União Democrática Rura1ista, que sobrepujou as federações

~~ronais com uma militância belicista e aguerrida; não inibiram

-:cialmente a utilização do instrumento de desapropriação por

-~eresse social. Um rito de características emergenciais prevaleceu

~é a criação da Comissões Agrárias em agosto de 1986. Consoante este

-~cedimento em 25 de outubro de 1985 foram desapropriadas as

~:~eiras áreas na Amazônia. A partir daí e até 10. de julho de 1986

:~am desapropriados 67.694,23 ha no Maranhão, 67.245,95 ha no Pará,

:.027,93 ha em Rondônia, 65.939,66 ha no Mato Grosso, 56.083,80 ha em

::ás e 2.983,95 ha no Acre. Durante este período os conflitos

=:rudesceram. Os latifundiários ampliaram suas milícias privadas e

~smo escudados em mandados de reintegração de posse procederam a

ulsões de posseiros, desenvolvendo uma ação de terra arrasada.

_70ados camponeses foram inteiramente destruídos, notadamente, no

~:e do Mearim (São Manuel, Serraria) e do Itapecuru (Palmeira Torta)

~ Estado do Maranhão ,e na região norte do Mato Grosso.
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No final de maio foi afastado o Ministro do MIRAD, Nelson

_~:iro, e substituído por Dante de Oliveira, transferindo-se as

-:~ridades de ação para a política de assentamento, não obstante

~~sistirem elevados os índices de antagonismo e violência. Em julho

_ :986 numa Informação Técnica ao Ministro do MIRAD, a Coordenadoria

onflitos Agrários do referido ministério estimava em 892

_~Jações de conflito na região amazônica, sendo que destas 778

::alizavam-se no Mato Grosso, Pará, Maranhão e Goiás.

Durante os meses de junho e julho de 1986 o Mutirão Contra a

-~:ência, organismo recém-criado pelo Ministério da Justiça,

--~denado pelo Coronel Curt Pesseck recebia um total de 185 denúncias
- :neio rural:

"O Estado do Maranhão aparece como o mais violento,
com 41 queixas apresentadas, envolvendo assassinatos,
denúncias de agricultores contra proprietários e
destes contra invasores de suas terras, além de
acusações contra autoridades"(35)

Neste mesmo período o Ministério da Justiça, através do

artamento de Polícia Federal, elaborou um " cadastro das fazendas

conflito e identificação dos grupos armados", (36) compreendendo o

~~~e de Goiás, o Oeste do Maranhão e o Sul do Pará. Tratava-se da

~=ida inicial para desencadear uma Operação de Desarmamento, levada

- :feito a partir de 10 de junho em toda a região conhecida como Bico

Papagaio. Mediante movimento sindicalprotestos do

:abalhadores rurais e das entidades confessionais, o Ministério da

~tiça assegurava que não se repetiria a operação realizada em 1982,

- Governo do General Figueiredo, que se limitou a desarmar os

~poneses: "Brossard promete desarmar fazendeiros também - Exaltado,
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::~ma que não repetirá Abi-Ackel que em 1982 só tirou armas dos

c s s e i r o s ? • (37)

Estas zonas críticas de conflito e tensão social já haviam

_~o objeto de inúmeras ações do MIRAD instruindo processos de

~5apropriação por interesse social para fins de reforma agrária. A

=~ação do Ministério da Justiça, entretanto, não se realizava em

_~junto com o MlRAD, havendo inclusive discordâncias entre os dois

~:stérios quanto ao tratamento da questão. Não obstante, continuavam

-~itando no MIRAD aqueles processos referidos e em várias situações

~ javia se aplicado o rito emergencial CDm a aplicação do decreto

_5apropriatório. Até então as situações mais graves assim tratadas

::eriam-se a: Fazenda Capetinga (Redenção-PA), Fazenda Jocon

:=~ceição do Araguaia-PA), Fazenda Juarina (Colméia e Couto de

:~alhães-GO), dentre outras.

Em julho de 1986 encerra-se o período de aplicação do rito

=~gencial. A partir das Comissões Agrárias, -que paradoxalmente

~jam sido concebidas como mecanismos de democratização da reforma

;~éria, percebe-se que o MIRAD e o INCRA não se mostravam mais

-;azes de gerar iniciativas que rompessem com os mobilismos e com os

~~aves colocados pela contra-reforma. A inexistência de uma

~:fundiários

=.:idade, que

beneficiavam-se,

transferiam aos

livrando-se de terras de baixa

-:entação e prioridade,

5apropriados levou a que

-~eis cuja desapropriação

quanto a que imóveis deveriam ser

fossem instruídos processos relativos a

só interessava aos proprietários. Os

camponeses vantajosamente através do

-_.:,..A chamada "desapropriação amigável" tornou-se frequente sob uma

3ão iludida de conciliar interesses divergentes. Na Amazônia, as
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:ssões Agrárias funcionaram corno fator para esfriar o ritmo imposto

?rocesso desapropriatório. No decorrer do ano de 1987 a Comissão do

~~=do do Pará reuniu-se urna única vez. Em inúmeras unidades da

~~=~ação foram arquivados processos considerados prioritários para os

~:~entos sociais.

-::ion'

Entraves burocráticos de toda a sorte marcaram o

tendo efeitoComissões, que acabaramdesta

3=obilizador pela ilusão de participação e de igualdade de

-~~esentação entre os interesses dos camponeses e aqueles patronais.

_=~D, por seu turno, abdicou de acionar o rito emergencial, que

~2~ia ter "corrigido" em parte o problema de um direcionamento da

:=~ma agrária consoante as demandas dos movimentos sociais. Entre

_5~0 de 1986 e maio de 1987 tal rito teria sido acionado apenas por

-- vezes nos casos da Gleba Aymorés (MT) e Castanhal Araras (PA).

A reivindicação do movimento sindical dos trabalhadores rurais

2xtinção imediata do GETAT e do GEBAM não foi atendida. Foram

-~:dos (38) sob gestão conservadora e sem rupturas maiores com as

_=~tações anteriores. A pressão das mobilizações camponesas nesta

;:ão foi muito intensa e logrou algumas desapropriações. De 29 de

:-bro de 1985, data da primeira ocorrida em área do GETAT, até 15

:aneiro de 1987 foram desapropriados 15 latifúndios correspondendo

-a área de 77.673,57 ha beneficiando a 1.208 famílias camponesas.

No mais o total da área desapropriada pelo MlRAD na Amazônia,

5 o fim da aplicação do rito emergencial, encontra sua explicação

- ::hamadas "desapropriações amigáveis" e na conjuntura pré-eleitoral

embro de 1986. Os compromissos políticos na esfera regional

-~~és das comissões agrárias, atuaram corno fator de despolitização

~=forma agrária. Privilegiaram os chamados "acordos" em detrimento
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~s reivindicações sindicais. Os quase hum milhão e quinhentos mil

==tares desapropriados na região amazônica até 15 de dezembro de 1987

~=~em também ser interpre~ados tendo-se em conta estas ressalvas.

AMAZÔNIA - Quadro demonstrativo das desapropriações
(15/03/85 - 15/12/87)

oa I NQ de I Área total ICapacidade I NQ Áreas I NQ Áreas I Área Total I Capacidade I NQ de I
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------+

c I decre-I
I tos

(ha) Ide Assenta-I com lmis-I com Pro- I (ha) dos Pro-I de Assenta-I famíliasl
Imentos (NQ I são de I jeto As- I jetos de As- I mento (NQ I Assenta-I
Ifamílias I posse Isentamentol sentamento I famílias) I das

- - - - + - - - - - - - +- - - - - - - - - - - - - - + - - - - - - - - - - - + - - - - -- - - - - + - - - - - - - - - -+ -- - - - - - - - - - - - - +- - - - -- -- ---- +- - - -- - - - - I

I 012 I 161.071,5590 I 3.791

I I I
07 06 I 85.179,2215 I 1.839

I I
427

-----------+-------+--------------+-----------+----------+----------+--------------+------------+---------1
I 006 I 75.681, 1223 I 1. 609

I I I
04 04 I 68.240,8117 I 1. 482

----+-------+--------------+-----------+----------+----------+--------------+------------+---------1
I 003 I 103.545,0000 1.628

I I
01 02 I 25.275,0000 I

I I
320

----+-------+--------------+-----------+----------+----------+--------------+------------+---------1
I 026 I 256.675,5238 I 3.598

I I I
08 08 I 101.682,4490 I 2.019

I I
----+-------+--------------+-----------+----------+----------+--------------+------------+---------1

I 022 I 307.900,5942 I 7.763

I I I
15

I
I 14

I
I 162.143,8175 I 3.946

I I
----+-- ----- +- ------- ------+-----------+----------+----------+-- ------------+------------+------ --- I

so I 039 I 447.901,3019 I 8.815

I
18 21 I 142.966,7473 I 2.235

I I
r----------+-------+--------------+-----------+----------+----------+--------------+------------+----~----I

I 025 I 140.988,2044 I 2.945

I I I
03 10 I 67.789,3490 I 1. 224

I I
41

r----------+-------+--------------+-----------+----------+----------+--------------+------------+---------1

133 I 1493.763,305ô I 30.139 56 65 I 653.277,3960 I 13.065

I I
468

~---------------------------------------------------------------------------------------------------+
--:as obtidas para assentamento (INCRA/DP/DPD - 15/12/87)
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2.5 A PARALISIA DO PROCESSO DESAPROPRIATÓRIO COM A REEDIÇÃO
DAS AQUISIÇÕES

Com o gradativo enfraquecimento do que seria o

instrumento principal da reforma agrária e a desativação dos

setores mais ágeis da burocracia dos órgãos fundiários,

juntamente com as sucessivas modificações na direção do

MIRAD, configurou-se um quadro agravador do imobilismo.

Privados dos meios elementares de exercer com plenitude sua

finalidade precípua os órgãos fundiários foram investidos de

urna passividade a gosto dos interesses da contra-reforma. As

próprias estatísticas e análises acerca dos conflitos e dos

homicídios dolosos cometidos neste período e que haviam sido

elaboradas em 1985 e 1986 pelos setores competentes, não

foram mais sistematizadas para divulgação ampla. A reedição

do caráter de circulação restrita dosreservado e

levantamentos acobertava incapacidade Astécnica.a

verificações in loco foram igualmente limitadas (39). Com a

inércia generalizada passou-se, implicitamente, no caso da

Amazônia, a um endosso tácito de formas de dominação pela

força prosseguiam poracionadassendobruta que

latifundiários e grileiros, seguros de que nem mesmo as

sanções previstas no Estatuto da Terra seriam aplicadas.

A extinção do GEBAM (Decreto no. 92.678 de 19 de

maio de 1986), e aquela do GETAT (Decreto-Lei no. 2.328 de

05 de maio de 1987) ocorreram sem provocar rupturas

significativas. A extinção do INCRA (Decreto-Lei no. 2.363

de 21 de outubro de 1987), criando o Instituto Jurídico de
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Terras (INTER) a partir da antiga Procuradoria do órgáo,

representou um novo golpe desfechado contra o instrumento de

desapropriação por interesse social, ao preccHiizar a

inexpropriabi 1 idade de imóveis rurais cuja área contínua não

exceda a mil e quinhentos hectares, na região de atuação da

SUDAM. Em janeiro de 1989 ocorreu a extinção formal do

MIRÀD. Em março o Congresso Nacional votou a revogação dô

parte do Decreto no. 2.363 e o INCRA foi mantido, porém com

sua capacidade de ação restringida e novamente subordinado

ao Ministério da Agricultura, como durante o regime militar.

A revogação do Decreto no. 1.164 de Io. de abril de

1971 ocorreu em 24 de novembro de 1987 através do Decreto-

Lei no. 3.375 e deixou vastas áreas tais como os Municípios

de Itaituba, Altamira e Marabá (PA) provisoriamente sob

jurisdição federal, aguardando manifestação do Ministério do

Exército. Consoante os Decretos no. 95.859, de 22 de março

de 1988, e no. 97.596, de 30 de março de 1989, foram

consideradas afetas a uso especial do Exército 35 áreas na

Amazônia, numa extensão superior a 6 milhões de hectares.

Todas estas redefinições legais pertinentes à Amazônia sem

atenderem às reivindicações dos movimentos sociais

revelaram-se inócuas e não propiciaram condições factíveis

de reverter a tendência anti-reformista. Ao contrário,

acentuaram-na, porquanto permitiram pelo imobilismo

consideráveis avanços dos interesses latifundiários. Estes

se propagaram no judiciário e nos trabalhos da Assembléia

Nacional Constituinte. Na primeira situação o MIRAD só
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logrou obter imissão de posse de pouco mais de um terço

daqueles imóveis cujos decretos foram publicados, na outra

os interesses latifundiários conseguiraam impor a noção de

"propriedade produtiva" na nova Constituição. (Art. 185)

Em suma pode-se asseverar que o golpe de

misericórdia no já desacreditado MIRAD não veio propriamente

das decisões da Assembléia Nacional Constituinte relativas à

não desapropriação de terras consideradas "produtivas", mas

sim de reedição dos atos de aquisição. Com o ato de

assinatura pelo Ministro do MIRAD, Jáder Barbalho, no Estado

do Pará, no dia 24 de maio de 1988, das escrituras de compra

de terras públicas aforadas, reeditava-se a aquisição como

solução para antagonismos em benefício dos latifundiários

foreiros e em detrimento da desapropriação. O MIRAD adquiriu

56 imóveis rurais, sendo 53 aforados e 03 titulados,

localizados no não-demarcado Polígono dos Castanhais, no Sul

do Pará, com uma área correspondente a 205.303 ha, com 2.670

famílias de posseiros. por um montante equivalente a 404.613

Títulos da Dívida Agrária, resgatáveis em cinco anos, mas

com prazo de carência de dois anos, correspondendo a

aproximadamente 2,2 bilhões de cruzados (40). Estas áreas

após a referida assinatura foram repassadas ao governo

estadual e seus órgãos de terras, o ITERPA, que se

incumbiriam do assentamento dos posseiro^. Teria prevalecido

neste ato a pressão dos donos e dos foreiros que exploram os

castanhais. Queriam se desfazer vantajosamente de algumas

áreas, que efetivamente js estavam com sua produção
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controlada pelos posseiros. Assim diversas zonas mais

críticas do referido Polígono permaneceram excluídas de

qualquer ação oficial. Numa leitura mais direta pode-se

afirmar em consonância com as próprias interpretações de

SILVA(1988 : 21) que os órgãos fundiários correm o risco de

serem convertidos numa agência de corretagem de terras sem

apresentar qualquer outra medida concreta e deixando

interrogações diversas acerca do desfecho dos conflitos que

se mantêm acirrados e sem perspectivas de solução.

Os 3.502.217 ha desapropriados até abril de 1989

devem, pois, ser também lidos com mais uma ressalva, qual

seja, a da utilização difusa do instrumento da aquisição de

imóveis rurais notadamente nas gestões dos Ministros Jáder

Barbalho e Leopoldo Bessone, quando aproximaram de 450.000

ha.
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Quadro demonstrativo das desapropriações na
Amazônia (1985 - abril de 1989)

Unidade da

Federação
Áreas
desapropriadas

Famílias

assentadas

Acre 211.578 7.056

Amazonas 263.013 2.363

Goiás 125.512 5.002

Maranhão 558.501 12.544

Mato Grosso 698.451 8.362

Pará (*) 1.091.504 13.098

Rondônia 453.658 7.984

TOTAL 3.502.217 56.409

*  Incluem-se as aquisições que correspondem a 254.320 ha.

FONTE: INCRÀ/DPO - Abril 1989

Em dezembro de 1989, oito meses depois, a tramitação

de processos com fins de desapropriação encontrava-se

inteiramente paralizada. No decorrer deste período observe-
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se que no Mato Grosso foram desapropriadas apenas 8.187 ha.;

no Acre 20.100 ha, em Rondônia 26.743 ha, no Amazonas 30.583

ha e no Maranhão somente 38.006 ha.

Quadro demonstrativo das desapropriações na
Amazônia (1985 - dezembro de 1989)

Unidade da

Federação
No de

imóveis
Áreas
desapropr i adas

Famílias

assentadas

Acre 14 231.678 7.378

Amazonas 13 293.596 4.063

Tocantins 35 167.313 3.875

Maranhão 53 596.506 14.528

Mato Grosso 50 690.264 9.991

Pará 57 887.985 14.421

Rondônia 09 480.411 10.624

TOTAL 241 3.348.753 64.280

No caso do Pará não se incluem as aquisições. Os dados
correspondentes ao Estado do Tocantins foram desmembrados
daqueles de Goiás.

FONTE: INCRA, janeiro de 1990
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Comparando-se com as metas previstas pelo PNRA para

o período 1985-89 tem-se um resultado geral inexpressivo. No

Maranhão só foram atingidos 16,7% da área prevista e 11,09%

de famílias a serem assentadas. No Pará foram alcançadas tão

somente 16,3% da área e cerca de 19% no número de famílias.

Em Rondônia 37,9% da área e cerca de 49% do número de

famílias. No Acre cerca de 39% da área prevista e 89% das

famílias assentadas. No Amazonas somente 13% da área

prevista e 13% do número de famílias assentadas. Para além

destes números a situação no conjunto dos projetos de

assentamento tem-se revelado por demais grave, sem que

tenham sido implementados os serviços elementares previstos.

2.6 A CONTRA-ESTRATÉGIA AUTORITÁRIA NO CONTROLE DA AMAZÔNIA

Uma análise mais detida dos resultados objetivos

desta experiência malograda de reforma agrária, talvez

possa vir a sugerir que a chamada "transição democrática" e,

por extensão, as práticas de democracia, que asseguram os

direitos elementares de cidadania, só tangencialmente

chegaram a área rural e, com toda certeza, não chegaram aos

camponeses e grupos indígenas da fronteira. As mobilizações

sociais ,nâo obstante, se mantém intensas na Amazônia. A

neutralização dos instrumentos básicos da reforma agrária e

o esvaziamento do MIRAD deixaram em aberto, como que vago,

um lugar institucional de interlocução. As dificuldades dos
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mediadores externos ao campesinato aumentaram

consideravelmente mediante este estratagema autoritário de

excluir da cena política constituída a possibilidade de

resolução institucional dos antagonismos sociais no campo.

Os mediadores parecem ficar mais fracos e envoltos em crise

de delegação se afastadas as possibilidades de ação do

Estado através de instâncias de interlocução. Os

interlocutores oficiais, que se dispõem nas instâncias de

poder, passada a fase transitória de ação emergencial do

MIRAD, permanecem sendo até março de 1990 os organismos

subordinados direta ou indiretamente ao ex-CSN, que de 1988

a 1990 recebeu a denominação de Secretaria de Assessoramento

da Defesa Nacional da Presidência da República (SADEN)(41).

Reeditaram medidas nos moldes do GETAT e do GEBAM com o

fortalecimento dos múltiplos Projetos Especiais da Calha

Norte, a partir de meados de 1986, e do Programa de

Desenvolvimento da Faixa de Fronteira da Amazônia Ocidental

(PROFFAO) , conforme a Exposição de Motivos no. 002,

publicada no Diário Oficial de 10 de março de 1989. Passaram

a coordenar o Programa Nossa Natureza, lançando em 12 de

outubro de 1988, orientando sua Comissão Executiva e seus

grupos de trabalho interministeriais. Indiretamente passaram

a também orientar o IBAMA e sua política florestal e de

controle dos desmatamentos. Assessoraram as decisões

relativas à política mineral. A partir de setembro de 1988,

com a designação do advogado íris Pedro para a Presidência

da FUNAI, lograram que o dirigente do GETAT durante cinco
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anos e afinado com seus pressupostos de ação passasse a

conduzir formal e explicitamente a política indígenista.

Outra "vez, numa moldura diferente, todos os problemas

cruciais da Amazônia foram alçados a condição de matéria de

"segurança". A questão ambiental, a mineral, a indígena, a

camponesa e da própria industrialização da Amazônia

tornaram-se explicitamente (ou sempre foram mantidas

potencialmente, a despeito do término formal do regime

ditatorial) problemas da alçada, direta ou indireta, da

burocracia militar e seus quadros especializados. A

administração dos conflitos e tensões sociais acha-se

confinada nos domínios estreitos desta competência. Este

parece ser o leito institucional em que os conflitos e

antagonismos sociais na Amazônica estariam agora se

derramando, debatendo-se tragicamente na ânsia dè soluções

democráticas (aparentemente cada vez mais longínquas) e não

coercitivas (cada vez mais improvável considerados os

índices de violência em conflitos agrários). Tanto mais que

entre 1990 e 199.2 não foram realizadas quaisquer

desapropriações sob a alegação oficial de que o Ministério

da Agricultura e Reforma Agrária, criado em 15 de março de

1990, não pode realiza-las enquanto o Congresso Nacional não

regulamentar os artigos da Constituição que tratam da

denominada "propriedade produtiva" e da função social da

terra.

Por outro lado reaviva-se o instrumento de

colonização através do problema da insuficiência de efetivos
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demográficos, que por tantas décadas fundamentou uma

concepção geopolítica baseada nos denominados "espaços

vazios". O argumento volta a ser acionado com vistas ao

fortalecimento do Projeto Calha Norte a partir de março de

1990. Na exposição que o General Carlos Tinoco, Ministro do

Exército, relatou no Senado Federal, em 4 de abril de 1991,

os conflitos ocorridos na Serra do Traíra, na fronteira com

a Colômbia, que resultaram em dez mortos, nove feridos e

diversos presos, verifica-se a ênfase de se criar "núcleos

habitacionais" na região (TINOCO;1991:1385). Depreende-se

que a colonização funcionaria com "um apoio logístico

estratégico permanente. Além disso a burocracia propõe uma

ampliação do Calha Norte para toda a Amazônia. Ao contrário

da função da "salvaguarda das fronteiras", voltada

prioritariamente para fora, buscaria descrever um movimento

inverso, partindo de ações na faixa de fronteira

internacional para dentro do território brasileiro da

Amazônia. Tem-se a configuração de um Calha Norte civil sob

controle geopolítico-militar. Senão vejamos:

"O Programa Calha Norte veio ao encontro
desses objetivos. Erradamente tem sido
acusado de ser um programa puramente
militar: a verdade é que a estrutura do
Exército, já de há muito presente na área,
possibilitou uma pronta resposta as
solicitações em sua esfera de atuação, o que
não ocorreu com outros setores. Tal fato tem

acarretado a acusação de nos imiscuirmos em
assuntos em cuj a responsabi1 idade não nos
cabe, nos quais nos envolvemos por sermos
invariavelmente ps únicos presentes.
Acredito que a total implementação do
Programa Calha Norte, envolvendo todos os
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setores responsáveis, é de fundamental
importância, não só para evitar tais
acusações, mas principalmente, para criar
todas as condições que possibilitem a
ocupação de tão extensa área de forma
ordenada. com a correta utilização de suas

terras aoriculturáveis. e a preservação de
áreas, onde seja mais conveniente o
extravismo e a exploração organizada de suas
imensas riquezas minerais e hídricas, em
benefício de toda a sociedade. Diante dos
fatos, ouso afirmar que q Programa deve
abarcar toda a Amazônia e não exclusivamente

a Calha Norte." (TINOCO;1991:1387)(g.n. )
ík

Certamente que esta "aparente hipertrofia não é um

dado conjuntural ou contingente e traz em seu bojo

estratégias pelas quais aqueles que detêm o poder se

permitem minimizar a tragicidade dos antagonismos ao

perseguirem soluções econômicas, inibidoras de mudanças

profundas. A compreensão de sua logicidade talvez esteja

embutida nos esforços de resposta à pergunta: as instâncias

centralizadoras de poder podem "abrir mão" ou penalizar

severamente os mecanismos de violência e coerção na

fronteira sem erigir obstáculos incontornáveis para a

reprodução da vertente autoritária do capitalismo?

NOTAS

(1) Para maiores esclarecimentos sobre as relações^ entre
estes segmentos camponeses e os empreendimentos
agropecuários na fronteira leia-se ESTERCI. (1987;133-
167)

(2) Cf. BARRIGTON MOGRE (1975;555-582)

(3) As relações entre o sistema repressor da força de
trabalho e o desenvolvimento de uma vertente

autoritária do capitalismo na fronteira são analisadas
em: VELHO, (1976:174-246).
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(4) Cf. Anais do 11 Congresso Nacional dos Trabalhadores
Rura i s . Brasília, CONTAG,1973.

(5) Para explicações mais detalhadas consulte-se o
Memorial. Brasília, C0NTAG,19 de abril de 1974. 6lp.

(6) Para outras informações leia-se: Comissão Pastoral da
Terra - CPT: Pastoral e Compromisso. Petrópolis, Vozes,
1983. 105p.

(7) ALMEIDA(1985A;53-59)

(8) Vide ALMEIDA(1986,-263-293) Com respeito a
dominialidade, verifica-se que os denominados ocupantes
- uma categoria censitária da FIBGE que se refere a
casos em que a exploração ocorre em terras públicas,
devolutas ou de terceiros (com ou sem consentimento dos
proprietários) nada pagando os produtores diretos pelo
seu uso - podem ser aproximados dos chamados posseiros.
já que concernem à posse efetiva e não a titulação de
terras.

(9) Cf. "Moura Cavalcanti afirma que o aspecto social é
mais importante na Amazônia". Jornal do Brasil. Rio de
Janeiro, 5 de outubro de 1972.

(10) Cf. "INCRA propõe-se a rever política para a Amazônia".
Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de
1973.p.25.

(11) Neste mesmo mês o INCRA concluía a licitação pública
para a aquisição de terras no Estado do Pará e no
Território de Rondônia anunciado oficialmente que 430
pessoas foram consideradas legalmente aptas para
ocuparem lotes de 2 a 3 mil hectares nas glebas Anapu,
Aratu e Uruará. Ainda neste mês abria-se nova
concorrência para aquisição de propriedades na
Amazônia, a ser julgada em 15 de outubro, quando seriam
oferecidos mais de 2 milhões de hectares a pessoas
físicas ou jurídicas interessadas. Sob a coordenação de
Mauricio Reis Rangel e Paulo Dante Coelho,
respectivamente. Super intendente-Adjunto do IPLAN e
Coordenador do Setor de Desenvolvimento Regional, um
grupo de técnicos do IPEA, do INCRA e do MINTER
elaborou subsídios ao programa de viagens dos
empresários do Centro-Sul à Amazônia. A propósito leia-
se: MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL
- IPEA - IPLAN 1973 - Reaião de Tapajós. Belterra-
Santarám. Visita de Empresários à Amazônia.
27pp. Para maiores dados consulte-se: Reis Veloso
leva grupo de 12 empresários para visitar Amazônia em
agosto." Jornal do Brasi 1. Rio de Janeiro, 18 de julho
de 1973 e ainda o Estado de São Paulo. São Paulo, 24 de
julho de 1973, p.l4.
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(12) No que se refere a Rondônia e ao Acre, observa-se uma
particularidade na ação fundiária oficial. Os técnicos
do INCRA formulavam o problema do choque de interesses
entre os projetos de colonização e a empresa
extrativista tradicional. Para tanto assinalavam os

grandes domínios territoriais ilegalmente controlados
por seringalistas e comerciantes de castanhas como
obstáculos à ampliação da ação colonizadora. A questão
maior sublinhada por eles referia-se à regularização
fundiária com a expedição de títulos definidos
organizando inclusive o mercado de terras._ Em
decorrência foi aprovada pela Portaria Interministerial
no. 334 de 23 de agosto de 1974, a Coordenador ia
Regional da Amazônia Ocidental para atuar numa área de
39.508.900 hectares localizada em região declarada como
de segurança nacional, removendo os impasses ao
assentamento.

O relatório intitulado INCRA na Amazônia Ocidental.
datado de 1974, cujos tópicos sobre atividades
fundiárias no Acre e em Rondônia e sobre a

discriminação de terras devolutas foram elaborados
respectivamente por: Democrito Antonio de Barros
Miranda, Silvio Gonçalves de Faria e Amir Francisco
Lando; afirmava o seguinte:

"A atuação do INCRA, objetivando regularizar e ocupar
essa área, deflagrou um processo onde os conflitos são
uma decorrência inevitável. porque contrariam
interesses calcados na estrutura estabelecida.
Destarte, o trabalho de discriminação, com conseqüente
regularização dos ocupantes e o assentamento de
famílias, não tem alcançado totalmente seus objetivos,
em virtude de grandes áreas de terras detidas
ilegalmente. Em contrapartida milhares de famílias
aguardam a liberação de parcelas. Somente nas áreas dos
projetos foram identificadas até o presente cerca de
2.500. Por outro lado, inúmeras famílias ocupam,
espontaneamente, terras às margens das rodovias,
advindo daí os atritos e tensões tão comuns em

Rondônia. A expansão dos projetos de colonização do
INCRA, na região, fator que possibilitaria o
assentamento dessas famílias, está prejudicada pela
ocupação indébita de terras públicas, em áreas
confinantes com os mesmos. (...) No Acre, a pressão
exercida pelos compradores de terras, denominados
genericamente de "paulistas", ao promoverem as chamadas
limpezas de áreas, muitas vezes até pelo desforço
imediato, tem atirado, nos arrabaldes de cidades e
vilas, numerosas famílias, a maioria constituída de
seringueiros pioneiros e tradicionais, que por várias
dezenas de anos ocupavam tais terras, de onde retiravam
o  sustento.(...) A ação do INCRA nessa área é
limitada, pois embora a maioria das terras sejam

Página 283



públicas, encontram-se em sua quase totalidade,
indevidamente transcritas." (INCRA;1974:6 ,10).(g.n.)
Leia-se também para maiores esclarecimentos: "
Amazônia: de Colonos a Empresários" Opinião. 15 de
abril de 1974 p.2

(13) "Paulinelli fala em reduzir as migrações". Jornal do
Brasi1. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1974.

(14) A FUNAI pela Portaria no. 754/P/1976 também criou um
Grupo de Trabalho para atuar em conjunto com o INCRA.
Esta iniciativa também não obteve êxitos e os seus
resultados foram reunidos na seguinte publicação: INCRA
-Desenvolvimento e Integração - GT - Port. 724/76.
Brasília, 1978.228 pp.

(15) Segundos dados coletados no INCRA em 1985 tem-se que no
período de 1970 a 1984 foram criados 64 projetos de
colonização oficial, cobrindo uma superfície superior a
12 milhões de hectares e proporcionando o assentamento
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CAPITULO III - política DE CONFLITOS - OS MOVIMENTOS

CAMPONESES E OS CONFLITOS SOCIAIS NA AMAZÔNIA

A finalidade precípua de inúmeros atos de afirmação

étnica e de coesão social, reforçando uma identidade

ameaçada, verificados nas mobilizações camponesas e

indígenas ocorridas na Amazônia, nas duas últimas décadas,

transcende certamente a lama defesa espontânea do sistema de

apossamento preexistente contra as investidas de interesses

agropecuários, madeireiros e mineradores incentivados pela

ação governamental. A mobilização pela garantia do

território, manifesta na chamada "luta pela terra",

consiste, entretanto, na forma aparente pela qual este

fenômeno adquire uma dimensão de fato observável,

possibilitando ao pesquisador uma compreensão dos

antagonismos sociais no campo em sua totalidade. As

relações com os aparelhos de poder e com as instâncias

mediadoras são relevadas a partir deste esforço analítico,

que contrapõe às políticas públicas e às demais medidas

adstritas ao sistema agrário repressivo (MOORE;1975:568) um

conjunto de ações contrárias com efeitos pertinentes sobre

os centros de poder. Através delas, indígenas e camponeses -

procurando desesperadamente a sua autopreservação - podem

ter sido impelidos, em inúmeras regiões da Amazônia, a

manter uma política de conflitos. Para além da relativa

cronicidade destas ações , têm-se modalidades de relação com

o Estado e formas de organização subjacentes aos confrontos,

que configurariam esta mencionada política de conflitos.

Página 287



enquanto construção do observador para dar conta da

diversidade das múltiplas ocorrências de antagonismos,

reduzidas, nas explicações de senso comum, às vicissitudes

de um mercado de terras em expansão.

Nesta ordem, o primeiro aspecto a considerar refere-

se à representação dos camponeses acerca dos instrumentos de

distribuição e controle do meio de produção básico, a terra,

pelos aparelhos de poder. A ação fundiária oficial na

Amazônia, através da "colonização dirigida", intrusou

inúmeras áreas indígenas (1) e, com- a concessão e a

alienação (2) de imensos domínios territoriais a grandes

grupos empresariais , levou a ameaça de destruição^posses já

consolidadas ou em fase de consolidação pelas famílias

camponesas.

A inflicção de danos, pela beligerância dos

mencionados interesses empresariais, pretensos proprietários

de áreas não tituladas, desencadeou um processo de violência

permanente, cujas proporções ultrapassam, em larga medida,

os mecanismos coercitivos que tradicionalmente sustentam os

latifúndios (3). Semelhante processo difere também dos

chamados barracões e cantinas. em que se atualizam as formas

de coerção do sistema de aviamento, objetivando o controle

da força de trabalho pela dívida, engendrado por

seringalistas, donos de castanhais e de garimpos. O traço

essencial deste processo de violência é que não sendo capaz

de criar de imediato valores monetários, ele arrebata

brutalmente os meios de produção e os recursos
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consubstanciados nas benfeitorias, dos antagonistas mais

frágeis (ENGELS;1976;145). A força dele derivada pressupõe,

portanto, condições econômicas bastante reais para seu

exercício, estabelecendo rupturas face a organização da

produção permanente, seja agrícola ou extrativa, que

anteriormente vigorava.

Nos meandros deste sistema agrário repressivo

(MOORE; ibid) a força tornou-se, todavia, um instrumento tão

efetivo de controle e coerçâo, quanto de reivindicação e

luta. Vistas sob este prisma, as ocorrências de conflito

constituíram não apenas manifestações de autodefesa, mas

também uma forma de índios e camponeses lidarem com as

pressões que se adensaram sobre suas terras num determinado

momento. Mais do que isto, passaram a significar uma maneira

de se relacionarem com os aparelhos de poder, cuja

característica maior de intervenção refere-se à uma

"administração por crise", e com a sociedade nacional.

Os segmentos camponeses em situações de conflito,

designados difusamente como posseiros. numa interpretação

préconcebida têm sido classificados como grupos sociais de

"difícil organização", que "não tem nada a perder" e que

apostam sempre nas possíveis vantagens de uma radicalização,

insistindo no confronto a todo custo. Tal representação

oficiosa, detectada no âmbito da burocracia dos orgaos

fundiários oficiais, completa a caracterização dos chamados

posseiros. asseverando que praticam uma "agricultura de

subsistência", "nômade" e "atrasada". Os técnicos e
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planejadores governamentais reduziram a produção agrícola e

extrativa de índios e camponeses à designação depreciativa

de "agricultura irracional". Ao fazê-lo, como que

justificam, em seus relatórios de vistorias e verificações

in loco. possíveis violências praticadas contra eles. Esta

visão estigmatizada inscreve-se ela própria dentre os

elementos de conflito, porquanto fundamenta práticas e

intervenções diretas de arbitragem.

Mesmo considerando que a classificação de posseiros

corresponde a uma designação genérica com diferenciações

internas por serem aclaradas, pode-se delinear formulações

contrárias que rompem com as pré-noções e estigmas,

assinalando um debate ideal. Consoante seus pressupostos,

está-se diante de pequenos produtores agrícolas, que compõem

unidades de trabalho familiar, detentores de benfeitorias,

roçados e animais de tração. Não se encontram subordinados

por modalidades de trabalho assalariado. Constituem-se em

camponeses livres, que abriram areas próprias de cultivo em

terras devolutas e disponíveis, à margem das grandes

explorações agropecuárias. Mantém ligações com os circuitos

de mercado de produtos agrícolas (arroz, farinha, feijão)

independentemente de plantations. agroindústrias ou projetos

pecuários incentivados. Os grandes proprietários não

intermediam sua produção no mercado. Através do processo de

ocupação das chamadas "terras livres" da Amazônia,

adquiriram capacidade econômica e operacional para
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suportarem pressões e travarem confrontos prolongados, ainda

que técnica e belicamente desiguais.

Observe-se, entretanto, que em determinadas

ocorrências de conflitos de terra na Amazônia, a

sofisticação técnica pode não superar obstáculos naturais

como a topografia, a densidade das florestas e as chuvas

abundantes. Isto pode levar os que detém instrumentos mais

rústicos, artesanais, imperfeitos ou tecnologicamente mais

atrasados a lograr vitorias parciais, que sao o suficiente

para garantir uma área de plantio ou para assegurar pelo

menos uma colheita (4) antes do próximo deslocamento

forçado.

Em termos de capacidade de mobilização, trata-se

assim de camponeses que, no decurso de anos de migração e

deslocamentos sucessivos, tiveram também algumas

experiências anteriores de confronto. Os que se

estabeleceram no Sul do Pará ja haviam ocupado posses nos

vales úmidos do Maranhão, no Tocantins, no sertão do Ceará e

no Piauí; assim como os que se fixaram em Rondônia ja haviam

participado de entreveros no Paraná, em Minas Gerais, no

Norte do Espírito Santo , ou ainda na República do Paraguai;

e os que se encontram nas margens da rodovia Transamazônica

vieram, dentre outras unidades da federação, do Rio Grande

do Sul. Os deslocamentos compulsórios foram feitos, no mais

das vezes, em ação conjunta com outros grupos familiares,

constituindo amplas redes de relações sociais e assegurando

Página 291



um razoável grau de coesão a nível dos povoados recém-

formados.

Os anta^gonismos repetidos levaram, por outro lado,

ao contato com as estruturas de poder e à percepção mais

integral de seus direitos constituídos. As sucessivas

ocorrências de confronto incorporadas a trajetórias

biográficas, em certo sentido coletivas, coryjtribuiram para
transformar padrões tradicionais de relação política. A

cronicidade das ocorrências, revelando conflitos

prolongados, também encontra uma de suas explicações nestas

experiências acumuladas. Deste modo é que se pode afirmar

que tais segmentos camponeses não só possuem "recursos

táticos" (WOLF;1984:346-348), mas sobretudo capacidade

mobi1izatória, conseguindo transformar os mecanismos

coercitivos de dominação em conflito e até mesmo em violação

de seus direitos assegurados em lei. Desnaturalizam formas

de dominação, politizando suas relações com os aparelhos de

poder e demais instituições, notadamente a partir do fim da

primeira metade dos anos 1970-1980.

Sem maiores ilusões de que teria sido anulada a

diferença tecnológica face aos adversários ou de que os

confrontos tornam-se mais e mais um "conflito de iguais",

nota-se que os resultados ja não são tão facilmente

previsíveis como poderiam demonstrar à primeira vista. A

"antiga" economia familiar não sucumbiu face à implantação

dos grandes empreendimentos, dos megaprojetos e os dados

censitários apontam, inclusive, para uma tendência
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ascencional do número de ocupantes na região amazônica (5),

mesmo que em algumas situações sejam registrados decréscimos

nas extensões ocupadas. Em decorrência, há zonas críticas

de conflito e tensão social de caráter crônico. Há

situações de conflito que já perduram há mais de duas

décadas e se projetam igualmente como inegociáveis.

Localizam-se nos vales dos rios Pindaré, Grajau, Tocantins,

Araguaia e Purus, ou seja, na Pré-Amazônia Maranhense, no

Sul do Pará, no norte de Goiás (hoje Tocantins), no norte do

Mato Grosso e no Acre. Tal persistência pode ser entendida

como uma ruptura com os mecanismos de imobilização da força

de trabalho e de expropriação camponesa, que sustentam o

mencionado sistema de agricultura repressiva, sugerindo

situações de um relativo equilíbrio de forças que não

permite que se assinale quaisquer vitórias definitivas.

A representação dos conflitos agrários como forma de

relação é, entretanto, dinâmica e não se acha confinada

espacialmente. Se é fato que há ocorrências de conflito que

persistem em determinadas regiões, é igualmente verdadeiro

que sua configuração conhece alterações no tempo. Os

estratagemas de confronto urdidos são redefinidos

sucessivamente. A manutenção da ocupação das áreas de

cultivo e moradia pelos camponeses implica numa compreensão

dos movimentos dos antagonistas. Assim, no decorrer de uma

situação de conflito, niim único período de tempo, tanto pode

haver um aumento da coerção, quanto um aumento das

reivindicações. As ocorrências de conflitos numa área sob

Página 293



jurisdição do GETAT, entre 1980 e 1986, denominada Bico do

Papagaio, ilustrariam sobremaneira esta concomitância.

ÀS redefinições certamente acarretam uma mobilização

contínua. A cada ciclo agrícola o clima de "paz armada"

dura até o final da estação das águas, em junho ou julho.

Com a preparação das áreas para o plantio, que também pode

ser lida como consolidação da posse, os enfrentamentos
A

diretos se sucedem. Os povoados camponeses e os chamados

centros conhecem uma nova divisão de trabalho. Há os que

cultivam nos roçados de diferentes grupos familiares

dispostos continuamente e há os que vigiam. Mais numerosos,

os camponeses se empenham em superar suas deficiências

técnicas de armamento com vigilância extrema e recursos

simples para evitar ações imprevistas, tais como; valas

abertas no caminho e troncos caídos obstruindo as veredas de

acesso. Trilhas e pontes precárias, igarapés sem esgotar e

veredas estreitas tentam evitar sempre que veículos

motorizados alcancem o centro do povoado. As formas de

cooperação se intensificam nestes contextos exigindo

competências específicas. Sobretudo os que vêm dos garimpôs

conhecem algumas técnicas elementares de engenharia, seja

para cavar rápido, seja para desviar pequenos cursos d'agua.

O que se tornaria difícil de fazer nestas regiões de mata

com trabalho assalariado ou com grupos de mercenários, os

camponeses executam segundo suas regras de reciprocidade

positiva, obtendo um equilíbrio relativo de forças face ao

poder bélico das milícias privadas.
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Mediante desdobramentos desta ordem, os conflitos

inclinam-se a ser também uma forma de organização embutida

na realização do processo produtivo e que requer adaptações

aos confrontos prolongados e sem perspectiva imediata de

resolução. O "poder tático" (WOLF; ibid) de que dispõem pode

conhecer limitações e pressupor, no tempo, mediações e

apoios externos, tanto quanto níveis mais formais de

organização. Situações de inegociabilidade e de pressão

continuada podem ter facilitado, assim, a mediação externa

pelo clero local antes mesmo da mediação haver sido definida

pelas autoridades eclesiásticas como política de intervenção

e assessoramento regular a índios e camponeses em conflitos

agrários na Amazônia, tal como assinala a criação do CIMI em

1973 e da CPT em 1975.

Por outro lado, observa-se que os conflitos se

difundiram de maneira mais veloz e difusa do que a estrutura

sindical dos trabalhadores rurais naquele momento poderia

assimilar. o programa de reivindicações da CONTAG, cerceado

pelo golpe militar de 1964, somente foi retomado após as

eleições sindicais de 1968 e concentrava-se, principalmente,

no Nordeste e no Centro-Sul do país, regiões com maior

mobilização e mais afetadas pela repressão aos movimentos

camponeses que se seguiu ao golpe militar. Na chapa eleita

para dirigir a CONTAG, em 1968, não havia nenhum

representante da Amazônia aliás, nem compondo a diretoria,

nem entre seus suplentes, nem mesmo no Conselho Fiscal.

Embora a Federação dos Trabalhadores Rurais do Pará tenha
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sido criada em dezembro de 1968, este ato não representava

exatamente uma intensa organização sindical na região, onde

apenas sete Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs) eram

reconhecidos. A Federação dos Trabalhadores Rurais do

Maranhão (FETAEMA) foi fundada em abril de 1972, quando

estavam reconhecidos 12 STRs. Tal representação formal era

por demais restrita e apresentava baixos índices de

representatividade.

Os conflitos enquanto forma de organização tanto

conduziram os camponeses a criar e ampliar suas entidades

sindicais como, mais freqüentemente, possibilitaram que se

vinculassem às instituições confessionais e demais

associações voluntárias de apoio tornadas mediadores

externos. Foi-se constituindo um corpo de profissionais,

detendo saberes especificos de militância nas relações

políticas e com táticas diversas no exercício da função

mediadora. Mesmo que não se excluam e, em grande parte,

sejam complementares, estas vias de acesso a mobilizações

mais organizadas apresentam sensiveis diferenças no

encaminhamento das reivindicações camponesas e quanto às

medidas de resolução dos antagonismos. Outrossim,

concorreram em graus diversos para o fortalecimento de

movimentos sociais que surgiram fora dos marcos tradicionais

do controle clientelistico, fixando as bases de uma

organização camponesa autônoma e com projetos proprios.
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3.1 os "SINDICATOS CLANDESTINOS"

Os STRs, entretanto, encontravam-se engolfados por

dispositivos legais extremamente reguladores no fim dos anos

60. Deveriam ser reconhecidos pelo Ministério do Trabalho e

da Previdência Social (MTPS) . Tal reconhecimento não se dava

imediatamente à fundação e podia se prolongar por vários

anos. O STR de Imperatriz (MA), por exemplo, foi fundado em

29 de janeiro de 1967 e só veio a ser reconhecido quase sete

anos depois, em 31 de dezembro de 1973. Além do controle

burocrático, registram-se sanções. Os aparelhos de poder

ordenavam a intervenção em STRs, através da cassação da

carta sindical. Foi o que ocorreu com o STR de Pindaré-

Mirim (MA) em 1970, no bojo de inúmeros conflitos provocados

pela destruição dos roçados pelos rebanhos de grandes

pecuaristas. Para contornar tais obstáculos teriam sido

formados, inclusive, os chamados "sindicatos clandestinos"

(6), independentes de qualquer tipo de reconhecimento

oficial. Estes condicionantes não estimularam num primeiro

momento, no caso da Amazônia, que as mobilizações

decorrentes dos confJitos fossem, pois, canalizadas para os

STRs.

Prevaleceram, por conseguinte, formas de organização

em associações voluntárias criadas segundo situações

específicas de conflito. Tais associações recobriam um ou

mais imóveis rurais correspondentes a uma determinada zona

crítica de conflito e tensão. Não havia uma rede de

articulações, nem motivação maior para que se organizassem
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segundo a base territorial dos STrs, ou seja, por município.

ÀS bases de representação ocorriam consoante os diferentes

segmentos camponeses agrupados sob a denominação de

posseiros envolvidos naquela ocorrência de conflito. Em

nome deles é que era travada a luta e encaminhada a

reivindicação, assim subscrita: "posseiros da Flechal"

(Grajau-MA), "posseiros da Juarina" (Couto de Magalhaes-GO).

O nome atribuído ao imdvel rural era tomado para designar

uma unidade de mobilização determinada. Do mesmo modo, o

nome de povoados designava outras respectivas unidades:

"posseiros do Arapari" (Santa Luzia-MA) , "posseiros de São

Pedro da Agua Branca" (Imperatriz-MA) . Não existia uma

entidade coordenadora de reivindicações, e as formas de luta

encetadas não eram necessariamente de caráter sindical, isto

é, realizadas com respaldo em fundamentos legais.

Prevaleciam atos de justiça sumária. Uma ilustração seria

a eliminação do gado que invadia os roçados ou o confisco de

reses para repor os danos provocados. Outros exemplos

referem-se ao assassinato de pistoleiros ,que cometeram atos

brutais contra famílias camponesas, ' aos atos de detenção

provisória e de desarmamento de pistoleiros e à manutenção

como reféns de funcionários do INCRA e da FUNAI para exigir

o  cumprimento de cláusulas de compromissos assumidos.

Eventuais atos violentos, que se pode imaginar como "justiça

camponesa" ou "justiça indígena", contra os que lhes

provocam danos morais e materiais podem ser deste modo

observados em manifestações de afirmação étnica em defesa de
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despolitizá-los, enquanto orgâo de encaminhamento de

reivindicações e, pelo assistencialismo, acoplá-los

harmoniosamente a uma suposta delegação de políticos

clientelistas detentores do poder local. Pretendia-se,

enfim, quebrar com os possíveis mediadores externos e com

lideranças camponesas autônomas, tornando os STRs uma

extensão dos aparelhos de poder. A tentativa de

municipalização dos conflitos revela-se como um mecanismo de

controle social. Confinar as reivindicações nos limites

estritos da divisão politico-administrativa, impondo como

necessária a mediação do poder local, torna-se um dos

objetivos indiretos da ação governamental. Um dos

resultados consiste numa determinada repartição espacial de

zonas críticas de tensão social e conflitos, as quais

transcendiam a limites municipais e estaduais, e inclusive

se reapropr iavam ou impunham designações próprias a

territórios específicos, que igualmente escapavam a

quaisquer divisões político-administrativas. Mencione-se,

dentre outras, o chamado "Bico do Papagaio", que

regionalmente compreendia a região entre os rios Tocantins e

Araguaia no norte de Goiás, e que enquanto zona crítica de

conflito abrange também o oeste do Maranhão e o Sul do Pará;

o chamado "Araguaia", que abarca áreas bem além das margens

do rio com o mesmo nome, compreendendo o extremo Sul do Para

e o Estado de Tocantins; e o chamado "Vale do Guaporé", que

se estende do noroeste do Mato Grosso até o Sul de Rondônia.
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Do mesmo modo, a superfície pretendida pelos imóveis

rurais conflitados pode perpassar os limites municipais e

estaduais. Trata-se, pois, de dividir por dentro as

mobilizações agrupando os camponeses segundo as delimitações

estabelecidas pelos centros de poder. Com isto mascara-se o

instrumento político de controle pela geografia de sua base

territorial. A sindicalizaçâo surge condicionada por formas

de dominação que buscam revigorar o poder local. Seria este

o "sindicalismo autêntico", nos termos do então Ministro do

Trabalho, Júlio Barata, em pronunciamento na - solenidade de

encerramento do II Congresso Nacional dos Trabalhadores

Rurais, no dia 25 de maio de 1973, em Brasília:

"O PRORURAL é fortalecimento do sindicalismo
autentico, porque à sombra desse programa
estão surgindo os Sindicatos Rurais, já com
propósito de prestação de serviços e não
apenas com propósitos reivindicatorios".
(Barata inrCONTAG;1973:159) (g.n.)

Em palestra proferida neste mesmo evento e

igualmente reproduzida nos Anais do Congresso (CONTAG:1973),

o  presidente do Conselho Diretor do Funrural, Libero

Massari, asseverou:

"Preparem-se os Sindicatos para uma campanha
de instalação de ambulatórios, em todo o
Brasil, porque este é o caminho certo para
evitar o mal maior que é o caminho do
hospital". (Massari in: CONTAG; 197.3: 82)
(g.n.)

Ocorreu um crescimento vertiginosos do número de

STRs, sobretudo na Amazônia, onde já eram dados como linha

auxiliar do programa de colonização. No Pará teriam sido

"criados ou consolidados" 29 STRs no decorrer de 1972 (8).
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No Maranhão, que possuía 12 STRs em abril de 1972, um ano e

dois meses depois contava com 87 (9). Neste período as

instituições religiosas dão os primeiros passos no sentido

de fortalecer as "oposições sindicais" naquelas entidades

que haviam sofrido intervenção direta do MTPS ou que estavam

sob "intervenção branca" com falsos dirigentes vinculados

aos orgãos oficiais de repressão.

ÀS próprias Federações do Mato Grosso, do Maranhão e

do Pará cindiam-se entre os STRs formados a partir das

mobilizações características dos conflitos e da condução de

campanhas reivindicatórias e, do outro lado, aqueles de

direção burocrática e assistencialista. Estes últimos

tornaram-se também alvo das "oposições sindicais", que os

denominavam de "pelegos". As polêmicas em torno da fundação

de um STR envolviam, assim, diferentes forças locais no

pleito municipal de 1972, reproduzindo os confrontos do

âmbito dos conflitos agrários na cena política regional. O

que seria, aos olhos dos planejadores governamentais, uma

despol it ização das entidades sindicais, em verdade

representou uma maior politização dos conflitos ou uma

tentativa de partidarização forçada, de cima. Para

assimilar os eventuais incorporados , o bipart idar ismo

oficial criado pela ditadura militar passou a comportar

sublegendas e facções visando conformar os interesses

divergentes. As divisões em Arena 1 e Arena 2

caracterizaram os pleitos municipais de então. Não

obstante, ainda resultava por demais frágil a estrutura
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sindical dos camponeses na Amazônia para se contrapor a tal

investida. Quando comparada com outras regiões do país,

esta constatação torna-se mais flagrante. Enquanto na

Região Nordeste (AL,BA,CE,PB,PE,PI,RN,SE) havia, em dezembro

de 1972, cerca de 678 STRs e mais de 1.255 delegacias

sindicais, nas regiões Norte e Centro-Ôeste, abrangendo a

Amazônia Legal e o que hoje corresponde a Goiás e Mato

Grosso do Sul, registrava-se apenas 169 STRs, assim

distribuidos; 87 no Maranhão, 34 no Pará, 26 em Goiás e 22

no Mato Grosso. No Pará e no Mato Grosso registravam-se

respectivamente 71 e 93 delegacias sindicais. Havia ainda

uma Delegacia da CONTAG no Amazonas. A instalação da

Delegacia do Acre só ocorreria em novembro de 1975.

A diretoria da CONTAG, em certa medida, e com maior

cautela, favorecia também aquelas mencionadas "oposições

sindicais", sobretudo contra a Federação do Pará, embora

advertindo para os riscos de se constituírem "entidades

paralelas". Defendia uma oposição interna, que não fosse

negadora do papel dos STRs. Concomitantemente já delineava

orientações no sentido de que não se deveria confundir a

reforma agrária com a colonização oficial. Os anais do II

Congresso registram este esforço e explicitam a noção de

conflitos agrários formulada pela entidade.

No discurso de abertura do referido Congresso o

Presidente da CONTAG, José Francisco da Silva, define as

"tensões sociais" como problemas "gerados pela estrutura

agraria arcaica" (Silva, J.F. in: CONTAG;1973s75) e
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vinculados às áreas de colonização antiga, que apresentam

elevados índices de concentração fundiária.

Não há práticamente menção a conflitos na Amazônia,

senão numa referência vaga aos "peões do norte do país"

(SILVA,J.F., ibid. ) sujeitos a "tratamento desumano" (ibid.).

As medidas alusivas à resolução de conflitos

concernem às desapropriações, conforme aditivo do plenário

às conclusões da Comissão de Reforma Agrária e Colonização

(CONTAG;1973:16), e à criação de uma justiça agrária

(ibid;125).

Os "peões" são referidos porque promoveram

manifestações e protestos, quando da visita do General

Garrastazu Médici ao Projeto Jari, no Amapá, no início de

1973 (10), e o MTPS promoveu fiscalização na região. São

referidos também, embora não haja menção, em virtude da ação

do STR de Conceição do Araguaia (PA) , que fundado em 1971,

com 203 associados, já possuia cerca de 900 filiados um ano

depois. Este STR prestava assitência jurídica a "peões" e

exigia a instituição de um sistema de contratação direta

entre os fazendeiros e os "peões", eliminando os

empreiteiros e os denominados "gatos". Tratava-se de um

período em que começavam a ser implantados alguns projetos

agropecuários incentivados pelo FINAM, e o quadro em

Conceição do Araguaia(PA) era assim descrito:

<"...chegavam também freqüentemente à cidade
caminhões carregados de trabalhadores do
Piaui e do Maranhão, principalmente das
cidades de Grajau, Barra do Corda, Caxias e
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Coroata. Os empreiteiros costumam fazer
promessas que jamais serão cumpridas." (11)

O  STR de Conceição reivindicou a criação no

município de uma Junta* de Conciliação e Julgamento que

poderia, no seu entender, acelerar os processos e

reclamações trabalhistas. O Tribunal Superior do Trabalho,

porém, considerou o município sem os requisitos necessários

para isto.

Prevalecia, pois, se observado este nível de

reivindicação, uma interlocução com os aparelhos de poder,

como se o aumento da presença deles na região pudesse

dirimir os conflitos e tensões e corrigir as distorções na

estrutura fundiária. A concepção de fundo dos sindicalistas

parece endossar o pressuposto teórico de que longe do Estado

o movimento social enfraquece e se fragiliza. O mito da

"ausência do Estado", sempre repetido e oficialmente

difundido para explicar os antagonismos sociais na Amazônia,

encontraria nesta concepção sindical um de seus complementos

formais.

No memorial entregue ao General Ernesto Geisel, em

maio de 1974, a CONTAG crítica as práticas dos políticos

locais de controlarem os STRs, através do PRORURAL e do

exercício ilegal de intermediações para ampliar sua

clientela:

"A cupula do FUNRURAL, nos seus
pronunciamentos diretos, especialmente de
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seu diretor-presidente, se tem mostrado
contraria a esta presença de intermediários,
de "chefetes" políticos, de elementos
estranhos à classe, no encaminhamento e na
concessão de benefícios que decorrem da lei.
No entanto, na prática, ainda não se
conseguiu evitar que, nos municípios,
continuem a agir, impedindo, muitas vezes, a
ação sindical, desnaturando os propósitos do
sistema e fraudando os interesses do
trabalhador e de sua família".
(CONTAG;1974:41)(g.n.)

A  CONTAG objetiva neutralizar o controle

cl ientel í st i CO, que estende a ideologia do favor aos

serviços médicos e assitenciais, no âmbito do PRORURAL.

Contrapõe-se aos poderes locais que, em algumas regiões,

estabeleceram relações de lealdade, através do uso indevido

da estrutura sindical, subordinando os camponeses

politicamente. Este tipo de intermediação propiciava uma

relação conservadora dos camponeses de áreas de conflito com

o poder de estado, porquanto baseada em "favores" e não

necessariamente em direitos constituídos. De certo modo, há

uma similitude entre a ação da CONTAG e a chamada

"purificação dos sindicatos", empreendida no âmbito das

"oposições sindicais" apoiadas pelas entidades

confessionais. Tenta-se livrar os STRs de instrumentos de

dominação justapostos à sua estrutura de funcionamento# que

alteram sua finalidade básica. Visa-se também resgatar às

entidades sindicais a condução de reivindicações por uma

"reforma agrária ampla" (ibid.).

O  texto do memorial afirma a condição de

desbravadores e assevera que a incidência maior de posseiros
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é "nas regiões de fronteira agrícola recente (ibid.:13) e

procura circunstanciar as pressões a que estão sujeitos:

"A situação desses trabalhadores é de
completa insegurança. Via de regra são
desbravadores de regiões pioneiras, de alta
fertilidade agrícola; e com a crescente
valorização da terra, passam a ser alvo de
perseguição e violência...São presas fáceis
de freqüentes conflitos e despejos, os quais
tem levado a agudas tensões sociais...As
distâncias, a baixa renda*, a falta de
influência e ac'esso ao poder de decisão
impedem que o posseiro consiga desde logo
seu título de terra."(ibid.:14)(g.n.)

Neste documento sindical, os conflitos envolvem os

denominados posseiros. apresentados como os que desbravam as

matas, e as flutuações de preços no mercado de terras que

orientam os interesses empresariais, que tentam expulsá-los

de áreas já desbravadas, trabalhadas e dispostas ao cultivo:

"Entretanto, vemos com apreensão a formação
de grandes latifúndios na Amazônia, com os
próprios incentivos fiscais, concentrando
terra e renda... e já impelindo para fora da
terra os posseiros, homens de boa-fé que ali
se instalaram à procura da Terra Prometida,
e que abriram picadas, enfrentaram animais e
doenças e agora são expulsos por não terem o
título assegurador da posse definitiva."
(ibid.:18)(g.n.)

O  interesse manifesto de grupos industriais e

financeiros do Centro-Sul do país em extensos domínios

territoriais na Amazônia, atinha-se não apenas aos

benefícios creditícios e fiscais, mas também à especulação.

Entre 1972 e 1974 os preços de terra conheceram a\jmentos

"nunca inferiores a 500%" (BIONDI; 1974) e que chegaram a

"10.000% conforme a região do país"(ibid.) , afirmaria o
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economista A. Biondi em artigo publicado um mês após a

entrega do citado memorial.

"De um ponto de vista global, a alta
decorreu da excessiva entrada de dólares na
economia brasileira em 1972 e 1973, sob a
forma de empréstimos em moeda, que não
tinham aplicação prévia. A massa de
cruzeiros resultante da transformação desses
doláres, concentrada nas mãos de grandes
grupos empresariais, buscou lucros
especulativos em várias áreas -sobretudo
imóveis de luxo, terras agrícolas, papéis de
renda fixa..."(BIONDI;1974)

No Centro-Sul do país, a disparada dos preços

da t-erra vinculava-se à expansão do plantio da soja e sua

cotação no mercado internacional. Na Amazônia, entretanto,

não havia agricultura comercial em jogo. Pretextavam-se

projetos agropecuários e a terra era representada, na

verdade, como reserva de valor. Em decorrência, foram

aquecidas as transações de terras, produtos de operações

fraudulentas de crilaaem. que acrescentavam outras extensões

àquelas obtidas através da aquisição de terras públicas.

Neste período, multiplicaram-se as viagens de grupos de

empresários à Amazônia e a própria "colonização dirigida"

foi redefinida. Buscava-se dirigir a ação fundiária para a

implantação de imóveis rurais de área correspondente a

50.000 hectares(12).

A elevação do preço da terra não inibiu, portanto,

os atos de compra e venda na Amazônia. As operações de

arilaoem cartorial foram indiretamente estimuladas e podiam

oferecer grandes extensões a preços considerados baixos.

Postergava-se a discussão da dominialidade, como aliás havia
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sucedido na compra de terras do Projeto Jari, em março de

1967(PINTO;1986), na compra da Agropecuária do Amapá S.A. e

de dezenas de outros imóveis rurais, cujas extensões eram

resultado da soma de áreas de pretensão com aquelas

t ituladas.

O volume das transações, acrescido das aquisições

de terras públicas e das grandes concessões de domínios,

levou a uma relativização da idéia de recursos abundantes na

Amazônia. As relações de conflito, numa visão senso comiam,

passaram a ser explicadas como tentativas de exercer

controle dominial sobre recursos escassos. De fato havia

ocorrido um fechamento artificial de recursos abertos

(VELHO;1976:99-102), promovido pela ação geral do Estado,

visto que os grupos privados por si só não podem ou não tem

podido executá-lo sem o concurso dos mecanismos repressivos

dos aparelhos de poder. Face a art if icialidade da

proposição, fica sem efeito, portanto, a tentativa de se

recorrer a uma noção instrumental, cara à analise empirista,

que considera que "as relações de conflito sempre envolvem

tentativas de exercer controle sobre escassos recursos e

posições" (GURR;1985:17) .

O resultado mais evidente é que, mantida constante a

pressão camponesa pelas terras públicas livres e

disponíveis, extrapolando as áreas que oficialmente lhes

foram destinadas, tais medidas de fechamento revelam-se um

fator de agravamento das tensões sociais. Os extensos

domínios das colonizadoras privadas e dos grandes grupos
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econômicos, tornaram-se zonas críticas de conflito, no norte

de Mato Grosso, na Pré-Amazônia Maranhense e no Sul do Pará.

Sublinhe-se ademais que cerca de 50% dos 729.731

estabelecimentos com até 50 ha explorados por posseiros,

designados de "ocupantes" pelo IBGE, localizavam-se na

região amazônica, de acordo com os dados censitários de

1970.

Os confrontos diretos e violentos tornam-se de

contabilização quase impossível, distribuindo-se por todas

as regiões de ocupação recente. A mais que provável

inevitabi 1 idade dos confrontos, neste contexto,parece

previsível aos STRs que conduziam as reivindicações pelo

imediato reconhecimento das posses, e às entidades

confessionais que exerciam a mediação(13) .

3.3 A DISPUTA PELA ANCIANIDADE NA OCUPAÇÃO

Os atos de compra e venda, tanto quanto as

concessões e as alienações de terras públicas a grupos

privados, caracterizados pela dificuldade de titulação

definitiva, difundiram também noções conflitantes de direito

à  terra, embora igualmente vinculadas ao princípio da

ancianidade da ocupação. Tanto os novos investidores

interessados na terra se autodefinem, no contexto das

disputas, como pioneiros e desbravadores. quanto os

denominados posseiros se auto representam como assituantes.

ou seja, os que abriram as primeiras picadas e áreas de
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cultivo nas regiões de mata, dando origem aos chamados

centros e aos povoados. Se definir como primeiro preenche o

critério ideal de anciania, que no contexto da disputa é

acatada por ambos contendores. As áreas de ocupação surgem

consolidadas na morada habitual e nas roças, em sucessivos

ciclos agrícolas. No caso das terras indígenas, os

responsáveis pelos intrusamentos, por razões óbvias, elidem

esta figura de direito, deslocando a questão para supostos

equívocos na delimitação dos perimetros das áreas de domínio

imemorial.

Enquanto estratégia do discurso empresarial, a

imagem do precursor, que abre caminho através de região

desconhecida, vem acompanhada de um propósito produtivista,

descartando o sistema de apossamento dos pequenos produtores

agrícolas que cultivam suas extensões fundamentalmente com

membros do grupo familiar. O arroteamento de terrenos

supostamente incultos e improdutivos designa o ato de

desbravar tal como definido pelos empresários através das

novas entidades de representação que organizam ao

incorporarem extensos domínios territoriais na Amazônia.

Assim, a Associação dos Empresários da Amazônia (AEA),

criada em 27 de maio de 1968, congregando pessoas físicas e

jurídicas com atividades nos setores de agropecuária, agro

indústria, colonização, com projetos em implantação na

Amazônia notadamente nos estados do Pará, Amazonas, Mato

Grosso, Maranhão, Rondônia, Acre e Goiás; apresenta seus

associados, cerca de 400 no início dos anos 80, como os
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primeiros a ocuparem produtivamente as terras da região.

Sem se confundir com as entidades patronais já existentes

nestas unidades da federação, a AEA constitui-se à parte,

com seus interesses voltados notadamente para os novos

projetos incentivados:

"A AEA constitui-se em importante entidade
representativa do empresariado rural
amazônico, principalmente daqueles que,
oriundos de outras regiões do País, se
dirigem para o Centro-oeste e certas regiões
da Amazônia para, como pioneiros.
desbravarem £ colocarem sm usq econômico Q.
SQgial terras improdutivas."(aea;1985:02)
(g.n.)

Consoante tal designação o periódico da AEA

intitulado Amazônia apresenta uma série de depoimentos de

empresários sob o epíteto de "desbravadores" e "pioneiros",

coletados a partir de entrevistas realizadas no âmbito do

Proieto Memória da " Amazônia. realizado pela AEA em

colaboração com o Museu da Imagem e do Som (MIS) de São

Paulo. Dentre outros recebem tal designação Ariosto da

Riva, da empresa de colonização INDECO, de Alta Floresta

(MT) (14); Enio Pipino, que constituiu a Colonizadora SINOP

S.A. , sigla da Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná, da

qual tornou-se presidente; Herminio Ometto, primeiro

presidente da AEA; e João Lanari do Vai, da Companhia de

Terras da Mata Geral S.A.. Pipino é assim apresentado:

"Com 400 homens atravéssou o Rio Verde, no
norte do Mato Grosso e abriu as primeiras
"picadas" na selva. Era o ano de 1972."
(15)(g.n.)
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João Lanari do Vai em deu depoimento ao projeto

"Memória da Amazônia" assevera sua condição de "pioneiro",

que desde 1959 vem ocupando a Amazônia:

"-Bem, quando cheguei na região, havia
outras pessoas lá, como o Ariosto da Riva,
Eras Nogueira e outros. Como eu era muito
conhecido, fiquei tido como pioneiro. Minha
ida deu-se justamente devido à influência de
amigos de Goiás, que conheciam a região por
meio de viagens fluviais, que na ocasião
eram o único meio de transporte que existia,
sempre me falavam na qualidade das terras,
no clima, e, levado pela curiosidade^ e
espírito de aventura, fiz a primeira
penetração em 1959" (DO VAL?1984:7) (16)

Consoante sua formulação, a "imigração um pouco

exagerada" (ibid.) gera "turbulência social", garimpeiros e

invasões". Procura estabelecer distinções entre posseiro eII i

invasor:

"É' difícil, mas necessário, distinguir o
invasor do posseiro; o primeiro invade
terras já sabidamente tituladas e com
situação juridicamente definida, estimulado
por agitadores; o posseiro é o sujeito que
esta lá há 10 ou 20 anos e que merece o
apoio e inclusive a propriedade da terra. O
GETAT e o INCRA fizeram até hoje questão de
confundir essas duas classes, gerando a
situação jurídica mais convulsa que eu já
vi."(DO VAL;1984:ibid)

A distinção articula a idéia de desbravamento com

aquela do título de propriedade, e a noção de posse com

aquela de terras públicas. As disposições jurídicas do

próprio Estatuto da Terra, que amparam os apossamentos em

áreas pretendidas e tituladas, sem contestação judicial de

terceiros, não são sequer aventadas.
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José Aparecido Ribeiro, da fazenda Mutum

Agropecuária, com 210 mil hectares às margens da rodovia

Cuiaba-Santarém, autodefine-se como "pioneiro da cultura do

arroz naquela região amazônica" (17).

A  lógica bandeirantista destes denominados

"pioneiros", que são também intitulados "bandeirantes" pelo

periódico da AEA, inspira o pragmatismo que combina

desbravamento com aventura, resultando por incorporar de

fato imensos domínios territoriais sempre considerados

vazios demográficos.

Através destes depoimentos é possível acompanhar

também como ocorreram as aquisições de terras pelos grandes

conglomerados e quais as relações estabelecidas com os

orgâos oficiais. O presidente da Volkswagen do Brasil,

Wolfgang José Sauer, narra em entrevista ao mencionado

Projeto Memória sua experiência de executivo levando a

empresa para a Amazônia;

"-Pouco tempo depois que tomei posse na VW,
em 1973, empresários do Sul visitaram a
Amazônia, numa promoção batizada
inicialmente de "O Sul vai para o Norte". O
Governo Federal desejava atrair capitais e
experiência administrativa de grandes
empresas para o seu programa de integração
do vazio amazônico ao processo de
desenvolvimento do País. O então Ministro
do Planejamento João Paulo dos Reis Veloso
formalizou um convite para a Volkswagen
investir na região. Dois meses depois
informamos ao Ministro do Interior General
Costa Cavalcanti, da decisão de aceitar o
convite 0 o desafio de desenvolver um
projeto agropecuário próprio. U..)No dia 19
de novembro do mesmo ano, o então
secretário-geral do Conselho de Segurança
Nacional, general João Batista Figueiredo,
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comunicou a concessão da necessária
autorização para a compra de terras no Sul
do Pará e, em dezembro, a VW fechou o
negócio da compra de 139.392 hectares, 1.393
km2 no Município de Santana do
Araguaia(PÀ)." (SAUER;1983) (g.n.)(18)

As aquisições de imóveis rurais por estrangeiros

(lANNl; 1979:99-127) em áreas consideradas indispensáveis à

segurança nacional pressupõem o assentimento prévio do

Conselho de Segurança Nacional. A função reguladora de atos

de compra e venda de terras na Amazônia, se dá a partir de

um certo consenso entre a burocracia militar vinculada às

questões fundiárias e empresários, quanto à chamada ocupação

dos espaços vazios. A visão demograf ista, que elide

antagonismos e despreza os sistemas de apossamento pré-

existentes, é partilhada por uma coalizão de interesses

voltada para a incorporação de novas extensões do mercado de

terras. Reforça-a o conjunto de ocorrências em que os

empresários chegaram a receber certidões negativas da FUNAI

atestando "inexistência de índios" em áreas que de fato

constituem territórios indígenas (19). Estes territórios,

tanto quanto aqueles de ocupação camponesa são classificados

no mundo natural, não sendo reconhecidos como integrando o

processo produtivo. Os sistemas de apossamento são

representados como formas ideológicas de imobilizaçâo que

favorecem a família, a comunidade ou a uma etnia determinada

em detrimento de sua significação mercantil.

As transações ocorrem, portanto, à revelia de

possíveis ocupantes, intensificando os conflitos e
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delineando um repertório de denúncias do movimento sindical

centrado nas operações fraudulentas de arilaoem (20).

3.4 O MERCADO DE TERRAS: LITÍGIOS E EMPATES

As mobilizações camponesas se desdobraram em pelo

menos dois planos principais. Num deles, encetaram pressões

diretas sobre os orgãos fundiários, a nível local, visando

impedir tais transações imobiliárias, quando se referiam a

alienações de terras públicas, ou reverter seus efeitos mais

imediatos, quando se tratava de atos de compra e venda entre

particulares. Num outro plano empreendiam ações de

confronto direto mediante as primeiras medidas tomadas pelos

novos pretensos proprietários.

As mobilizações convergiram para os escritórios do

INCRA, principalmente no Maranhão e no Pará. Nestes estados

as alienações haviam se tornado um instrumento básico de

ação fundiária. No Maranhão, as alienações da Companhia

Maranhense de Colonização (COMARCO) , através do denominado

"Projeto Pioneiro-Modelo de Ocupação Ordenada de Terras

Devolutas", entre ̂ 1972 e 1974 abrangeram mais de 2 milhões

de hectares (21). O governo do Estado do Para, somente no

mês de setembro de 1975, solicitou ao Senado Federal

autorização para alienar área de 5 milhões de hectares a

grupos empresariais. Em Santarém (PA), um grupo de

posseiros protestou, junto ao escritório do INCRA, contra a

venda pelo governo do Estado de uma área localizada no
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distrito de Boim, com aproximadamente 20 mil hectares, a

empresários portugueses. Alegavam que mediante a

confirmação da venda cerca de 5 mil ocupantes teriam que

abandonar as suas áreas de cultivo e moradia. No protesto

encaminhado às autoridades, os ocupantes- que se

autorepresentam como combinando atividades agrícolas e

extrativas (castanha, breu, massaranduba) - explicam que

desde 1958 a área era considerada de interesse público(22).

No Acre, as ações se caracterizaram, neste mesmo

período, pelos movimentos camponeses de enfrentamento dos

prepostos dos pecuaristas, que haviam adquirido vastas

extensões de seringais para implantação de pastagens. Um

documento sindical firmado pelo Presidente do STR de Xapuri

(AC) , Francisco A. Mendes, em 1986, reconstitui as formas

de luta acionadas pelos seringueiros para enfrentar

seringalistas que pretendiam vender as áreas de seringais, e

os referidos pecuaristas:

"Os conflitos nessa região começaram junto
com a implantação das primeiras fazendas, em
1973, nos Seringais Nazaré e Santo Antonio
do Riozinho, atual Fazenda Bordon, com
queima de casas e expulsão de seringueiros.
No mesmo ano, no Seringal Santa Fé, os
seringueiros são obrigados a assinar acordo,
sob a ameaça armada dos fazendeiros^ para
deixar o seringal. Em 1979, os tradicionais
moradores da região, seringueiros nascidos
no local, conseguiram a desaprópriação de 32
mil hectares, no Seringal Porvir, os quais
foram entregues aos trabalhadores, em forma
de lotes individuais. Desde então, todos os
anos, os seringueiros realizam um ato
legitimo de defesa de suas posses e ao mesmo
tempo de proteção da floresta, denominado
"empate", através do qual buscam impedir que
sejam derrubadas as arvores e implantadas as
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fazendas. Em função disto muitos
seringueiros deste município já foram
presos. Apesar disto, todos os anos, de
maio em diante, o movimento inicia.
Calcula-se que já foram derrubados 180.000
árvores de cístanheiras e seringueiras,
desde 1976, através da destruição de mais de
200 colocações (unidades de
produção)."(MENDES;1986)(g.n.)(23)

Impedir as demarcações e os desmatamentos realizados

pelas empresas agropecuárias consiste num dos recursos mais

criativos encetados pelos seringueiros para assegurar suas

colocações. Tais mobilizações são designadas como empates e

tanto podem obstruir no ato os desmatamentos, quanto numa

mobilização preventiva alcançar o próprio acampamento onde

se agrupam agrimensores e motosserristas à serviço das

agropecuárias e os vigilantes armados que lhes dão proteção.

Nesta ultima situação, a ocorrência mais conhecida refere-se

à ação dos seringueiros, no dia 27 de março de 1980, no

Seringal Nazaré(Xapuri-AC) conforme narrativa dos

seringueiros João Melquiades, Raimundo e Cabo Velho em

entrevista concedida a Varadouro. em maio deste mesmo ano:

"Saimos na casa de um, chegamos na casa de
outro e fomos juntando. Alguns companheiros
recuavam um pouco, estavam cismados porque
ouviram dizer que no acampamento tinha arma
ligeira de até 50 tiros. Mas, ao meio dia
já éramos 52 homens e fomos empatar os
piques que estavam fazendo para depois
derribar. Chegamos as 2 horas da tarde.
Alguns caminharam até 14 horas entre ida e
volta. Encontramos nove empregados da
fazenda - peões, empleitante e o topógrafo.
(...) Chegamos devagar. Eles não reagiram
embora a gente esperasse. (. . . )Dissemos
então a eles que não continuassem o serviço
dos piques. Dissemos que estávamos ali para
não criar problema com eles, mas porque
precisávamos garantir a sobrevivência dos
nossos companheiros que estão lá cortando
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seringa. Mas que, se eles teimassem em
fazer a desmataçâo, aí, sim, corria o risco
de acontecer coisa pior. Dissemos que
naquela vez tinha ido só 52 para dar o
aviso; de outra vez se fosse necessário iria
100 e seria para valer. Então eles mesmo
disseram que iam parar o serviço. Alguns
companheiros queriam destruir tudo para
mostrar que não somos cachorros que late mas
não morde, como eles vivem dizendo da gente.
Eles dizem que os dirigentes sindicais são
uns magotes de mentirosos. Diziam que os
seringueiros que estão Ia vão ter que sair
quando eles precisarem da terra. Pedimos
para eles retirarem tudo do barraco. ^ Eles
não quiseram. Entonces nos mesmos retiramos
toda a mercadoria, redes, roupa e botamos
fogo" . (VARADOURO;1980:21) (24)

As formas de luta inovadoras, implementadas pelos

seringueiros desde 1973, indicam que os mecanismos de

resolução não passam necessariamente pela interlocução com

os aparelhos de poder ou por mediadores externos ao

campes inato. Trata-se de um confronto direto entre as

partes, atrelado à dinâmica interna de mobilizações

localizadas de seringueiros face aos interesses que lhes são

hostis. Neste sentido, na representação camponesa, o

resultado do conflito é condicionado pela eficácia desta

forma de luta específica.

Em outras regiões amazônicas a necessidade de

produção de xjm conhecimento sistemático e, em certa medida,

genérico sobre os conflitos, se impõe como instrumento de

interlocução com os orgãos fundiários oficiais. Assim, em

agosto de 1974, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura

do Mato Grosso esboçou uma listagem com as principais áreas

de tensão, relatando que aí ocorriam os "maiores e mais

numerosos" conflitos do país (25). Distribuídos por 15
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municípios, atingiam 3.402 familias. Um deles já se

estendia por 24 anos, outro por 14 anos, outro por 12 anos,

dois outros por oito anos e os demais nenhum deles com tempo

de duração inferior a dois anos.

AREAS DE TENSÃO EM MATO GROSSO

MUNICÍPIO NqFAM. INICIO DO

LITÍGIO

OCORRÊNCIAS PROVIDÊNCIAS *

Nortelandia 300 1966 Int itnações/prisoes Proc.INCRA

Alto Paragua 500 1966 Intimações/pris.Homic. Procs.INCRA

Barra Bugres 100 1972 Intimações/pris. Levantamento

Barra Bugres 100 1972 Ameaça de despejo Levantamento

Dianantino 150 1972 Desentendimento/POs. Discriminação

Nobres 20 1972 Vendas fraudulentas de terras Processo

por falsos colonizadores

Rosário 150
- Desentendimento/POs

Caceres 200 1969 Ocupação de terras da União/ Di ser imi natór1a-INCRA

prisões

Caceres 400 1969 Ocupação de terras da União/ Discriminatória-INCRA

pr i sões

Jaciara 50 1971 Tentativa de homicídios Just.Fed.Proterra

D.Aquino 450 1962 Queima de barracos/ Just.Fed.Proterra

Homicídios/Prisoes

Poxoreo 500 1969 Prisão/queima de casas Just.Fed.INCRA

Barra do Garça 82 1970 Queima casas/pris. Just.Fed.INCRA

Alto Araguaia 250 1950 Prisões Proc.INCRA

Mato Grosso 150 1972 Prisões Desapropriação

Fonte:Setor Sindical FETAGRl-MT 1974

Ao termo conflito se sobrepõe a utilização de

"litígio" e sublinham-se as chamadas "providências" ou

medidas adotadas. Por esta coluna observa-se que todas as

ocorrências tem encaminhamentos processuais na justiça ou em

orgâos fundiários.

O critério de inclusão na tabela elaborada pela

FETAGRI-MT, cinge-se a antagonismos legal e
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institucionalmente reconhecidos. Adota-se um significado

restritivo, classificado como "litígio", que é um dos termos

do vocabulário jurídico e de uso dos orgãos fundiários

oficiais. Acompanha o termo um conjunto de etapas das ações

fundiárias; "levantamento", discriminatória e desapro

priação. Não se percebe pretensão de representatividade,

nem de amostragem. São ocorrências acompanhadas pela

FETAGRI e sob controle institucional. A própria divulgação

da listagem seria uma forma de relação com os aparelhos de

poder, ainda- que traduzida como denúncia e pressão. Estas

pendências jurídicas aparentemente diferem da idéia de

"conflito", que seria o antagonismo não reconhecido, que

acontece fora dos limites e de uma configuração jurídico-

formal. As modalidades de confronto que comporta não seriam

absorvidas por aqueles organismos de poder, porquanto

consideradas atributo dos aparelhos repressivos. Segundo

esta interpretação, "conflito" seria o que não se encontra

sob controle.

Ao privilegiar o termo "litígio", a FETAGRI

estabeleceria com sôus interlocutores uma relação sustentada

numa denominação de aparente consenso. Em virtude disto,

faz-se prudente ler a tabela como concernente a apenas um

dos tipos de antagonismos sociais no campo, isto é, aqueles

que expressam um certo nível de institucionalização.

A estes é que se refere toda a literatura oficial

sobre "regularização fundiária" do período e a documentação

sindical remetida aos aparelhos de poder. Os argumentos
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giram em torno dos problemas de titulação e a "causa" dos

antagonismos é apontada como sendo a orilaoem. As listagens

produzidas a nível de STRs e de Federações, bem como aquelas

das entidades confessionais tem neste critério um ponto

consensual. Aparentemente não existiriam divergências.

Tampouco haveriam divergências, neste aspecto, com os

antagonistas. Não há quem assuma de público a prática de

irregularidades nos registros públicos de imóveis rurais.

Não há quem defenda as operações cartoriais fraudulentas.

Ninguém, por conseguinte, se autodefine como grileiro.

Funciona como uma categoria de confrontação, porquanto

exprime a ilegalidade da apropriação pelo outro. Grileiro é

sempre aquele a quem se esta acusando. Encerra uma

acusação. Implica numa denúncia de ilegalidade.

A despeito disto, novas instituições governamentais,

referidas a outros critérios de competência, passam a se

manifestar formalmente no âmbito da questão fundiária e mais

uma vez golpeiam as pequenas posses em favor dos

apossamentos ilegítimos de grandes extensões. Num prenúncio

do que mais tarde será usualmente classificado como

"mi 1 itarização da questão agrária", o Conselho de Segurança

Nacional elabora Exposições de Motivos que, no entender dos

trabalhadores rurais, estimularam a arilaoem;

"Em 1976, o Conselho de Segurança Nacional,
através das Exposições de Motivos n® 005 e
006, explicita o seu entendimento sobre
questões de regularização fundiária,
defendendo que a União reconheça "títulos de
propriedade irregularmente transcritos no
registro de imóveis", um estímulo sem
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precedentes à grilagem e considerando em
evidente prejuízo dez anos de ocupação, o
que contraria uma longa prática de respeito
à posse de ano e dia, embasada na legislação
vigente e reconhecida pelo INCRA". (CONTAG;
1981a:12) (g.n.)

As polêmicas com os aparelhos de poder, até então

mantidas com pressupostos similares, agravam-se. O pano de

fundo, que aproximava eventualmente entidades sindicais,

entidades confessionais mediadoras e orgãos fundiários, é

removido. As divergências passam a existir também ao nível

da própria explicação sobre os conflitos agrários, com a

formalização da tolerância oficial para com as operações

fraudulentas de arilaoem. Introduzia-se no mercado de

terras imensas extensões territoriais resultado da

adulteração de documentos alusivos às cadeias dominiais e da

deformação dos registros em cartorio. As Exposições de

Motivos, entretanto, não emanavam diretamente dos orgãos

fundiários, transportando a colisão para escalões mais

estratégicos do poder de Estado que, inclusive, delineavam

as diretrizes geopolíticas para a Amazônia. Os efeitos

coercitivos, tão logo aprofundada a "nova" divergência, de

pronto se fizeram sentir, consoante . a representação dos

sindicalistas:
"O processo das eleições da diretoria da
CONTAG em 1977 sofreu uma tentativa de
bloqueio por parte do Ministro do Trabalho,
atendendo orientação do Conselho de
Segurança Nacional. E, como a CONTAG não
cedesse às pressões e realizasse as
eleições, a posse dos eleitos chegou a ser
suspensa por um mês".(CONTAG;1985f:12)

Do mesmo modo, a pressão sobre as entidades

confessionais que se pretendiam mediadoras aumentou
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consideravelmente. A mudança do interlocutor oficial

começava a se fazer sentir e refletia as normas redefinidas

para a administração dos conflitos que começavam a ser

esboçadas, do ponto de vista do Estado .

Os conflitos agrários geram novas instituições e

novos procedimentos reguladores de antagonismos, mas não

necessariamente no esforço de uma "cõeáão social" ou de uma

"funcionalidade", como sugere COSER em sua interpretação

positiva apoiada em G.SIMMEL (COSER; 1975) . Há contextos em

que a dinâmica dos confrontos conhece profundas dissenções.

Antes de serem classificadas como elementos de "cõesâo",

mais apropriadoií talvez seria classificá-las como

contradição. o que o movimento camponês passa a expressar

através de suas entidades sindicais e também dos seus

mediadores externos, é o esboço de um projeto de livre

acesso e de redistribuição de terras, que tem efeitos

contundentes sobre o poder de Estado. Este não consegue

absorver a emergência de uma força social no campo que

ameaça neutralizá-lo e da qual as entidades sindicais e os

mediadores representam uma pequena ponta. A ruptura com o

Estado se aprofunda neste final da década 1970-1980. Os

aparelhos de poder enredam-se cada vez mais numa resolução

autocrática dos conflitos. Não conseguem arbitragem, nem

mediação discutida ou negociação direta. Tampouco há uma

justiça agrária com varas específicas.

Em razão direta deste tipo de resolução, os

mecanismos coercitivos passam a ser concentrados em
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determinadas instâncias de poder, em determinados espaços

geográficos, considerados aglutinadores de tensões. Assim é

que, na virada da década, o Conselho de Segurança Nacional

decide pela criação dos chamados grupos executivos de terra

(GETAT, GEBAM) e da Coordenador ia Especial do Acre e definira

regiões amazônicas como prioritárias para sua intervenção.

3.5 O FIM DA EXISTÊNCIA ATOMIZADA

A chamada "linha de atuação coletiva" do movimento

sindical dos trabalhadores rurais sera fixada a partir da

realização do III Congresso Nacional dos Trabalhadores

Rurais, realizado entre 21 e 25 de maio de 1979. O nível de

contradição com os grupos dominantes e com os aparelhos de

poder impõe uma globalização das lutas e uma maior

coordenação no plano nacional. O presidente da CONTAG desde

1968, José Francisco da Silva, reeleito em 1971, 1974 e

1977, no discurso de abertura manifesta o raio de dispersão

das tensões sociais, agora denominadas explicitamente de

"conf1itos":

"A estrutura agrária, reforçada por toda uma
política de f avorecimentos à grande
propriedade, que vai desde os incentivos
fiscais até o financiamento de projetos
agropecuários, é a grande responsável pela
marginalizaçâo dos trabalhadores rurais e
pelos conflitos em torno da terra que hoje
se generalizam por todo o país". (SILVA,
J.F.in:CONTAG,1979:87)(g.n.)
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Datam deste evento as primeiras decisões das

entidades sindicais no sentido de proceder a uma estimativa

das ocorrências de conflitos no país:

"Um levantamento parcial feito nos arquivos
de nossa Confederação mostra que, nos
últimos três anos, mais de 50.000 pessoas
estiveram envolvidas em conflitos de terra
em apenas três Estados da Federação (Mato
Grosso, Maranhão e Bahia). Nos Estados de
fronteira agrícola em expansão a situação é
particularmente grave. Só no Estado do Mato
Grosso, existem, neste momento, 60 casos
constatados de tensão social espalhados por
17 municípios. Aí, como em Rondônia, Pará,
norte de Goiás, oeste e sul da Bahia,
Maranhão, oeste do Paraná, o quadro é sempre
o mesmo. " (SILVA; ibid) (g.n.)

Conclusões aprovadas pelo plenário, como resultado

das discussões realizadas na comissão de Questões Agrárias,

reforçam as proposições de realizar um levantamento geral

dos conflitos:

"Levantar e indicar as áreas críticas
(exemplos: áreas de tensão social,
minifúndios e latifúndios improdutivos,
etc)."(CONTAG;1979:155)

A CONTAG inicia, assim, a preparação de um quadro

geral dos conflitos no mesmo tempo em que as entidades

confessionais (CPT,CIMI) também passam a se preocupar com

este gênero de levantamento mais amplo.

Esta coincidência reflete o domínio em que os

aparelhos de poder passam a travar as discussões e definir

as medidas face aos conflitos. Há \ma centralização dos

canais decisòrios, numa contrapartida ideal a estas

tentativas de coordenação geral e de dados mais abrangentes

desenvolvidos pelas entidades sindicais e pelas instituições
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religiosas. O confronto é em bloco, antes que caso à caso.

A chamada "linha de atuação coletiva" evidência uma etapa de

luta em que as demandas individuais ganham uma nova

consistênc i a.

Seis anos depois, um documento da CONTAG

interpretaria assim este referido momento:

"Em 1979, o 3° Congresso Nacional dos
Trabalhadores Rurais, que reuniu 1.500
delegados em Brasília, passou a ser um novo
marco na história das lutas coletivas dos
trabalhadores rurais brasileiros. O 3°
Congresso foi realizado dentro de uma nova
fundamentação e definiu formas de
mobilização de \ma luta que não pertence a
um só trabalhador, ou a um grupo de
trabalhadores, mas a toda a
Classe".(CONTAGf;1985:13)

ÀS resoluções do III Congresso reafirmam que os

fatores que provocam os conflitos encontram-se atrelados à

arilaoem e à concessão de imensas extensões por parte do

Estado, numa contraposição mais global à ação governamental.

"...os conflitos gerados tem sua raiz na
ação criminosa de grileiros que vem
expulsando os posseiros" . (CONTAG; 1979:162)
(g.n.)

"...que o MSTR exija uma investigação ampla
e vertical sobre o surgimento de imensos
novos latifúndios a partir da concessão ou
venda simbólica de terras públicas,^ com
expulsão de posseiros e surgimento de áreas
de tensão social e conflito".
(CONTAG;1979:160) (g.n.)

As proposições sugerem que se agreguem novas

informações às denúncias, quais sejam: "nome dos grileiros e

de seus aliados", bem como dos mandantes dos crimes que

vitimizaram dirigentes sindicais. Adquirem também um
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conteúdo político bem explicito ao se posicionarem pela

"anistia e pela completa redemocratização do

País" ( ibid: 197 ) . E estendem esta politizaçâo à "preservação

do meio ambiente" ( ibid; 200) , ao exigir uma revisão completa

nos critérios de desmatamento, em especial por parte da

SUDAM, e ao dispo-los como também vinculados ao acirramento

dos conflitos.

O levantamento geral que a CONTAG apresenta no

decorrer de 1980 refere-se a ocorrências denunciadas pela

entidade e que foram acompanhadas pelos STRs(CONTAG;1981a).

Não se trata de um levantamento dos conflitos agrários do

país, mas sim daqueles em que os STRs intervirem conduzindo

suas lutas. Sua forma de apresentação, ao contrário das

entidades confessionais, não resulta em quadros

demonstrativos. Não há preocupação com a quantidade de

ocorrências, amostragem ou séries estatísticas. O

levantamento consiste nos casos denunciados em 1980 pela

CONTAG, que compreendem 96 "casos graves", envolvendo 20.687

famílias de camponeses ou cerca de 103 mil pessoas. A

seguir se tem relatos sobre as ocorrências, apresentando-as

uma a uma segundo as unidades da federação. Aqui também os

Estados do Pará, Maranhão, Mato Grosso e Acre aparecem com

grande incidência de conflitos, revelando o peso relativo da

região amazônica e dos chamados posseiros no quadro geral

dos confrontos.

"Estamos (a^ CONTAG) sendo processados pela
chamada Lei de Segurança Nacional por
assumirmos a luta dos trabalhadores do Acre
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e por protestarmos contra o assassinato de
um companheiro nosso, Wilson Souza Pinheiro,
Presidente do STR de Brasiléia, Acre".
(CONTÀG;1981a:XIII)

Percebe-se uma atuação mais organizada da CONTAG na

Amazônia, com copiosas informações sobre as situações de

conflito e com posições incisivas face aos aparelhos de

poder, que prosseguiam beneficiando os apossamentos

ilegítimos e a concentração fundiária. Em contrapartida,

todos os registroa aludem a atos de constrangimentos físicos

e violência, como se fossem ações institucionalizadas por

parte dos interesses latifundiários. Nota-se inclusive o

embrutecimento de grupos industriais que se colocam como

pretendentes de imensos domínios territoriais na Amazônia,

tanto pela utilização de formas de imobilizaçâo da força de

trabalho denominadas "trabalho escravo" , quanto pela

usurpaçâo de áreas indígenas e de posse camponesa.

No caso de Conceição do Araguaia(PA) , no ato público

realizado em 1981, que denúncia assassinatos de

trabalhadores rurais, observa-se a ação em conjunto da

CONTAG e da CPT, reforçando ã chamada "oposição sindical"

(CONTAG; 1981a; 96) . Estreitam-Se os laços dos mediadores

externos com a CONTAG num momento em que os aparelhos de

poder centralizam as decisões no domínio agrário.

A despeito desta aproximação e de terem começado os

levantamentos gerais no mesmo ano de 1980, procedem a

critérios diferentes para a consecução dos quadros

demonstrativos. Como foi dito, a CONTAG se restringe aos

casos acompanhados pelos STRs, isto é, encontra-se numa
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interlocução com aparelhos de poder com competência

específica. Por isto refere-se aos instrumentos de

intervenção, ou seja, "providências" e "medidas adotadas",

referindo-se à desapropriação por interesse social, às

vistorias e demais soluções administrativas em pauta. Casa

se faça um exercício de anotar todas as referências de

conflitos citadas no documento de 1981 não se obterá^, por

exemplo, o total de áreas que os STRs estão acompanhando.

Apresentam tão somente as principais situações mencionadas

pelos STRs. Não se trata de uma listagem exaustiva

produzida por um corpo técnico de pesquisadores. A seleção

provém dos critérios de atuação dos STRs. Não se trabalha

com a idéia de denúncia, utilizando-se, por exemplo,

notícias de periódicos como fonte. A CONTAG não trabalha,

pois, com os mesmos pressupostos de levantamento geral da

CPT. Tampouco aplica as mesmas técnicas na coleta de dados.

Não se pode fazer um exercício comparativo entre este

levantamento e aquele das entidades confessionais, já que se

estaria comparando situações diferentes. Não se pode também

imaginar que um complementaria o outro. Trata-se de métodos

não compatíveis, com utilização particular dos dados,

subordinada à forma de relação estabelecida com os

antagonistas e estas variam em se tratando de uma entidade

de representação ou de uma associação voluntária de apoio.

Podem existir inclusive ocorrências classificadas

diferentemente segundo as práticas de uns e outros na

respectiva área. Os levantamentos refletem práticas
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distintas, que não podem ser apagadas por aproximações

políticas face a antagonistas comuns. Podem, inclusive,

variar as versões elaboradas por dirigentes sindicais e por

agentes de pastoral alusivas à mesma ocorrência. As tomadas

de posição propostas por uns e outros refletem enfim as

propriedades intrínsecas às formas de relação que

estabelecem com os interlocutores.

De igual modo, os levantamentos ou cadastros dos

orgãos oficiais que se iniciam em 1981, como resposta às

iniciativas dos adversáriosjlí, cumprem outras finalidades,

mais ligadas às ações administrativas da burocracia oficial,

pouco tendo a ver com os critérios dos movimentos camponeses

ou das instituições religiosas. Os conflitos assim

representados seriam processos reais condicionados pelas

práticas dos que formulam e atuam sobre eles, não tendo

registros que não sejam ditados por elas.

Recorde-se que, a este tempo, a estrutura sindical

na Amazônia apresentava um número maior de STRs. Muitos dos

conflitos desembocavam na formalização das reivindicações

pela via sindical. As próprias entidades confessionais

haviam também aumentado seus esforços no sentido de fundar

STRs, notadamente nas áreas de colonização, onde os

assentamentos impunham uma relação constante com os orgãos

públicos.

Assim, em maio de 1981 era o seguinte o quadro dos

STRs na Amazônia:
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STRs da Amazônia

UF STRs oficialmente STRs reconhecidos

reconhecidos pela CONTAG

AC 7 10

AM 17 18

PA 73 72

MA 114 128

MT 17 27

GO 58 66

FONTE: Boletim da Abra n°6 nov/dez 1981 p-29
Obs : Rondônia,Roraima e Amapa não registram

quaisquer STRs.Goiás e Mato Grosso foram
considerados como um todo.

3.6 A OPOSIÇÃO SINDICAL

O projeto de sindicalizaçâo apoiado no PRORURAL se

logrou certo êxito no aumento abrupto do número de entidades

de representação e no atrelamento delas a facções dominantes

na política municipal, por outro lado encontrou dificuldades

que igualmente apressaram o seu esgotamento enquanto modelo

de entidade de representação. Os serviços ambulatoriais

nestes sindicatos vinculados ao FUNRURAL restringiam-se aos

associados. Além disto só eram, atendidos os so^cios que se

achavam quites no pagamento de mensalidades. Ora, no

período de inverno nas regiões amazônicas, ou seja, entre

fins de dezembro e meados de maio-junho, quando sucedem

as chuvas, os trabalhos de capina nas áreas de cultivo e o

início da colheita do arroz, torna-se difícil às unidades

camponesas quaisquer disp'endios. Autorepresentam esta

estapa do calendário agrícola como um "tempo de precisão" ou
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de entraves maiores para suprir as necessidades básicas.

Concomitantemente, trata-se de uma época de maior incidência

de doenças como a malária e as dermatites, em que a

necessidade de serviços médicos se acentua. A

inflexibilidade da burocracia sindical na cobrança e no

controle das mensalidades finda por aproximá-la sobremaneira

dos aposentados, que não conhecem grandes variações nos seus
ik

ôx

t#iíircebimentos (26) . As sedes dos STRs se transformaram em

ambulatórios, com alguns leitos, com aparelhagens

imprescindíveis ao atendimento médico e dentário e com

fichários de enfermos sempre atualizados pelo corpo de

funcionários. As relações entre os sócios e a direção

gravitavam fundamentalmente em torno desta prestação de

serviços, agravando a imprescindibilidade de subordinação ao

Estado e, em decorrência, enfraquecendo os vínculos de

soliedariedade política que foram essenciais, por exemplo,

para a autonomia das antigas sociedades de auxílio mútuo

organizadas em torno de serviços funerários e de assistência

hospitalar. Os sindicatos tornaram-se, de certo modo,

associações inteiramente controladas pelos chamados

"pelegos", que exerciam a intermediação com os aparelhos de

poder.

A falsa expectativa de poder resolver problemas

vitais passou a caracterizar os STRs nas regiões de

ocorrências de conflitos. A concentração de esforços na

presl^ação de serviços médicos, no âmbito das atividades dos

dirigentes sindicais sugeria inócua mediante os despejos e
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as expulsões de posseiros. Começaram a ser organizadas, a

partir de 1973, manifestações de protesto cujo objetivo era

separar a ação assistencial daquela propriamente sindical,

desatrelando as entidades dos planos de atuação do Estado.

Em Conceição do Araguaia (PA), esta tentativa pelos

dirigentes sindicais resultou numa intervenção no STR do

município em 1976. Foi nomeado um interventor, ex-sargento

da Aeronáutica, por imposição das forças repressivas que

então atuavam na área(27).

As denominadas oposições sindicais passaram a se

constituir enquanto movimentos articulados, a partir de

1975-76, orientando a formação de chapas para enfrentar nos

pleitos aquelas diretorias que geriam os sindicatos de

colaboração, também denominados de "sindicatos-postos do

FUNRURAL" . Sobretudo nestas regiões do Pará e do Maranhão,

difundia-se o termo "pelego" para designar aqueles diretores

sindicais.

As entidades confessionais e de apoio, notadamente a

recém criada CPT, apoiaram de maneira decisiva estes

movimentos de oposição e \ma de suas taticas mais

recorrentes consistia em tentar criar delegacias sindicais

nos povoados localizados em zonas críticas de conflitos.

Por intermédio de um prolongamento das estruturas de poder

internas aos STRs, buscava-se recuperar o encaminhamento das

reivindicações essenciais, quais sejam, as lutas pela terra.

Havia entretanto obstáculos praticamente intransponíveis,

tanto para se criar novas delegacias quanto para realizar as
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Os problemas fundiários são formalmente deslocados para a

competência de um aparato repressivo do Estado(29). Quadros

militares com experiência anterior na região, mais

exatamente no combate ao movimento guerrilheiro do Araguaia,

foram reacionados. A resposta oficial ao agravamento das

tensões inscrevia-se no modelo de pacificação destinado a

forçar os adversário s/k a se submeterem aos desígnios

autoritários, sintetizados na declaração do Tenente-Coronel

Sebastião Rodrigues de Moura, mais conhecido como "Curió",

que fora nomeado para atuar na região e também organizar a

centralização da compra de ouro em Serra Pelada;

"Minha missão é pacificar. E há dois meios
de se fazer isto. Trazer tropas ou fazer
justiça".(MOURA;1981:23)(30)

O  estratagema urdido combinava, entretanto, a

utilização da força com propósitos de organização de alguns

segmentos camponeses, neutralizando as mobilizações e a ação

mediadora das entidades confessionais. Estabelecia uma

competição declarada pela função de mediador. Em Serra

Pelada, aplicando noções militares na organização do

trabalho de extração mineral, impôs uma disciplina férrea

aos cerca de 60.000 garimpeiros com hasteamento diário da

bandeira nacional, com a execução do hino nacional

acompanhado do gesto da mão direita sobre o peito, e com

ordem unida, além de criar cooperativa reunindo os donos de

cavas e de barrancos (31).

Nas margens da estrada chamada OP-3, aberta na mata

para facilitar o deslocamento de tropas nos anos de combate
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à guerrilha, entre 1971 e 1974, foram distribuídas parcelas

aos camponeses que colaboraram com o Exército naquela

campanha repressiva. As famílias dos denominados "bate-

paus", "mateiros" e "guias" foram aí assentadas. Uma das

primeiras medidas do Tenente-Coronel Moura foi impedir as

entidades confessionais e os clérigos da Diocese de Marabáíle

prestarem serviços religiosos na área:

"Curió tentou fazer com que apenas capelões
militares celebrassem missas ali. Occprre
que capelões militares só podem rezar missa
em zonas militares. O Tenente-Coronel Moura
tentou um expediente pouco sério. Armou
barracas ao longo da estrada, espalhou
soldados e criou o que Dom Alano (Bispo de
Marabá) chama de ambiente eclésio-militar."
(SUZEDELO;19 81:2 6)

Mas o teste maior dessa passagem de uma tática

centrada na ação repressiva para uma outra que também

conferia ênfase à delegação, concerne às eleições sindicais

em Conceição do Araguaia (PA), em 1980 e 1981. O próprio

interventor, o ex-militar Bertoldo Siqueira de Lira,

candidatou-se à presidência do STR tendo como adversários a

"chapa 2", do movimento intitulado Oposição Sindical. A

transformação da intervenção em legitimidade se inscrevia no

projeto autoritário de dobrar as oposições sindicais num

Município que simbolizava os choques de interesses, que

marcavam toda a imensa região de atuação do GETAT. Os dados

da "chapa 2" assinalavam 80 situações de conflito referidas

àquele STR, que eram ignoradas pelo interventor. A

política, todavia, comanda as posições tomadas pela tática e

o próprio Tenente-Coronel Moura é acionado para realizar
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comícios nas regiões mais conflituosas como Rio Maria,

Xinguará, Floresta e Mata Geral prometendo títulos de terra

e catas de garimpo em Serra Pelada e Cumaru para os que

votassem na "chapa 1" (32).

A representatividade como meta significava ainda uma

instância de confirmação da política agrária governamental

para a Amazônia, numa circunstância em que estavam abertas

as discussões sobre o fim do regime ditatorial. Atribuía-se

ao pleito uma função plebiscitaria sobre a ação fundiária

oficial desde 1970. Do prisma da burocracia militar, que

desempenhava competências face aos conflitos agrários,

estavam mais que justificados os instrumentos de manobra e

de filtragem dos votantes, bem como de utilização ampla de

recursos colocados à disposição pela máquina administrativa

do GETAT, tais como caminhões para transportar eleitores e

tratores para limpar vicinais que davam acesso a povoados.

De acordo com Duarte Pereira, a "chapa 1" aliciara novos

sócios, recrutando "peões de fazendas de gado e empresas

madeireiras, entre garimpeiros controlados pela Polícia

Federal e até entre motoristas de táxi " (PEREIRA; 1981: 9) .

A incorporção de novos segmentos do campesinato,

assalariados permanentes e eventuais, mais subordinados aos

esquemas repressores da força de trabalho, contrastava com a

independência da pequena produção de base familiar própria

aos posseiros. Foram, portanto, deliberadamente acirradas

as contradições internas aos movimentos camponeses.
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Não ocorreu, tampouco, uma trégua nos confrontos,

nem uma suspensão das hostilidades e nem uma prudência da

observação armada.

"Veio então a primeira medida sanguinária
contra a chapa 2: quando voltava de São
Paulo onde fora participar de um encontro de
oposiçôes sindicais. Gringo foi seqüestrado
e morto por pistoleiros no dia 29 de maio de
1980, em Araguaiana, Estado de Goiás. Mas,
ao contrário do que poderiam estar
imaginando fazendeiros, grileiros e
policiais, o assassinato não desarticulou a
chapa 2. Davi dos Perdidos substituiu
Raimundo Gringo, como candidato a presidente
e na eleição, afinal realizada no dia 29 de
julho de 1980, a oposição saiu vitoriosa.
No entanto, a diretoria se recusou a colocar
urnas na maioria das delegacias (...) o
número de votantes não atingiu o quori^
mínimo exigido por lei.(...)a Delegacia
Regional do Trabalho, com astúcia, anulou
todo o processo eleitoral. Passou quase um
ano até que nova eleição fosse realizada."
(PEREIRA; ibid) (g.n.)

Os embates e as campanhas eleitorais se arrastaram

até 25 de maio de 1981. O resultado de 1.032 votos para a

"chapa 1" contra 684 para a oposição, constituiu numa

vitória cercada de incertezas e dúvidas. A desigualdade de

condições se acrescentavam as denúncias de fraude, com mais

de 600 sócios impedidos injustamente de votar. Semelhante

tática mesclou de maneira inextricável as seguintes

questões:

a) Os esforços depreendidos nesta longa disputa eleitoral

evidenciaram a impossibilidade desta forma de ação

governamental converter-se numa política para todos os

STRs que se defrontavam com as oposiçôes sindicais?
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Neste sentido, pode-se dizer que a vitória em Conceição

do Araguaia (PA) representa a percepção dos limites e a

certeza de que o efeito multiplicador não atingiria

jamais uma grandiosa repercussão, conforme inicialmente

imaginaram. O tempo da contenda tornou-se o grande

reflexo das dificuldades, já que ao contrário da mera

lógica repressiva, nesta circunstância a vitoria não
a

quer dizer o aniquilamento do adversários, tampouco se

reduz a um fim do confronto.

b) A incorporação de novas categorias de campesinato

mostrava-se tão contingente que não permitia

aprofundamentos ou vínculos políticos permanentes?

Imagine-se, sob este aspecto, a rotatividade que

caracterizou os assalariados eventuais nas regiões de

fronteira, onde pelo acesso à terra podem virtualmente

transformar-se em produtores autônomos. Os próprios

segmentos de trabalhadores cognominados garimpeiros são

por demais fluídos e marcados por flutuações e

deslocamentos constantes que não asseguram laços

absolutos de lealdade (33).

c) Era possível a um aparato repressivo de Estado

competir pela mediação junto a camponeses sem abrir

rotas de colisão com facções dominantes na política

local, que resultavam por pressionar por dentro os

centros do poder?
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D+esta maneira, antes mesmo do epílogo da longa

disputa eleitoral em Conceição do Araguaia, percebe-se que

outros elementos conjunturais já impunham, ao regime

ditatorial uma certa característica defensiva e mais que uma

oposição sindical interna aos STRs começava a ganhar corpo

um sindicalismo de oposição aberta à ditadura, estimulando a

vinculação partidária dos trabalhadores. Apesar destas

iniciativas terem sido mais próprias a sindicatos de

trabalhadores urbanos e industriais, em algumas regiões de

conflito estaria ocorrendo a filiação de trabalhadores

rurais ao partido de oposição, PMDB. A própria CONTAG

parecia movimentar-se nesta direção com uma maior nitidez.
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3.7 o PROJETO DE REEDIÇÃO DO CLIENTELISMOI OS SINDICATOS DO
PDS

Em abril de 1981 o partido governista, PDS, colocou

em funcionamento o projeto do Movimento Nacional

Trabalhista (MNT) , que tinha como um de seus principais

articuladores o coordenador do Departamento Trabalhista e

Sindical do partido, deputado Carlos Alberto Chiarelli(RS),

que durante os anos 70 fora assessor jurídico da CONTAG. Um

quadro político experimentado em situações conflitivas que

visava angariar para o PDS o apoio de sindicatos rurais e

urbanos, tendo em mira as eleições diretas para governador

em 1982, que se realizariam pela primeira vez após 15 anos

de intervenção.

Esta modificação política no campo e na cidade visa

assimilar, com destaque, os operários do Centro-Sul, ao

aceitar debater prioritariamente questões colocadas por

eles, quais sejam: salários, liberdade sindical e habitação.

O projeto do MNT com referência ao movimento urbano afirma

que se deve "observar que existe uma flexibilidade muito

grande para se definir os grupos, células e núcleos. Assim,

por exemplo, uma empresa muito pequena poderá comportar

apenas um grupo ou até parte de um grupo. Empresas de

grande porte, quase sempre tem abrangência comunitária do

próprio bairro ou vila operária, poderão assumir um núcleo

com duas células diversas" (34).

Para efeito de orientação o projeto recomenda a

seguinte divisão: 10 a 20 filiados, agrupados segundo
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critério de proximidade dos locais de trabalho, formavam um

grupo; célula formada cada uma por 5 a 20 grupos; e núcleos

formados cada um por mais de três células.

Contudo, o projeto pede que uma determinação seja

seguida à risca: "no caso específico do núcleo, recomenda-se

um cuidado especial; sempre que possível ele deve

constituir-se de células heterogêneas, isto é,

correspondentes a diversas categorias sindicais diferentes.

Assim, deve-se evitar, se possível, um núcleo com filiados

que pertençam a um mesmo sindicato" (35).

No que se refere ao campo aceita-se a discussão

sobre os conflitos de terra, considera-se o latifúndio e a

grilagem, nutrindo-se um determinado fetichismo sindical que

só consegue conceber as lutas dos chamados trabalhadores

rurais como aquelas encaminhadas formal e legalmente.

Ademais no campo os mencionados núcleos poderiam se

constituir de trabalhadores associados a um mesmo sindicato

diferentemente da organização projetada para os operários

urbanos. Neste sentido o STR se transformou ele próprio,

potencialmente, numa entidade importante de ser conquistada

(36) .

Enquanto no Centro-Sul a primeira reunião do MNT na

sede do PDS em São Paulo contou com a participação de 20

dirigentes sindicais, para as regiões Nordeste e Norte não

há registro de quaisquer eventos. Na reunião do Diretório

Nacional do PDS, em 19 de novembro de 1981, o deputado

Chiarelli sugere que o programa do partido se volte para os
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problemas fundiários, principalmente na questão da

titulação, para atenuar as denominadas "rebeliões de

posseiros" e as "invasões do solo urbano" (37). "

Menos de dois meses antes^ na região do Baixo-

Amazonas^o coordenador do INCRA no Pará, Ajax d'01iveira,

vinculado ao PDS, durante a solenidade de entrega de títulos

realizada em Santarém (PA) atacara duramente o STR local,

que estaria dissuadindo os chamados colonos da importância

da titulação ( 38 ) . Estes pequenos produtores assentados nos

projetos oficiais de colonização, que haviam sido deslocados

do Rio Grande do Sul para lotes nas margens da rodovia

Transamazônica, no início dos anos 70, e que dentro da

estratégia governamental comporiam os efetivos demográficos

potencialmente mobilizáveis pela ditadura contra movimentos
f

guerrilheiros, constituiam agora um dos segmentos camponeses

que conduziam na Amazônia a oposição ao regime. O STR de

Santarém (PA) simbolizava esta reviravolta. Conduzido

basicamente pela camada de colonos mais bem sucedida

economicamente, propiciaria, inclusive, em futuro próximo,

quadros para dirigir , a nível nacional, a CUT rural.A

chamada "classe média rural", pelos planejadores oficiais,

através de colonos oriundos do Rio Grande do Sul, que haviam

festejado o general E.G. Médici no churrasco de inauguração

da Ruròpolis, fornecia agora a liderança que conduziria, na

Amazônia, a oposição camponesa ao regime ditatorial.

A  máquina administrativa dos orgãos fundiários

oficiais continuava a ser acionada contra os STRs, só que
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cada vez mais próxima ao partido político governista,

tentando dissociar sua imagem dos aparatos repressivos e

vinculando-a a iniciativas consideradas produtivistas, não

obstante a candidatura do Tenente-Coronel Moura pelo PDS. A

campanha dos supostos "hum milhão de títulos" deslanchada

pelo governo do General J.B.Figueiredo e propagandeada pelo

PDS, concretizava este propósito.

O próprio presidente do INCRÀ, Paulo Yokota, por

sucessivas vezes deslocou-se para a Amazônia promovendo

cerimônias de entrega de títulos. Em Rondônia, no mês de

setembro de 1982, transformou tal cerimônia em comício do

PDS ao entregar 4.433 títulos de propriedade definitiva a

colonos e posseiros estabelecidos nos municípios de Guajara

Mirim, Ariquemes, Ji Paraná, Pimenta Bueno e Colorado

d'Oeste. Acompanhado pelos candidatos do PDS ao senado e à

Gamara dos Deputados, pediu explicitamente votos para o

partido e criticou a oposição:

"Os colonos que receberam títulos de
propriedade- prosseguiu- necessitarão de
preços mínimos para desenvolverem suas
plantações de borracha, cacau e café, e isto
só sera possível com a vitória do PDS, a fim
de éPseja oferecido um suporte maior aos
agricultores da Amazônia, que estão
ampliando as fronteiras agrícolas do país."
(YOKOTA;1982) (g.n.) (39)

A questão dos conflitos agrários era alçada, deste

modo, a um outro plano na cena política, sendo reconhecida

como "problema social" por força de uma conjuntura eleitoral

em que aumentava o poder de barganha dos camponeses.
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3.8 os ENCONTROS SOBRE OS CONFLITOS DE TERRA

De maneira concomitante, de 10 a 15 de novembro de

1981 a CONTAG promoveu um Encontro sobre os Conflitos de

Terras com a participação de 120 delegados e dirigentes

sindicais representando áreas de conflito em todo o país.

São mantidos os mesmos critérios do levantamento de 1980 e
là

OS resultados assim apresentados:

"Seguindo o mesmo critério de seleção, ou
seja, apresentar estatisticamente apenas os
conflitos que chegaram ao seu conhecimento
através de documentos, e que de alguma forma
receberam encaminhamento, a CONTAG, até a
presente data e somente referente ao ano de
1981, registrou 257 conflitos, envolvendo
todos os Estados e o Território Federal de
Roraima, e atingindo mais de 40.350 famílias
o que representa cerca de 202.660 pessoas".
(CONTAG;1981b:19)

Numa hierarquização das ocorrências, afirmam que na

"Região Norte-onde se encontram os conflitos de terra mais

graves da atualidade" (ibid.17) as ações tem que ser

imediatas. a partir dai, procedem à descrição dos casos.

As ocorrências são as mesmas registradas em 1980, como no

caso do Pará, mas há novos desdobramentos com participação

de outros orgâos oficiais que não o GETAT ou o INCRA, como a

Polícia Federal e o IBDF. Assim "os 60 conflitos a que a

CONTAG se referia em 1979, em Conceição do Ararguaia,

prosseguem" (ibid.23). Entretanto, amplia-se a magnitude

dos conflitos não apenas envolvendo cada vez mais drgãos
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governamentais, mas também espraiando-se por regiões de

colonização antiga, como a região bragantina:

"Os conflitos no Pará assumem dimensões sem
precedente (...) Mortes, prisões,
destruições de casas, de lavouras, de movéis
e  até de utensílios domésticos dos
trabalhadores rurais tornaram-se uma rotina
no Estado. E o que é mais grave, com a
conivência ou a participação das
autoridades". (CONTAG;ibid.23-24).

Em Rondônia, na área da colonizadora Calama,

município de Ji-Paraná, também se registram novas

ocorrências, desdobrando os registros do ano anterior. No

Maranhão;

"Todo o estado, praticamente, está tomado de
conflitos pela posse da terra. (...)Nestes
conflitos, tem-se constatado a aliança de
certos orgâos governamentais (...) com
grileiros e latifundiários e, indiretamente,
com jagunços e pistoleiros quase sempre
reforçados por setores da Polícia Militar,
como podemos observar nos exemplos a
seguir".(ibid.25)

Às exemplificações caracterizam todo o relatório da

CONTAG, que mantém o tom descritivo, sem quadros, sem

tabelas, privilegiando a minúcia e os pormenores, a área em

hectares, o número de famílias, o nome dos pretensos

proprietários, bem como de grileiros, pistoleiros e

mandantes. Trata-se de dados extraídos de documentos dos

STRs, isto é, ofícios, denúncias, cartas remetidas às

autoridades e comunicações feitas a orgâos fundiários. Há

também preocupação analítica que evidência as formas segundo

as quais os aparelhos de poder contestam as arbitrariedades.
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Neste sentido, se não podem, mais uma vez, ser

cotejados com os levantamentos da CPT, os resultados

entremente não diferem muito. Constata-se sempre um

agravamento dos conflitos, o caráter crônico que vão

assumindo, os desdobramentos que envolvem sempre mais e mais

orgâos públicos, o aumento dos casos de violência. Há

também consenso de que os conflitos são decorrência da

concentração fundiária e da política agrária governamental.

Concordam, sobretudo, quanto à inocuidade da ação do Estado.

A este tempo as palavras de ordem do movimento

sindical dos trabalhadores rurais não se restringem mais a

"reforma agrária ampla", e acrescentam "massiva e imediata,

e com a participação dos trabalhadores". Não há qualquer

credibilidade nos orgãos fundiários para resoluções sem que

haja acompanhamento e vigilância pelos trabalhadores rurais.

O instrumento que reivindicam refere-se à desapropriação por

interesse social, ao mesmo tempo que afirmam;

"Ê inaceitável que a questão agrária seja
considerada matéria de segurança nacional."
(CONTAG;ibid.60)

Quanto à Amazônia, reivindicam a imediata extinção

do GETAT e do GEBAM, que simbolizavam a presença dos

aparatos repressivos na administração dos conflitos.

Os documentos apresentados no 4® Encontro Nacional

sobre Conflitos de Terra, realizado pela CONTAG em abril de

1984, constataram uma "escalada de violência nos conflitos

agrários". Quanto mais se apróxima a data da transição

mais parece aumentar a belicosidade dos interesses
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latifundiários. Do mesmo modo que o levantamento da CPT

referente a 1984, tem-se a ênfase na violência condicionada

pelos processos reais. O relatório elaborado pela CONTAG

intitula-se "A violência no campo pela mão armada do

latifúndio, 1981 a junho de 1984, torturas, prisões,

espancamentos, assassinatos, impunidades e expulsão de

trabalhadores da terras". Chama a atenção para o

"crescimento geométrico da violência" (CONTAG, 1984a:2) ,

tanto nos conflitos em torno da terra, quanto nos conflitos

trabalhistas.

"Os assassinatos de dirigentes sindicais,
assessores e trabalhadores em luta pelos
seus direitos que foram 10 em 1989, 15 em
1981, 16 em 1982, foram 46 em 1983(...) Nos
seis primeiros meses de 1984, já tivemos
mais assassinatos do que durante todo o ano
de 1980, 1981 e 1982. Entre janeiro e
junho, do ano em curso, foram assassinados
no Brasil, 21 trabalhadores rurais e líderes
sindicais. Só o Estado do Maranhão conheceu
10 assassinatos."(ibid.p.3)

Dentre os objetivos mais freqüentes dos atos

violentos mencionam o de expulsar trabalhadores de suas

terras e de impor jornadas de trabalho insuportáveis.

Exemplificam com os casos de desmatamento na Amazônia,

durante os meses do chamado "verão", ou seja, entre junho e

novembro aproximadamente, quando as águas baixam e diminuem

as chuvas.

Face aos desmatamentos, entretanto, observa-

se que não apenas eram tolerados como também passaram a ser

punidos a nível de judiciário aqueles que a eles se opunham.

Bem ilustram esta escalada repressiva os desobramentos dos
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conflitos que envolviam seringueiros e a empresa Bordon na

área dos seringais Nazaré e Riozinho, Fazendas Filipinas e

Santa Fé, no Município de Xapuri (AC).

Em 24 de julho de 1984, iniciou-se em Xapuri

(AC) o I Congresso dos Trabalhadores Rurais, com

participação de inúmeras entidades na condição de

observadores (Associação das Lavadeiras de Brasiléia, ABRA,

CPT, CUT, Associação dos Docentes da Universidade Federal do

Acre e Associação de Técnicos Agrícolas do Acre). Neste

mesmo dia, a Folha do Acre anunciava:

"O Juiz de Xapuri, Jorge Cardoso, concedeu
liminar em favor do desmatamento do seringal
Nazaré, do grupo Bordon, que havia sido
embargado pelos posseiros que vivem da
seringa e da castanha na região, e
estabeleceu multa diária de Cr$ 1 milhão
como pena pecuniária à obstrução da
derrubada". (Folha do Arrp^ ano II, N®869,
24 de julho de 1984)

Através do judiciário se tentava, pois, neutralizar

os chamados "empates". Penalizava-se uma forma de luta,

reproduzindo euf emist icamente as ordens judiciais de

despejo, posto que a destruição das chamadas "estradas de

seringa" resultaria de fato na expulsão dos seringueiros.

Em decorrência, as resoluções do mencionado Congresso além

da reivindicação da desapropriação imediata dos seringais -

"de modo a garantir a integridade da atual estrutura de

ocupação dos seringais nas colocações dos seringueiros" (40) ;

exigiam uma ação fiscalizadora do IBDF. Alargava-se a

abrangência dos conflitos com apelo à atuação de orgãos

oficiais com competência específica de preservação dos
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recursos naturais. O elenco de interlocutores oficiais numa

única situação de conflito ampliava-se em proporção ao

aumãnto da própria capacidade de negociação e do poder de

barganha dos movimentos camponeses

3.9 O APRIMORAMENTO DAS TÉCNICAS DE CONTABILIZAÇÃO

No que se refere às técnicas de contabilização das

ocorrências de conflito, verifica-se não apenas um

alargamento do significado dos antagonismos sociais na área

rural mas também o reforço das totalizações, sinalizadoras

da existência coletiva e das negociações em bloco.

No relatório de 1985, transformado em ofício enviado

ao Ministro do MIRAD, a CONTAG procede a um exercício de

totalização de dados, que podem ser dispostos em tabela,

considerando-se os mesmos critérios que adota desde 1980.

Para chegar aos totais e quantificar os dados contidos na

documentação dos STRs foram utilizados os critérios

seguintes: quando, a denúncia refere-se a "dezenas" computou-

se 10 (dez), "centenas" registrou-se 200 (duzentos),

"vários" anotou-se 2 (dois) e ainda: "cada área de conflito

foi contada isoladamente e no caso das áreas indeterminadas

(exemplo: áreas adjacentes) foram anotadas 2". (CONTAG,

1985Í:45) .
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Quadro demonstrativo dos conflitos de terra na Amazônia
Legal (1982-1985)

UF No

mun.

No

áreas

No

famílias

Re iv indicação: Desapropriação
Áreas | Fam. envolvidas

AC 06 21 + de 714 21 + de 714

RO 05 06 + de 248 1 s/especificação
AM 08 28 + de 400 - -

PA 12 45 + de 14.464 25 + de 13.496
MA 47 91 + de 18.359 95 + de 10.103
GO 25 51 + de 1.970 27 + de 1.080
MT 11 21 + de 3.190 6 + de 69

FONTE: CONTAG, 1985i
Obs. : Os Estados de Goiás e Mato Grosso foram

contabilizados como um todo, e não apenas os
Municípios inclusos na chamada Amazônia
Legal.

A totalizaçâo dos dados relativos à violência
refere-se a:

"Foram assassinados 239 lideranças de
trabalhadores rurais e assessores, nos
últimos 5 anos, computados aí somente
aqueles constantes da relação elaborada com
base em dados fornecidos pelas Federações e
STRs filiados, sendo que 73 desses somente
no ano de 1985". (CONTAG;ibid.p.29) (41)

Confrontando-se com os totais da CPT para o mesmo

período, constata-se que a CONTAG apresenta números

inferiores, posto que, a abrangência da coleta de dados

daquela entidade é mais ampla, incorporando dados veiculados

pela chamada "imprensa popular" e denúncias feitas fora do

âmbito das organizações sindicais.
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3.10 A MULTIPLICAÇÃO DOS MEDIADORES

Q 4® Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais,

realizado em Brasília, entre 25 e 30 de maio de 1985,

representou para o movimento camponês um momento de

mobilização maior. O avanço das lutas coletivas fez com que

o  próprio governo anunciasse neste evento, através do

Ministro do MIRAD, a Proposta ao Plano Nacional de Reforma

Agrária, ou seja, uma resposta possível às décadas de

conflito. A palavra-de-ordem "reforma agrária ampla,

massiva e imediata, com a participação dos trabalhadores"

apresentava-se como uma possibilidade, após duas décadas de

regime ditatorial. As diretorias da CONTAG, FETRAGRIs e

STRs tinham amplo acesso aos setores operacionais do MIRAD e

do INCRA, acompanhando as etapas de tramitação dos processos

desapropr iatór ios e os desdobramentos das situações de

conflito. o rito emergencial das desapropriações certamente

reforçou a intermediação exercida pelas entidades sindicais.

As múltiplas consultas formalmente feitas aos STRs a

respeito de projetos com solicitações de incentivos fiscais

e  sobre o cumprimento da legislação trabalhista pelas

"empresas rurais" consoante a classificação cadastral do

INCRA, igualmente reforçaram a função mediadora dos STRs.

Cada desapropriação entre setembro de 1985 e maio de 1986

invariavelmente era representada como uma conquista do

movimento camponês.

Nesta mesma direção se fortaleceram as entidades

confessionais e todas as demais associações voluntárias que
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intermediavam reivindicações. Àlargava-se o campo da

mediação, posto que as ocorrências de conflito encontravam,

de algum modo, tentativas de respostas institucionais. Não

apenas pleitos coletivos, mas também demandas familiares e

individuais se avolumavam nos setores operacionais dos

orgâos fundiários. A interlocuçâo com os aparelhos de poder

facilitava também o ato de delegação pelo qual um grupo se

constitui (BOURDIEU,1990:190). Como corolário começaram a

ser formadas unidades de mobilização próprias e concedidos

mandatos a representações assim estruturadas para que

falassem em nome de realidades localizadas. O alargamento

das possibilidades desta delegação começa a transcender à

capacidade mediadora tanto das entidades sindicais, quanto

daquelas de natureza confessional, reforçando a pluralidade

de organizações, que se esboçara desde meados de 1984 com o

I Congresso dos Trabalhadores Rurais de Xapuri (AC) e com o I

Congresso Nacional dos Trabalhadores Sem Terra, realizado em

Curitiba em janeiro de 1985(42)

A eficácia das mobilizações e os resultados que

começam a ser vislumbrados por diferentes segmentos

camponeses para a transformação de suas próprias condições

reais de existência abalam os fundamentos de uma única

representação. Embora o 4° Congresso Nacional dos

Trabalhadores Rurais tenha significado este momento maior de

convergência das reivindicações gerais e específicas, a

própria dinâmica das mobilizações imediatamente anteriores

e, sobretudo, posteriores ao evento delineia um processo de
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pequenas rupturas com aquele padrão de relação política. Os

grupos mencionados se estruturam neste processo. O Conselho

Nacional dos Seringueiros foi fundado a partir do I Encontro

Nacional de Seringueiros, que reuniu 130 trabalhadores

extrativistas do Acre, Rondônia, Amazonas e Pará, agrupados

em 12 STRs e 03 associações voluntárias. O ato foi

realizado em Brasília de 11 a 17 de outubro de 1985,

contrastando, em parte, com o PNRA,. elaborado por interesses

anti-reforma agrária encastelados no Conselho de Segurança

Nacional, que fora promulgado no dia 10 de outubro.

Os seringueiros começam a manter uma interlocução

própria com os aparelhos de poder, no que tange à produção

extrativa, no exato momento em que o breve período de

aproximação dos movimentos camponeses com os orgãos

governamentais conhece retraimentos. . O PNRA, em verdade,

consistiu num contragolpe dos interesses latifundiários à

Proposta lançada no 4® Congresso e num limite às

possibilidades de mediação em alargamento.

Ainda assim, ocorreu um aperfeiçoamento dos

critérios de classificação das ocorrências de conflito.

Quadros de assessoria sindical obtiveram um conhecimento

detalhado dos setores operacionais dos orgãos fundiários e,

notadamente, da diversidade de situações de antagonismo,

através dos atendimentos cotidianos às demandas coletivas,

encaminhadas por entidades, e individuais, pelos próprios

interessados. Os atendimentos consistiam em registrar a

demanda e informar de pronto ao pleiteante se, porventura.
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existia alguma medida em curso para a questão. As entidades

de representação e os interessados diretos tinham assim a

possibilidade de constatar a sistemática por que passavam os

processos. Quais os departamentos por onde tramitavam, como

eram dados os pareceres técnicos e em que ponto havia

estrangulamentos. Tinham livre acesso às dependências do

MIRAD e podiam, através da recém criada Coordenador ia de

Conflitos Agrários, acompanhar diretamente todas as etapas.

Penetravam, deste modo, nos meandros da burocracia,

descortinando impressionisticamente os estratagemas urdidos

para procrastinar soluções, percebendo, em alguma medida, as

dubiedades que a caracterizam. Certamente que tal
\

experiência aprofundava também o conhecimento das entidades

de representação acerca das zonas críticas de tensão social

e conflito. Para o ano de 1986, os relatórios da CONTAG

assinalam 230 ocorrências de conflito (CONTAG; 1987).

O rito emergencial nas desapropriações, que conferia

eficácia aos atos de delegação, a despeito da promulgação do

PNRA, prosseguiu funcionando, todavia, até julho de 1986. A

partir daí foram formalmente instaladas as comissões

agrárias com representação paritária de trabalhadores rurais

e empregadores para decidir a nível estadual sobre as

propostas de desapropriação (43).

O  Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais

realizado em Brasília em janeiro de 1987, apresenta

discussões indicativas de que os conflitos agrários na

Amazônia tem forçado a migração de camponeses para países
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vizinhos, principalmente a Bolívia e a Venezuela. A noção

de conflito ultrapassando as fronteiras internacionais

incorpora à discussão os temas da nacionalidade e 'da

cidadania, que num momento subsequente definirão políticas

sindicais específicas.

Em março de 1987 a oposição sindical, apoiada pela

CUT, que no decorrer do 4° Congresso criticara a Proposta ao

PNRA, e pelo MST, através da chapa 2, ganha as eleições para

a FETAGRI do Pará, significando o fim de catorze anos de

mandato de Alberone Lobato, designado pelo movimento

oposicionista como "pelego".

Nesta conjuntura, o número de STRs na Amazônia havia

aumentado consideravelmente. Segundo pesquisas da FIBGE

realizadas entre agosto e novembro de 1988, contendo dados

referentes a 1987, e realizadas no período de abril a junho

de 1989, trazendo dados de 1988, incluindo-se Maranhão,

Goiás e Mato Grosso, a Amazônia teria respectivamente 409 e

415 STRs, assim distribuídos:
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STRs da Amazônia (1987 - 1988)

UF N®STRs OFIC. REC.

1987 1988

RONDÔNIA 005 006

ACRE 008 008

AMAZONAS 022 023

PARA 081 083

AMAPA 001 001

MARANHÃO 127 128

MATO GROSSO 053 053

GOIÁS 112 113

RORAIMA — —

TOTAL 409 415

FONTE: FIBGE- Sindicatos. Indicadores
Sociais vols.I e 11.1989

A maioria absoluta destes STRs foi fundada entre

1971 0 1980, e a composição sociaL das diretorias refere-se

a: colonos. na região da Transamazônica e do Baixo Amazonas;

posseiros ̂ na Pré-Amazônia Maranhense, Sul do Pará e Norte

do Mato Grosso e Goiás, atual Tocantins; pequenos

proprietários e foreiros. nas regiões de colonização antiga

(Bragança-PA, Baixada Maranhense). Antes que por uma

diferenciação econômica, as lideranças parecem ditadas pelo

critério das ocorrências de conflitos, isto é, por uma

dimensão política.

Os STRs retomam, entretanto, mobilizações defensivas

a partir de 1987, quando as desapropriações são substituídas

por aquisições por parte do MIRAD, principalmente na região

conflituosa do polígono dos castanhais (PA). As comissões

agrárias praticamente paralisadas são relegadas a um segundo

plano pelo MIRAD, que mais atende às demandas dos grupos que
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dominam a política regional. A capacidade mediadora das

entidades sindicais torna-se por demais reduzida, levando-as

a um certo esvaziamento, com uma diminuta participação de

associados em assembléias e com um percentual ínfimo de

sócios em dia no pagamento das mensalidades. A participação

nas comissões agrárias, há pelo menos dois anos, conduzia a

um desgaste, porquanto não havia resultados a apresentar aos

pleiteantes. Os dirigentes sindicais na Amazônia, em

decorrência, padecem de um certo isolamento, à exceção de

circunstâncias determinadas em que atos de mobilização

reafirmam a sua condição de porta-voz dos que estão

envolvidos em contendas. A ocupação da sede do INCRA em

Miritituba (Itaituba-PA) pelo STR e pelo Movimento dos Sem

Terra, em abril de 1988, resultou na demarcação de 192

parcelas na Gleba Arraia. Um acordo firmado entre o STR, o

MST local e o INCRA completou as garantias requeridas para a

ocupação definitiva da área (44). Estas e outras

ocorrências fortalecem, de certo modo, uma característica da

atuação do MST, mesmo quando esta organização não tem

ligação direta com o evento. Trata-se de áreas de ocupação,

também designadas como "invasão" pelos antagonistas, e não

extamente áreas de apossamentos pré-existentes. A categoria

posseiro passa a abarcar, portanto, duas posições em que a

expectativa de direito face à legislação é diferenciada. A

primeira refere-se à posse já consolidada em sucessivos

ciclos agrícolas e a outra à ocupação imediata com tentativa

de assegurar a primeira colheita. Mais que uma distinção
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temporal, tem-se uma relação com a terra diferenciada, já

que na ocupação de imóveis pretendidos por terceiros, sem a

anuência destes, estaria implícita a contestação de uma

forma de domínio. Isto não ocorre na outra posição em que

os plantios são feitos em extensões representadas como

terras livres.

Nas práticas atribuídas ao MST, entretanto, esta

distinção parece perder sua eficácia. Varifica-se aí que há

múltiplas situações em que por mais de uma década vêm

sucedendo ocupações com posterior - despejo numa mesma área.

As expulsões simultâneas encerram um desafio permanente

levando a que as ocupações tenham um significado diverso

daquele definido em discurso pelo MST para o Centro-Sul do

país. Aqui, em verdade, o significado de sem terra estaria

recoberto por aquele de posseiros.

Veja-se as ocupações na fazenda Cargil, com 25 mil

hectares, e naquela do Grupo Serruya, com 35 mil hectares,

no Município de Moju (PA) em junho de 1988. A Fazenda

Serruya foi ocupada em duas partes. Nas margens do rio

Moju, a 9 horas e meia da sede do Município, viajando-se de

barco, foi ocupada a partir de 1983; e nas proximidades do

km 42 da rodovia PA-150, foi ocupada por cerca de 400

famílias que ali chegaram em 1979. A Fazenda Cargil, por

sua vez, localiza-se no km 35 da rodovia PA-252 e encontra-

se ocupada desde 1982 por apróximadamente 300 famílias(45) .

Outras ilustrações no mesmo sentido concernem à

atuação do MST numa região de colonização antiga, como
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Caxias no Vale do Itapecuru (MA), e também na Pré-Amazônia

Maranhense, região de colonização recente, mas com

expressivo contingente de posseiros, notadamente em Santa

Luzia e Imperatriz, onde ocorreram em 1988 ocupações em

Cameleira, com 150 famílias, e Buriticupu, com 300 famílias.

Observa-se ainda a utilização da forma de luta

"acampamento" para designar concomitantemente o que seria

uma ocupação, com pelo menos dez meses em curso, isto é,

quando inúmeras etapas do calendário agrícola já teriam sido

cumpridas, e também para se referir a uma situação de pré-

ocupação, em que as famílias mantém-se agrupadas cultivando

uma extensão de terras diminuta até poder entrar para abrir

suas plantações. Em ambas as situações uma preocupação

constante em afirmar a produção efetiva das áreas sob o

controle dos autodenominados "sem terra".

Nas declarações de Daniel, apresentado pelo JST como

sendo da Coordenação do MST e dirigente da entidade no Pará:

"No acampamento da fazenda Canarana,
município de Conceição do Araguaia,
plantamos arroz, milho, abobora, feijão, de
forma coletiva, em 50 hectares. ^ As
ocupações dos 9 mil hectares foi em julho
passado. As 120 famílias nomearam uma
comissão diretiva. Agora, discutimos a
formação de núcleos, os quais vão ter grande
influência na organização do coletivo e na
produção. No mesmo município estamos
acampados (...) mais tempo, as 60 famílias
fortaleceram sua organização. O grupo
coletivo esta formado por 20 famílias que
trabalham 30 hectares. A produção do
acampamento todo atingiu 114 toneladas de
milho, arroz e outros produtos. A fazenda
totaliza 19 mil hectares."(46)
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Os militantes (47) do MST afirmam evitar o

paralelismo sindical. Objetivam mobilizações em conjunto

com os STRs, notadanente naquelas situações em que ocorreu

um esvaziamento maior ns capacidade mobilizatór ia da

entidade. As ocupações romperiam com um ciclo de

mobilizações defensivas a nível de STRs, reafirmando

lideranças. O MST pode, deste modo, desenvolver

simultaneamente atos de liderança e condução de

reivindicações, com militantes de extração camponesa, e de

mediação externa, promovendo articulações em ocorrências de

conflito. Difere, portanto, de entidades confessionais,

como a CPT, embora muitos de seus quadros tenham sido

"agentes de pastoral" ou mesmo seminaristas.

Considerando-se também que o Departamento Rural da

CUT intensifica suas ações na Amazônia a partir de 1987, com

a já mencionada vitoria da oposição sindical na FETAGRI do

Pará, tem-se uma elevação considerável no número de

entidades com função mediadora coetânea do malogro das metas

previstas no PNRA (48). Os atos de delegação multiplicam-se

mediante o retraimento dos orgãos fundiários. Isto aparenta

ser paradoxal, num momento em que as demandas passam a não

ser mais acolhidas pelos aparelhos de poder e em que as

questões de conflito não passam mais pelas comissões

agrárias estagnadas, sendo procrastinadas as possibilidades

de resolução. Parece mais difícil identificar e discernir

"os sinais exteriores e óbvios do autoritarismo" nesta

conjuntura de transição democrática do que no período
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ditatorial (PESSANHA; 1986:10) . Em virtude disto a condução

das mobilizações oscila entre procedimentos defensivos e

outros que tratam a interlocuçâo pelo conflito num contexto

de imobilismo dos orgâos oficiais.

Colocando-se formalmente em completo desacordo com

os desdobramentos do PNRA, a CONTAG busca se realinhar num

campo de mediação com instâncias multiplicadas. O período

de março de 1985 a julho de 1986 significou o ápice da

mediação tanto para a CONTAG, quanto para a CPT. A eficácia

no encaminhamento das reivindicações reforçou dirigentes

sindicais e entidades confessionais. Com o término do rito

emergencial nas desapropriações e com o esvaziamento das

comissões agrárias permanecer nos lugares institucionais

definidos pelos orgãos fundiários poderia ser uma tomada de

posição comprometedora. Representaria tão somente loma

simulação de poder num contexto em que a concorrência de

posições mediadoras exigia atitudes distintivas.

Em 28 de outubro de 1987, a CONTAG decide, pois,

ilegitimar as comissões agrárias. Comunica ao Ministro do

MIRAD, Jader Barbalho, o afastamento de todos os

representantes dos trabalhadores rurais das 23 comissões

agrárias estaduais. Esta decisão do Conselho da CONTAG é

apresentada como um protesto contra a promulgação do

Decreto-Lei n® 2.623 (49), que praticamente endossa a

desapropriação de áreas imprestáveis ao assentamento. O

presidente da CONTAG criticou a decisão governamental de

preservar áreas continuas nas regiões afetas à SUDAM (1.500
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há), SUDENE (500 há), SUDECO (1.000 há) e 250 hectares nas

demais regiões.

"O proprietário poderá ter vários imóveis
sem produção, abaixo daquelas medidas e não
sera 'molestado' independente de ser ou não
uma área produtiva". (50)

Ào recusar publicamente continuar participando num

complexo jogo político simulador de um programa de reforma

agrária, a CONTAG se investe de uma posição distintiva face

aos aparatos de Estado.

Recoloca-se mais próxima ao preceito político da

"coragem de ser contra", fundamento essencial de todas as

concepções militantes (BOURDIEU; 1989:202), e do ponto de

onde se posicionam partidos políticos de oposição, entidades

confessionais e associações voluntárias de apoio à reforma

agrária. a CONTAG ensaia a saída de uma situação defensiva

e realinha-se na estratégia de crítica e de ataque já

delineada pelas demais agências que desempenham funções

mediadoras.

Nas palavras do Presidente da CONTAG, J.F. da

Silva, à imprensa periódica, a ruptura é assim sintetizada:

"Não há mais sobre o que opinar, já que não
haverá mais o que desapropriar."
(J.F.SILVA;1987) (51)

A inocuidade da ação fundiária oficial violaria um

princípio elementar segundo o qual, neste tipo de mediação,

reside o ideal de transformar as condições reais de

existência e de reforçar a identidade apoiada no controle da

terra. A ruptura é, portanto, convertida num ato de
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delegação manifesto por uma decisão tomada pelo conselho da

entidade, ou seja, com o acatamento e as adesões das

FETAGRIS e dos STRs. A estratégia de representatividade faz

da saida não propriamente uma meia-volta, mas uma ação por

si só ofensiva, buscando talvez recuperar a capacidade de

congregar as diversas lutas reivindicativas. Não se

reproduzem, entretanto, as condições objetivas, que

propiciaram no final da ditadura, a aglutinação de

diferentes forças no 4° Congresso Nacional de Trabalhadores

Rurais. Na defensiva o recuo não fora convergente.

Delineia-se, portanto, neste esforço distintivo da CONTAG

reflexos de uma certa crise na intermediação, em que

dirigentes e assessores encontram dificuldades de constituir

o movimento ofensivo, através da retomada das mobilizações e

de uma maior adesão das bases camponesas, que traduzem sua

força última e decisiva.

3.11 UNIVERSALIZAÇÃO E LOCALISMO

Os movimentos sociais na área rural da Amazônia, que

nas duas últimas décadas vem se consolidando fora dos marcos

tradicionais do controle clientelístico e tendo nos STRs uma

de suas expressões maiores, conhecem no momento atual certos

desdobramentos, cujas formas de associação e luta escapam ao

sentido estrito de uma organização sindical.

Conflitos localizados, envolvendo aparelhos de

poder, cujas instituições de caráter econômico implantam
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seus programas como uma ordem a ser acatada a todo custo,

tem se agravado até um ponto de extrema tensão. Barragens,

campos de treinamento militar, base espacial, áreas

reservadas à mineração, portos, aeroportos, ferrovias,

rodovias, implantação de usinas de ferro gusa e outros

projetos incentivados, no momento de sua implementação tem

gerado inúmeros conflitos com grupos camponeses e indígenas.
—  — ^ . . ,

No bojo destes antagonismos aguçados tem se manifestado,

todavia, desde meados de 1988, condições favoráveis a

aglutinação de interesses específicos de grupos sociais

diferenciados. Embora não haja homogeneidade absoluta nas

suas condições materiais de existência são momentaneamente

aproximados e assemelhados, baixo o poder nivelador da ação

do Estado. Em outras palavras e a outro nível de abstração,

pode-se adiantar que as políticas públicas é que

possibilitam os elementos básicos à formação de composições

e de vinculos solidários, tal como registrados naquelas

situações de confronto. São elas que concorrem

decisavamente para uniformizar ações políticas de grupos

sociais não-homogêneos do ponto de vista econômico. Sem

representar necessariamente categorias profissionais ou

segmentos de classe, tais grupos tem se organizado em

consistentes unidades de mobilização, não somente na

Amazônia, mas em todo o país. O valor da força de trabalho

não constitui sua base racional e declarada, mas a despeito

disto verifica-se um elevado grau de coesão em suas

práticas, tornando-as formas ágeis e eficazes de organização
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pública. Por se encontrarem atreladas a lutas localizadas e

imediatas, cuja especificidade se atém ao próprio tipo de

intervenção dos aparelhos de poder consorciados com

interesses de empreendimentos privados, estabelecem uma

articuj.ação particular do político com o economico.

Mesmo com todas as diferenciações e desigualdades

que porventura encerrem, mobilizam-se pela manutenção das

condições de vida^pr^exi st entes aos meiicLÍ5nados programas e

proietos. Compõe-se, objetivando garantir o efetivo

controle de domínios representados como territórios

fundamentais à sua identidade e, inclusive, para alguns

deles, à sua afirmação étnica. O caráter consensual desse

objetivo superou reservas, ressentimentos, desconfianças e

competições. o que antes dividia, erodiu temporariamente,

permitindo convergências inimaginadas noutros momentos.

■  Fatores étnicos, raciais e religiosos usualmente utilizados

para reforçar soliedariedades e distinguir as chamadas

"minorias" perdem relativamente, no contexto destes

antagonismos, sua força de marcar diferenças

intransponíveis. Ameaçados pela perda de direitos às

pastagens, às florestas densas e aos recursos hídricos e,

por conseguinte, à caça, à coleta, à pesca e à agricultura,

vivem a ruptura da estabilidade' na combinação de recursos e

no exercício de atividades elementares como prenuncio de uma

"crise ecológica" (WOLF; 1984:336-350) sem precedentes. As

terras indígenas, as chamadas "terras de preto"

remanescentes de quilombos, as áreas tituladas e aquelas de
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posse aparecem ai alinhadas, uma após outra, num bloco

compacto de reivindicações em que os grupos sociais

atingidos lutam para não serem removidos compulsoriamente

(casos de barragens, campos de treinamento militar,

ferrovias, rodovias, Base de Àlcantara) ou para que não

sejam forçosamente fixados (caso dos garimpeiros face ao

antrepojeto que institui o "regime de permissão de lavra

mineral", onde mudar de área explorada constitui crime). O

direito de imobilizar ou de remover de forma compulsória

aparece como atributo e primazia de aparelhos de poder que

representam os atingidos como cidadãos de segunda categoria.

^ "crise ecológica" vivida por segmentos do campesinato e

por grupos indígenas da Amazônia tem uma dimensão

marcadamente política e ideológica e não corresponde,

necessariamente, à denominada "questão ecológica" que

caracteriza hoje a sociedade abrangente (ALMEIDA; 1989:5) .

Nestes antagonismos, em que à primeira vista não há

o  predomínio político de classe, as categorias de

mobilização refletem, na medida adequada, o tipo de

intervenção dos aparelhos de poder. Os agrupamentos

traduzem efeitos de ação, senão vejamos: "atingidos por

barragens", "remanejados", "deslocados", "reassentados" e

"assentados". Prevalecem também noções genéricas, qu^

encobrem possíveis especificidades, tais como: "povos da

floresta" e "ribeirinhos". O que parece importar é que

categorias de circunstância ("atingidos") surgem combinadas
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com outras de sentido pêxmaneiLtje (povos da floresta) no

contexto de conflitos abertos.

A nova estratégia do discurso dos movimentos sociais

no campo, ao designar os sujeitos da ação, não aparece

atrelada à conotação política própria ao termo camponês.

Politiza-se aqueles termos de uso local. Seu uso cotidiano

e  difuso não é visto como se opondo aos movimentos

classistas, antes parece ser considerado como fator de

educação política, estimulado tanto pela União das Nações

Indígenas, quanto pelo Conselho Nacional dos Seringueiros e

pela Comissão Nacional dos Atingidos por Barragens. Cinde-

se com o monopólio político do significado dos termos

camponês e trabalhador rural r então eram utilizados

com prevalência por partidos políticos, movimento sindical

dos trabalhadores rurais e entidades confessionais. Isto

sem destituir o atributo político daquelas categorias de

mobilização. A nova classificação, verificada na alteração

das nomeações e num conjunto de práticas organizativas,

traduz transformações políticas mais profundas na capacidade

de mobilização destes grupos sociais face ao poder do

Estado(52). "Seringueiros", "castanheiros", " juteiros"-?—'

"barranqueiros" , "assentados" , "colonheiros" , "posseiros",

"colonos" e pescadores sugerem denominações de uso local e

de condições econômicas que se derramam naquelas categorias

de mobilização de pretensão abrangente como "povos da

floresta" e "ribeirinhos". Revelam-se ainda embutidas em

outras derivações que elas vão conhecendo segundo a
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particularidade dos antagonismos; "os não-indenizados de

Tucurui", "os deslocados pela base de Lançamento de

Àlcantara", "os que serão atingidos pelas barragens de

Àltamira e do Rio Trombetas".

Os grupos sociais assim delineados mobilizam-se

organizadamente em núcleos que recebem as seguintes

denominações: "comissões"^ (de "atingidos^^^^or barragens"),
^''c^n^lhoâ" ( de seringueiros), " asso^i açõe^ ( de garimpeiros
e  de "assentados") e "comunidades negras rurais" e

"comunidades" de resistência indígena. De acordo com as

lutas localizadas e imediatas constituem-se, pois, em

unidades de mobi 1 ização de cuja coesão social não se pode

duvidar, tanto pela uniformidade de suas práticas, quanto

pela força com que se colocam nos enfrentamentos diretos.

LogjiiaiiL múlt iplas e bem sucedidas mobilizações como os

"empatei" intensificados pelos seringueiros, impedindo os

desmatamentos com centenas de famílias, embargando no local

os serviços de derrubada, ou como as ocupações dos canteiros

de obra no caso dos "atingidos por barragens". Tais

mobilizações concorrem para tornar aquelas unidad^

organismos legítimos de representação, que não mais pbdem

ser descartados das mesas de negociações, quando das

tentativas de resolução dos conflitos.

Não obstante diferentes níveis de prática e de

organização e relações distintas com os aparelhos de poder,

tais unidades de mobilização podem ser interpretadas como

potencialmente tendendo a se constituir em forças
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sociais (53) . Nesta ordem elas não representam apenas

simples respostas a problemas localizados. Suas práticas

alteram padrões tradicionais de relação política com os

centros de poder e com as instâncias de intermediação,

possibilitando a emergência de lideranças que prescindem dos

que detem o poder local. Destaque-se, neste particular, que

mesmo distantes da pretensão de serem movimentos para a\

tomada do poder político logram generalizar o localismo das

reivindicações e mediante estas práticas de mobilização!

aumentam seu poder de barganha face ao governo e ao Estado. 1

Para tanto suas formas de ação transcendem as realidades

localizadas e geram movimentos de maior abrangência, que

agrupam as diferentes unidades, a saber: Comissões Regionais

de Atingidos por Barragens, distribuídas por quase todo o

país; Conselho Nacional dos Seringueiros, União dos

Sindicatos e Associações de Garimpeiros da Amazônia Legal e

Assor 1 arãn das Àreas de Assentamento do Maranhão. Ainda que

incipientes, enquanto modalidade de organização política,

tem realizado sucessivos atos de mobilização. No decorrer

dos cinco primeiros meses de 1989 intensificaram os

preparativos para planos de luta em nível nacional.

Reuniram assembléias de delegados e representantes nos

chamados ̂ ncontros^ ou seja, uma forma superior de luta ou
o evento maior de universalização do localizado. Caso fosse

necessária uma periodização, se poderia classificar o

referido período como "o tempo dos primeiros encontros". 1 - i V
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Assim, o X Encontro dos Povos Indígenas do Xinau foi

realizado entre 20 e 25 de fevereiro em Altamira (PA)

formalizando protestos contra a construção da usina

l^idrelétrica de Cararâo e a inundação de terras indígenas.

O  documento final da assembléia, intitulado Declaração

Indígena de Altamira, foi aprovado por 400 índios

representando cerca de 20 tribos e 10 nações e tendo como

observadores trabalhadores rurais da região, isto é,

"colonos" e posseiros (54),

O X Encontro dos Povos da Floresta foi realizado

entre 25 e 31 de março de 1989 em Rio Branco (AC) ,

juntamente com o Xi Encontro Nacional dos Seringueiros

definindo um amplo programa de lutas por uma imediata

reforma agrária, com a implantação de reservas

extrat ivistas, pela demarcação das terras indígenas e contra

a  criação de "colônias indígenas" tal como vem sendo

efetivadas, notadamente no âmbito dos projetos especiais da

Calha Norte; pelo "fim do pagamento da renda e das relações

de trabalho,, que escravizam os seringueiros nos seringais

tradicionais"; bem como reivindicações para a preservação

ambiental, para uma nova política de preços e

comercialização, de saúde e de educação das "populações

extrat ivistas". Este programa foi aprovado por 135

seringueiros e 52 índios representando trabalhadores

extrat ivistas de 26 municípios do Amapá, Acre, Rondônia,

Pará, Amazonas e de uma área* de seringais da Bolívia. Como

observadores convidados, sem direito a voto, por não serem
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delegados eleitos em seus povoados e aldeias, participaram

17 seringueiros e 9 índios. Credenciaram-se também junto à

secretaria do encontro 267 representantes de entidades

governamentais e não governamentais(55).

O I. Encontro Nacional dos Trabalhadores Atingidos

EQX Barraqtanc foi realizado em Goiânia (GO), entre 19 e 21

de abril, reivindicando não apenas uma "Nova política para o

setor elétrico com a participação da classe trabalhadora",

mas também "reforma agrária já" e "demarcação das terras

indígenas e das comunidades negras remanescentes de

quilombos". o documento final denominado de Carta de

Goiânia foi subscrito por 25 entidades, sendo uma central

sindical, um polo sindical e um "movimento" e ainda 6

comissões estaduais de "atingidos por barragens", 4

"comunidades indígenas" (Kaingang de Irai, Kaingang de

Chapecozinho, Ava-Guarani e Pankararu) e 12 entidades de

apoio e institutos de pesquisa e documentação. Foi criada

no referido encontro a Comissão Nacional de Atingidos.^

O X Encontro dos Atingidos pela Barragem de Tucurui

realizou-se em Belém (PA) discutindo as relações dos

chamados "atingidos", intermediados pelos STRs, junto às

prefeituras e à Eletronorte a propósito do cumprimento dos

convênios para reparar danos e atender reivindicações

(escolas, postos de saúde). Delegados representantes de 8

STRs (Itupiranga, Tucurui, Jacunda, Baião, Mocajuba, Cameta,

Igarapé-Mi r i , Oueiros do Para), duas Colônias de Pescadores

(Jacunda e Igarapé-Mirim), dois núcleos de pescadores nâo-
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\/\ ^ i/:ô
^^formalizados (Cameta e Tucurui), juntamente com membros do

STR de Altamira, da FETAGRI-PA, da CUT Tocantinea, definiram

que a atuação dos STRs deve ser a de fiscalizar a execução

das obras e de sua administração. Participaram também do

ovento 04 entidades de apoio.

O fundador e ex-presidente da União dos Sindicatos e

Associações de Garimpeiros da Amazônia Legal (USAGAL) , José

Àltino Machado, apresentado como "garimpeiro do Tapajós",

num manifesto intitulado "Urutu, na Amazônia, é cobra",

públicado em 15 de abril de 1989 pelo Jornal do Brasil.

protestou conta o anteprojeto de lei sobre a atividade

garimpeira enviado à Presidência da República pela

Secretaria de Assessoramento e Defesa Nacional (SADEN). O

autor forneceu dados sobre os possíveis representados, na

oportunidade em que se preparava o encontro de garimpeiros

de Roraiama-que sera tratado adiante:

"O garimpo tinha 400 mü profissionais há
apenas dois anos. Hoje são hum milhão.
Chegam-nos mais de 1 mil 500 pessoas por dia
à Amazônia"(56)

Na primeira semana de maio foi fundada a Associação

das Áreas de Assentamento do Maranhão (ASSEMA) , no Vale do

Mearim, com a participação de representantes de áreas já

desapropriadas por interesse social para fins de reforma

agriáxia. Duas semanas depois, 78 STRs do Maranhão, num

"encont^^" para definir programas de reivindicações,
realizado em São Luis, aprovaram posições de que as

ocupações de latifúndio seriam apoiadas pelo movimento
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sindical. Sublinhe-se que levantamento feito pela FETAEMA

indica existirem mais de 300 áreas ocupadas por cerca de 500

mil posseiros no Estado(57 );r abrangendo mais de 2 milhões de

hectares de terras em conflito.

Acrescente-se ainda que o III Encontro das

Comunidades Neoras Rurais do Maranhão realizou-se dias 28 a

30 de julho em Bacabal (MA), com representantes de mais de

uma centena das chamadas terras de preto e das áreas de

remanescentes de quilombos. Na sua convocátoria já se

delineiam reivindicações pelo imediato reconhecimento das

terras ocupadas pelos remanescentes de quilombolas e por uma

reforma agrária imediata. Entidades de apoio como o Grupo

Negro Palmares Renascendo e Centro de Cultura Negra

promoveram o evento. Trata-se do primeiro encontro que

trata a nível local da aplicação do Art.68 das disposições

constitucionais transitórias, referindo-se à titulação

definitiva dos "remanescentes das comunidades de quilombo".

O  Xi Encontro Raízes Negras do Médio Amazonas

Paraense realizou-se no período de 30 de junho a o2 de julho

de 1989 na comunidade de Jauary, Rio Erepecuru (Oriximina-

PA) , coordenado pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do

Para (CEDENPA) e organizado junto com os Quilombos de

Pacoval, Curua, Mata, Acapu, Cumina, Erepecuru, Trombetas e

Jauari. A entidade criada para conduzir localmente a luta

pelo reconhecimento destas terras de quilombos é a

Associação dos Remanescentes de Quilombos de Oriximina

(ARQMO).
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o  agrupamento ^d^_unidades de mobilírarao nn«^

chamados "encontros" se, por um lado, explicita o caráter de

relativo consenso das demandas locais, de outro, evidência

que há proposições comuns entre as diferentes entidades a

nível regional e nacional» As cartas" e "declarações"

finais aprovadas nos encontros bem manifestam este outro

nível de consensual idade. A exceção da USAGAL todas aquelas

entidades recém-cr iadas defendem medidas imediatas de

reforma agrária e de não-intrusamento e demarcação das áreas

indígenas, bem como de preservação ecológica, a exclusão da

USAGAL deve-se à sua posição de defesa da atividade

extrativa mineral em áreas indígenas,, manifesta no

"encontro" que reuniu todos os lideres garimpeiros de

Roraima, realizado em Boa Vista (RR) no dia 28 de junho de

1989(58) .

As temporal idades próprias dos diferentes planos de

confronto, tomadas separadamente, parecem condensar-se em

questões essenciais num momento único de enfrentamento mais

direto e incisivo com os aparelhos de poder. Pescadores^

seringueiros, castanheiros, barranqueiros, assentados a

remanescentes de quilombolas e índios subscrevem, numa\

reciprocidade ideal, as mesmas proposições básicas. Os 1

movimentos, através dos "encontros", sugerem desaguar todos

eles numa única e ideal mesa de negociações, embora cada um
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deles em seu campo próprio tenha como interlocutores

aparatos de poder com competências específicas.

Conformando "aspectos consensuais de confrontos

localizados e sem ser uma mera soma deles, estes novos

organismos de representação logram impor aos aparatos de

poder uma via única de interlocuçâo, não lhes permitindo

negociar por parte e forçando-os a uma negociação mais

global, baseada em princípios gerais que orientam as

políticas públicas. Os critérios locais de intervenção são

relat ivizados. o caráter universal, que rompe com o

localismo, é, pois, . imposto pela própria dinâmica das

mobilizações que se estruturam a partir de lutas específicas 1

e realidades localizadas. Universalizam e concomitantemente \

dialogam com os interlocutores oficiais um a um sem perder

de vista o conjunto dos centros de poder. Há, assim, uma

globalização de lutas localizadas, que num tempo único

exigem interlocutores distintos, mas que simulataneamente

tratam os aparelhos de poder em bloco e procuram ampliar

suas redes de apoio e pressão.

Consultando-se os documentos finais dos "encontros"

verifica-se uma ênfase na ampliação das bases sociais dos

movimentos, mediante acordos —4m fim comum, através da

composições definidas como "alianç^, "juntar forças" e
"acordo".

"O Conselho Nacional dos Seringueiros, neste
seu II Encontro Nacional, afirma a sua
disposição de estabelecer o leque mais amplo
possível de alianças com as populações
tradicionais da Amazônia, com os sindicatos
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de trabalhadores, com as organizações
ambientalistas, e com os movimentos que se
articulam em defesa dos povos da floresta."

O significado de "populações tradicionais" sendo

vasto permite indagar se estariam inclusos os grupos

mediadores que historicamente se situam entre os

seringueiros e a sociedade nacional, ou seja, os

comerciantes, os ambulantes que abastecem os mercados

rurais, as lideranças políticas locais e os sacerdotes. A

noção de "leque" parece apontar também para estes segmentos

que se situam nos meandros das, relações políticas,

religiosas e de mercado. Entretanto, se cotejado o trecho

acima, extraído da Introdução ao documento final, com o

programa de lutas contido no mesmo documento, observa-se que

há reivindicações por novas relações dp trabalho com o "fim

das rendas" e das formas de peonagem da dívida, com créditos

diretos aos "produtores extrativistas" que desorganizam as

bases daquelas intermediações. De igual modo, destaca—se

que o movimento reivindicatório amplo busca poderes externos

pa^^ se confrontar com os detentores do poder local, que

impedem a emrgência de lideranças camponesas ou indígenas

para continuar controlando clientelísticamente a situação.

Neste sentido, percebe-se que as unidades de

mobi 1 izaçâo empenham-se, por um lado, no contato com uma

infinidade de pequenos grupos que quase sempre mostram-se

desconfiados e recusam receber orientações e lideranças de

for^. Na confluência entre o povoado, a aldeia, o centro. a

beira e a sociedade mais abrangente, insinuam-se novas
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intermediações, emanadas da própria capacidade destes grupos

imperem lideranças representativas de seus interesses

intrínsecos. Os pequenos seringueiros, de Xapuri e

Brasiléia, independentes, livres dos mecanismos de

imobilizaçâo e do jugo dos seringalistas, concentram a

liderança do movimento. Dispõem de condições próprias e de

mobilidade para, inclusive, orientar e apoiar a luta nas

demais regiões como a bacia do Jurua, onde os seringueiros

ainda lutam pelo fim da subjugaçâo às "rendas" e proibições

de livre comercialização da borracha, ditada pelos

seringalistas.

Por outro lado, a necessidade de apoios externos

para confrontar as forças de dominação local, não implicam

novos atrelamentos, indicando uma autonomia tática

(WOLF; 1984 : 333-361) essencial ao êxito da mobilização cios
seringueiros. a rotina do funcionamento dos grupos de
trabalho e das plenárias na oportunidade do li Encontro

Nacional dos Seringueiros e do I Encontro dos Povos cia

Floresta deixou isto bem claro. As entidades de apoio e as^
associações voluntárias presentes foram mantidas em reuniões

aparte e fora do processo da tomada de decisões. Não

puderam se dirigir aos delegados reunidos em plenaria
lideranças partidárias externas ao movimento (59). Nesta
ordem e que também alteram os padrões tradicionais de

relaçã^ pol í t ica com os antigos intermediários ao mesmo

tempo em que o fazem com os candidatos a novos mediadores.
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Na Declaração Indígena de Altamira, os signatários

além de se dispor em como "ameaçados" lado a lado com os

chamados "ribeirinhos", que abrangem lato-senso juteiros,

barranqueiros, colonheiros e os que cultivam as terras de

várzea ou nelas habitam como os pescadores e os que

trabalham com cerâmica distinguem forças no campo político:

"Neste encontro dos povos indígenas do Xingu
decidimos vigiar as ações do governo para
impedir mais destruição, juntar forças com o
Congresso Nacional e com o povo brasileiro,
para juntos protegermos essa importante
região do mundo, nossos territórios."

O  nível de contradição percebido induz a

desconfiança profunda face ao governo e preve aliados fora

dos centros de poder, que se constituam a partir da

sociedade civil e sejam mais próximos às suas mobilizações.

Haja visto os parlamentares que em Àltamira asseveram seu

apoio às lutas contra os projetos governamentais. Sete

deputados federais subscreveram a intitulada Carta dos

Parlamentares aos Povos Indígenas Reunidos, defendendo a

adoção de uma política que garanta a sobrevivência dos

"povos da floresta" e sugerindo que se coloque em prática "o

uso harmônico e auto-sustentável de méio ambiení^ e o
respeito aos povos" como forma de construção da democracia

brasileira(60).

Os dois encontros referidos, o de Altamira e o de

Rio Branco, desdobraram-se na denominada Aliança dos Povos

da Floresta, articulação formada pela União das Nações

Indígenas (UNI^ e pelo Conselho Nacional dos Seringueiros,
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ASSOCIACÃO DOS EMPRESÁRIOS DA AMAZÔNIA
1985 - Avaliação sobre ª Proposta de Elaboração do 1

Plano Nacional de Reforma Agraria-Uma contribuiçãoª Reforma Agrária democrática. São Paulo, agosto.

CENTRAL UNICA DOS TRABALHADORES DO PARA -CUT/PA
1985 - Documento enviado ao Governador Jader Barbalho

solicitando que sejam apurados os crimes de
violência contra os trabalhadores rurais e
indígenas e que sejam punidos os assassinos e
mandantes. Em anexo "Recorde de violência no
campo-1Q semestre de 1985", CPT Norte II.Belém, 10
de dezembro. 6 p.

COMISSÃO REGIONAL DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS/ POLO SINDICAL
DO SUBMEDIO SÃO FRANCISCO E OUTROS
1989 - Carta de Goiania-documento final do I Encontro

Nacional de Trabalhadores Atingidos por Barragens.
Goiânia (GO), 21 de abril.

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA/ CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA
AGRICULTURA/ASSOCIAÇÃO DOS EMPRESÁRIOS DA AMAZONAS E
OUTROS
1989 - Documento Final do I Encontro dos Empresários da

Amazônia. Manaus(AM), 8 de agosto.

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA-
CONTAG
1973 - Anais do 11Congresso Nacional dos Trabalhadores

Rurais. Brasília. 160 p.

1974 - Memorial entregue ao Governo Ernesto Geisel.
Coleção CONTAG, doc.9/Questoes Agrarias. Brasília.
Junho. 61 p.

1979 - Anais do 111 Congresso Nacional dos Trabalhadores
Rurais. Brasília. Dezembro. 244 p. '.~

1981a- As lutas camponesas no. Brasil-1980. Rio de
Janeiro, Marco Zero. 112 p.

1981b- "Os conflitos de terra e as violências contra os
trabalhadores". º Trabalhador Rural. ano 13, nQ2.
Brasília, dezembro. pp 19-58

1984a- ~ violência no campo pela mão armada do
latifundio-1981 ª junho de 1984:torturas. Drisoes.
espancamentos. assassinatos. impunidades ~
expulsão dos trabalhadores da terra. Brasília. 62
p. Documento "A estrutura agrária e a violência no
campo", apresentado por ocasião do lançamento da
Campanha Nacional pela Reforma Agrária, em 3 de
abril de 1984, em Brasília,DF. visão revista e
atualizada em junho/1984.
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1984b- Ofício Circular-SE/059/84 ao MEAF. Brasília, 30 de
outubro. 2 p.

1985a- Ofício N° AE/1365/85 ao MIRAD. Brasília, 17 de
maio.2 p.

1985b- Nota oficial. Anexo "Quadro de assassinatos
agosto/setembro 1985". Brasília, 20 de setembro, 3
p.

1985c- Ofício N° AJL2565L85 ao Presidente José Sarney.
Brasília, 29 de outubro, 7 p.

1985d- Ofício N° AJL2773L85 ao Presidente José Sarney.
Brasília, 26 de novembro. 3 p.

1985e- Ofício N° AJL2775L85 ao MIRAD. Brasília, 26 de
novembro. 2 p.

1985f- Análise da atuação da Contag ~
programa para ª gestão de 1986L88,
para debate. Ia. eleição da CONTAG
Brasília, 17 e 18 de dezembro. 28 p.

propostas de
contribuição

em congresso.

1985g- Carta ao Presidente José Sarney. Brasília,18 de
dezembro. 3 p.

1985h- Anais do IV Congresso Nacional dos Trabalhadores
Rurais-25 a 39 de maio. Brasília, dezembro. 413 p.

1985i- Conflitos de
Sindical dos
38 p.

terra denunciados pelo Movimento
Trabalhadores Rurais:1982L85. mimeo.

1986a- Ofício N°AEL059L86 ao MIRAD. Brasília, 23 de
janeiro.2p.

1986b- Nota Oficial. Brasília, 10 de abril.

1986c- Manifesto do Conselho de Representantes da Contag
ao Presidente da Republica sobre os PRRA's.
Brasília, 13 de abril.3p.

19~7 - Encontro Nacional dos Trabalhadores Rurais-
Documentos aprovados em plenário. Brasília, 31 de
janeiro a lQ de fevereiro. 26 p.

CONFEDERACIÓN DE NACIONALIDADES INDIGENAS DEL ECUADOR-CONAIE
1989 - Las nacionalidades indigenas en el Ecuador-nuestro

processo organizativo. Quito, Ed.Tincui Abya Yala.

CONSELHO NACIONAL DOS SERINGUEIROS
1989 - Documento Final do li Encontro Nacional dos

Seringueiros. Rio Branco(AC), 31 de março.
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CONSELHO NACIONAL
INDIGENAS
1989 - Declaração

março.

DOS SERINGUEIROS/UNIÃO DAS NACOES

dos Povos da Floresta. Rio Branco (AC),

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA DO ESTADO DO
MARANHÃO-FETAEMA
1985a- Abaixo assinado enviado ~ Presidência da

Repfiblica. Em anexo: "Tentativas de homicidio
denunciadas em 1985". São Luis, 11 de julho.

1985b- Carta ao Presidente José Sarney. São Luis, 11 de
outubro.

1985c- Carta ao Ministro da Justiça. Brasilia, 16 de
outubro.

1985d- Oficio SE 315L85 ao MIRAD. São Luis, 4 de
novembro.

1988 - Levantamento dos crimes de homicidio ocorridos em
1987 por questões de terras.Relação de lavradores,
jagunços g policiais. São Luis, mimeo 4 p.

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES DA AGRICULTURA DO ESTADO DO MATO
GROSSO-FETAGRI
1985a- Relatório. Cuiabá, mimeo, 25 de junho. 4 p.

1985b- Glebas de conflitos. Cuiabá, mimeo, junho. 5 p.

MACHADO, José Altino
1989 - "Urutu, na Amazônia, é cobra". Jornal do Brasi-l.

Rio de Janeiro, 15 de abril

MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA - MST
1986 - Construindo Q Caminho. São Paulo, junho. 224 p.

NAÇÕES INDIGENAS DO XINGU
1989 - Declaração de Altamira. Altamira (PA), fevereiro.

OPOSIÇÃO SINDICAL
1980 - Experiência de Oposição Sindical no Maranhão. São

Luis, setembro, mimeo. 6 p.

SILVA, José Francisco da
1976 - Depoimento do Presidente da

Simpósio promovido pela Arena
Campo. Movimento. São Paulo,
pp 4-5

Contag durante o
sobre "O Homem e o

28 de junho, n° 52,

1977a- "Depoimento do presidente da
Terra". Movimento. São Paulo,
p.9

CONTAG na CPI da
28 de março, n092,
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1989a- Goias g
Janeiro,

Tocantins-informaçoes
pp.75-78

básicas. Rio de

1977b-"A solução
presidente da
junho. p.4

dos trabalhadores-entrevista com o
CONTAG". Movimento. São Paulo, 6 de

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE XAPURI
1984 - Relatório do ~ Congresso dos Trabalhadores Rurais.

Xapuri(AC), 27 de julho. mimeo, 9 p.

5.3 DOCUMENTOS OFICIAIS, PRODUÇÃO DO APARELHO BUROCRÁTICO E
COMENTADORES

ARRUDA, Helio Palma de (Diretor do Departamento de Projetos
e Operações do INCRA)
1977 - Os problemas fundiários na Estratégia do

Desenvolvimento g da Segurança. Informe à ADESG
(Associação dos Diplomados da Escola Superior de
Guerra). Brasília, INCRA. 95 p.

ASSIS CANUTO (Coordenador da Implantação da
Regional da Amazônia Ocidental)
s/d - "A regularização fundiária da

Estudos Agrários. Ano I,
Técnica Trimestral do INCRA,

Coordenadoria

Amazônia e o 11 PND".
NQO, abril. Revista
pp 70-71

BENTES, Asdrubal Mendes (Presidente do GETAT)
1985 - Pronunciamento do Presidente do GETAT perante ª

Comissão do Interior da Camara Federal. Brasília,
MlRAD/GETAT. 48 p.

CAMPOS, Roberto de Oliveira (Ministro do Planejamento do
governo do General Castelo Branco)
1988 - "O Buraco Branco".Folha de São Paulo, 10 de maio.

p.A-3

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA
1987 - Sinopse preliminar do Censo Agropecuário/1985. Rio

de Janeiro.

1989b- Sindicatos-Indicadores Sociais.
vol.

Rio de Janeiro, 2

GAMA E SILVA, Roberto, Contra Almirante
GEBAM)
1985 - São mesmo os nossos minerais

Prefácio de Antonio Ermirio de
Janeiro, Philoblibion. 164 p.

(Presidente do

não-energéticos?
Morais. Rio de
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GASQUES, José Garcia & YOKOMIZO, Clando
1985 - Avaliação dos Incentivos Fiscais na Amazônia.

Brasília, IPEA. pp 35-37

GONCALVES, General Leonidas Pires (Ministro do Exército)
Exposição do
no Seminário
da Amazônia.

1989 - Amazônia: Ecologia
Ministro de Estado
Parlamentar sobre a
Brasília, 19 de abril.

~: Soberania.
do Exército
Problemática
24 p.

INCRA/FUNAI
1978 - Desenvolvimento e Integração.

Brasília. pp 263-293
GT-Port.724/76.

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL DO PARA-IDESP
1990 - Para Agrário. Informativo da Situação Fundiária.

Ocupação do Solo e Subsolo. Conflitos Agrários.
Belém, Edição Especial

IRIS, pedro de Oliveira (Presidente do GETAT)
1982 - "Pronunciamento oficial". Jornal do Tocantins.

Imperatriz, 26 de setembro. p.7

MEIRA PENNA, José O. de
1989 - Parecer ao Projeto de Lei de autoria do Deputado

Samuel Sales Saraiva, sobre as faixas de fronteira
da Amazônia Legal. Brasília, mimeo.

MINISTERIO DA JUSTICA
1980 - Criminalidade ~ violência. Relatório dos grupos de

trabalho de juristas e cientistas sociais. Vol 1.
Brasília. 370 p.

MINISTERIO DA REFORMA E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO / COORDE-
NADORIA DE CONFLITOS AGRÁRIOS
1986a- Conflitos de Terra. Levantamento dos conflitos de

terra em que se registraram mortes, ocorridos no
pais em 1985. Vol.1. Brasília, 3 de fevereiro,
135 p.

1986b- Conflitos de Terra. Garimpos ~ Tensão Social-os
garimpos na Amazônia corno zona crítica de
conflito. Vol.5. Brasí1ia, setembro. 72 p.

1986c- Conflitos de Terra. Levantamento das denuncias de
trabalho escravo em imóveis rurais. Vol.4.
Brasília, dezembro. 156 p.

OLIVEIRA, Dante Martins de
1986 - "Discurso do Ministro da Reforma e do

Desenvolvimento Agrário, Dante Martins de
Oliveira, na Escola Superior de Guerra". Rio de
Janeiro, 04 de julho de 1986. Pronunciamentos do
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Ministro Dante de Oliveira. Brasília, INCRA. pp
11-26

PINTO, General Lauro Alves (Comandante do Grupamento de
Elementos da Fronteira)
1971 - "A participaçao das Forças Armadas na Ocupaçao da

Amazônia". In Problemática da Amazônia. Rio de
Janeiro, Biblioteca do Exército Editora. pp 301-
322

RIBEIRO, Nelson de F. (Ministro do MIRAD)
1985a- Pronunciamento do Ministro da Reforma ~ do

Desenvolvimento Agrário no Plenário da Camara dos
Deputados sobre º Plano Nacional de Reforma
Agrária. Brasília, MIRAD. 23 p. c/anexos

1985b- º Estatuto da Terra ~ º problema fundiário.
Brasília, MIRAD-Coordenadoria de Comunicaçao
Social(Coleçao Reforma Agrária,l) 23 p.

1987 - Caminhada ~ Esperança da Reforma Agrária. Rio de
Janeiro, Paz e Terra, pp 143-161

SILVA, José Gomes da (Presidente do INCRA)
1987 - Caindo PQL Terra. São Paulo, Ed. Busca Vida. pp

119-141

1989 - Buraco Negro-a reforma agrária na Constituinte.
Rio de Janeiro, Paz e Terra. 223 p.

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
1974 - Estudos do Plano de Desenvolvimento da Amazônia.

Belém.

1990 - Avaliaçao da Política de Investimentos da FINAM na
Amazônia Legal. Belém. Acordo SUDAM/PNUD 135 p.

TINOCO, General Carlos (Ministro do Exército)
1991 - Exposiçao do Ministro de Estado do Exército,

Carlos Tinoco. Ata da 29Q Sessao do Senado
Federal, em 04 de abril de 1991. la. Sessao
Legislativa Ordinária, da 49°Legislatura. Diário
do Congresso Nacional.Ano XLVI.
Brasília,v.17,no34,5 de abril de 1991. pp.1383-
1404

VENTURINI, Danilo, General (Ministro do MEAF)
1985 - b guestao fundiária no Brasil. Brasília, MEAF. 27

p. c/anexos

YOKOTA, Paulo (Presidente do INCRA)
1981 - Ouestao Fundiária Brasileira. Brasília, INCRA.

42 P
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ZANATTA, Odair (Diretor do Departamento de Recursos
Fundiários do INCRA)
1980 - b legislação ~ ª ocupação do territorio naciona~.

Depoimento à Comissão Parlamentar de Inquérito
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Amazônia. Brasí!ia, INCRA. 25 p.
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ARRUDA,João
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de janeiro

BERABA, Marcelo
1991 - "Garimpo critica 'omissão' do Itamaraty". Folha de

São Paulo. São Paulo, 30 de março.

BIONDI, Aloysio
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BRAGA, Teodomiro
1974 - "Mato Grosso~o mapa dos conflitos".Opinião. R
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MATTOS, Graça Dantas
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de Janeiro,13 de agosto, nQ197, p 3

MENDELSKY, Rogério Vaz
1974 - "Brasileiro atravessa

Misiones".Folha da
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MIRANDA FILHO, Ricardo
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Manaus".Jornal do Brasil.07 de agosto. p.ll

NASCIMENTO, Solano

Página 462



Página 46

1991 - "Uruguai nega rumores de invasão".Zero Hora. ?
Alegre, 12 de setembro.
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Jornal do Brasil.
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